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Assembleia Distrital de Faro.
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Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Penacova.
Câmara Municipal de Pinhel.
Câmara Municipal da Ribeira Brava.
Câmara Municipal de Rio Maior.
Câmara Municipal de Salvaterra de Magos.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de Seia.
Câmara Municipal de Silves.
Câmara Municipal de Sines.
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Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Loures.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3437/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Janeiro de 2000 e com a anuência do presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Palmira Juliana Conceição do Amaral Correia de Brito, assistente
administrativa principal do Instituto de Investigação das Pescas e
do Mar — autorizada a requisição para exercer idênticas funções
no Centro de Documentação e Informação da Presidência da Repú-
blica, nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

11 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinetes do Primeiro-Ministro
e da Ministra para a Igualdade

Despacho conjunto n.o 202/2000. — Nos termos e ao abrigo do
disposto nos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea a) do n.o 1 do despacho n.o 21 496-V/99, (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 10 de Novembro de 1999,
conjugado com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio,
é nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de vice-presidente
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres a
licenciada Ana Luzia Gomes Ferreira Reis, cujo curriculum vitae,
publicado em anexo, evidencia uma vasta e diversa experiência pro-
fissional nesta área, permitindo concluir que o seu perfil é totalmente
adequado ao cargo para que é por este despacho nomeada.

1 de Fevereiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — A Ministra para a Igualdade, Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Curriculum vitae

1 — Identificação:

Nome: Ana Luzia Gomes Ferreira Reis.
Idade: 33 anos.

2 — Habilitações académicas:

Licenciatura em Sociologia (Universidade do Porto).
Conclusão da parte escolar do mestrado de Sociologia «Poder

local, desenvolvimento e mudança social» (Universidade do
Porto).

3 — Experiência profissional:

1998-2000:

Integrou o Gabinete Técnico de Apoio ao Desenvolvimento
Social — Instituto para o Desenvolvimento Social, onde,
entre outras coisas, desenvolveu as seguintes funções:
coordenação do Programa Piloto da Rede Social
(cf. Resolução do Conselho de Ministros n.o 197/97, de
8 de Novembro); membro do grupo de trabalho para
a preparação da intervenção operacional do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade no PDR 2000-2006; mem-
bro da Comissão de Avaliação do Prémio Leitura Soli-
dária (Ministérios do Trabalho e da Solidariedade e da
Cultura);

1992-1998:

Coordenadora técnica da Rede Europeia Antipo-
breza — Portugal;

1992-1995:

Membro do grupo de trabalho transnacional «Pobreza e
bem-estar nos países do Sul e periféricos»;

Investigadora na equipa de estudo «A percepção subjectiva
da pobreza e da exclusão social pelos actores sociais-ins-
titucionais locais» (coord. CESIS);

Coordenação de projectos de intervenção social;
Colaborou na acção de formação de agentes de desenvol-

vimento local (JADE), na orientação e monitoragem dos

módulos «Métodos e técnicas de recolha e análise de
informação» e «Dinâmicas sócio-culturais» (QUARTE-
NAIRE/Portugal);

Coordenou a equipa responsável pela concepção e execução
do projecto de implementação do «Gabinete de infor-
mação, investigação e formação» na Rede Europeia
Antipobreza — Portugal;

1994-1996:

Investigadora na equipa de estudo «Organizações não gover-
namentais em Portugal: representações sociais da pobreza
e modos de intervenção social» (coord. CIES);

1995-1998:

Coordenou a concepção/execução do programa de imple-
mentação dos núcleos regionais da Rede Europeia
Antipobreza — Portugal;

1996-1997:

Investigadora na equipa de estudo «Rendimento mínimo
garantido: uma avaliação prospectiva de públicos e efei-
tos» (CIES/JNICT);

Avaliadora na equipa «Rendimento mínimo garantido: estu-
dos de acompanhamento e avaliação» (CIES/Comissão
Nacional do Rendimento Mínimo Garantido);

1996-1998:

Membro do grupo de trabalho «Development Officers», da
Rede Europeia Antipobreza;

1997-1998:

Integrou a comissão de assessoria da rede Europeia Anti-
pobreza — Portugal à Secretaria de Estado de Luta contra
a Pobreza da República de Cabo Verde;

1998:

Relatora do grupo de trabalho de seguimento do II Fórum
Europeu de Política Social (Rede Europeia Antipobreza);

Secretariado técnico do grupo de trabalho específico «Inclu-
são social, uma tarefa prioritária para os novos fundos
estruturais: fundos estruturais em Portugal».

4 — Publicações:

Junho de 1995 — «A pobreza no Porto: representações sociais
e práticas institucionais» (com Isabel Baptista e Heloísa
Perísta), Sociologia — Problemas e Práticas, n.o 17, ISCTE,
Lisboa;

Fevereiro de 1995 — Poverty and Welfare in Southern and Peri-
pheral Countries (com Jordi Estivill et al.) (policopiado).

Outubro de 1996 — «Organizações não governamentais de soli-
dariedade social: práticas e disposições» (com Luís Capucha
et al.), Cadernos REAPN, n.o 2, Porto;

Julho de 1998 — Rendimento Mínimo Garantido: Avaliação da
Fase Experimental (coord. Luís Capucha et al.), Ministério do
Trabalho e da Solidariedade/Comissão Nacional do Rendi-
mento Mínimo Garantido, Lisboa;

Outubro de 1998 — «Modelos especiais de desenvolvimento e
‘risco de exclusão social’: algumas reflexões com ilustração
empírica», Sociedade e Trabalho, n.o 3, Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, Lisboa;

Março de 1999 — «Reflexões em torno da construção de um
papel profissional: a procura de uma actividade sociológica
integrada», in Profissão:Sociólogo, Celta Editora, Oeiras.

5 — Comunicações (entre outras, destacam-se):

«Redes de combate à exclusão social: apresentação de um pro-
jecto piloto», seminário Combater a Exclusão Social: Reali-
dades ou Ilusões?, REAPN/ISSSP, Instituto Superior de Ser-
viço Social do Porto, Fundação Engenheiro António de
Almeida, 8 de Abril de 1997.

«Luta contra a pobreza: uma realidade em construção (contri-
butos para uma caracterização da intervenção social no distrito
de Braga)», seminário A Pobreza e a Exclusão Social no Dis-
trito de Braga: Ser Cidadão, Universidade do Minho, 27 de
Maio de 1996;

Conference: Child Poverty: Issues and Solutions, Dublin, 9 de
Novembro de 1998;

«Inclusão social: uma tarefa para os novos fundos estruturais»,
seminário A Política Social Europeia, Cruz Vermelha, Lisboa,
18-19 de Novembro de 1998.
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Secretaria-Geral

Declaração n.o 43/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 2 de Fevereiro de
2000:

Associação de Comerciantes do Concelho de Loures, com sede
em Loures;

Associação de Patinagem de Setúbal (APS), com sede no
Barreiro;

Cooperativa Mista de Ensino do Laranjeiro, C. R. L., com sede
no Laranjeiro, Almada;

Escola de Artes Marciais Chinesas She-Si, com sede no Porto;
Grupo Desportivo de Caramos, com sede em Felgueiras;
SITESC — Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Serviços

e Comércio, com sede no Porto.

10 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Rectificação n.o 607/2000. — Por ter saído com inexactidão a
resolução n.o 160-C/99, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 302 (2.o suplemento), de 30 de Dezembro de 1999, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, rectifica-se que, no
preâmbulo e na norma habilitante, onde se lê «artigo 8.o» deve ler-se
«artigo 7.o».

14 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 4222/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 do director do Centro de Estudos e Formação
Desportiva (CEFD) e a anuência do director do Complexo de Apoio
às Actividades Desportivas (CAAD), foi autorizada a renovação do
regime de requisição, por mais um ano, da chefe de secção Maria
Cristina Maurício Gomes do quadro de pessoal do CAAD, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos reportados a 28 de Janeiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Fiúza Fraga.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 4223/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-presidente do Instituto do Consumidor de 24 de Novembro
de 1999 e do presidente do Instituto Português da Qualidade de 3 de
Dezembro de 1999:

Maria Leandra Príncipe Salomão do Nascimento, assessora principal
do quadro de pessoal do Instituto Português da Qualidade — requi-
sitada, com efeitos a partir de 9 de Dezembro de 1999 e até 31
de Maio de 2000, para exercer funções neste Instituto. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 203/2000. — O Decreto-Lei n.o 48/98,
de 7 de Março, aprovou a Lei Orgânica da Direcção-Geral de Estudos
e Previsão e a Portaria n.o 945/98, de 31 de Outubro, fixou o respectivo
quadro de pessoal.

A DGEP tem por missão fundamental o aconselhamento econó-
mico-técnico do Ministro das Finanças e dos secretários de Estado
em matéria de política económica fundamentada na investigação cien-
tífica teórica e aplicada no domínio da economia.

Ora, os projectos de investigação aplicada e o estudo de questões
específicas constantes no plano de actividades da Direcção-Geral de
Estudos e Previsão para o ano 2000 necessitam de um número mínimo
de técnicos superiores qualificados.

Considerando que, recentemente, um assessor principal da Direc-
ção-Geral de Estudos e Previsão foi destacado para o Gabinete do
Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças e uma assessora
principal passou à reforma, pertencendo ambos à Direcção de Serviços

de Estudos Monetários e Financeiros desta Direcção-Geral, vocacio-
nada para o estudo de questões da área das finanças públicas;

Considerando, portanto, que a área de estudos das finanças públicas
necessita de reforço urgente de meios humanos no grupo do pessoal
técnico superior, reforço que não tem sido possível obter por meio
de concurso interno geral ou por recurso a outros instrumentos de
mobilidade:

Determina-se, ao abrigo do n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, o descongelamento excepcional
para o ano 2000 de três vagas de técnico economista superior de
2.a classe do quadro da Direcção-Geral de Estudos e Previsão.

9 de Fevereiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 204/2000. — O mestre Miguel Teixeira
da Costa Andrade reúne as características especificamente adequadas
ao desempenho do cargo de presidente do conselho de administração
do INFARMED, atento o seu perfil curricular e profissional, nomea-
damente pelo longo período e qualidade da actividade por si desen-
volvida no sector da saúde.

Assim:
1 — Nos termos do disposto no artigo 9.o, n.o 2, do Decreto-Lei

n.o 495/99, de 18 de Novembro, é nomeado para o cargo de presidente
do conselho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e
do Medicamento o mestre Miguel Teixeira da Costa Andrade.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Janeiro
de 2000.

18 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

Miguel Teixeira da Costa Andrade, nascido em 9 de Julho de 1945,
Machico, Madeira, casado, residente na Avenida de Roma, 68, 5.o,
direito, A, 1700-350 Lisboa, telefone: 218495467.

Habilitações:

Licenciado em Direito — Lisboa;
Pós-graduação em Psicologia Social e Organizacional — 1994;
Mestrado em Psicologia Social e Organizacional — menção em

Comportamento Organizacional — ISCTE, 1996; tema de dis-
sertação: «Percepção da eficácia e processos de decisão em
contexto hospitalar»;

Pós-graduação em Metodologias da Avaliação e Melhoria da
Qualidade — Universidade Autónoma da Catalunha, 1999.

Experiência profissional:

Administração Pública:

Técnico superior desde 1974 — Ministério do Trabalho e
da Solidariedade Social;

Director do Centro Helen Keller — 1976-1982;
Director dos Recolhimentos da Capital — 1982-1983;
Chefe do Gabinete do Ministro da Saúde — 1983-1984;
Director-geral do Departamento de Recursos Humanos da

Saúde — 1984-1986;
Director-geral dos Hospitais — 1985-1986 (em acumula-

ção);
Vice-presidente do Instituto de Inovação Educacional (em

substituição) — 1991;
Director regional de Saúde da Região Autónoma da

Madeira — 1993-1994;
Assessor da Administração Regional de Saúde de Lisboa

e Vale do Tejo desde Abril de 1996 para a área de inter-
venção social e inter-institucional;

Director dos Serviços de Administração Geral da Sub-Re-
gião de Saúde de Lisboa — 1998;

Presidente do conselho de administração do INFARMED —
Janeiro de 2000.



3630 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 45 — 23 de Fevereiro de 2000

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 623/2000:

Rita Helena Galvão de Melo — celebrado contrato de prestação de
serviços em 3 de Janeiro de 2000, nos termos do disposto no
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, para prestar
a sua colaboração profissional especializada na organização e logís-
tica das presidências portuguesas da UE e UEO. O presente con-
trato produz efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000 e até 30
de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 624/2000:

Nuno Miguel Dias Carujo Quina Emídio — contrato de prestação
de serviços de 3 de Janeiro de 2000, nos termos do disposto no
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, para prestar
a sua colaboração profissional especializada na organização e logís-
tica das presidências portuguesas da UE e UEO. O presente con-
trato produz efeito a partir de 3 de Janeiro até 30 de Junho de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 625/2000:

Sara Cristina Deodato Palma Duarte Castanheira — celebrado con-
trato de prestação de serviços em 3 de Janeiro de 2000, nos termos
do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho,
para prestar a sua colaboração profissional especializada na orga-
nização e logística das presidências portuguesas da UE e UEO.
O presente contrato produz efeitos a partir de 3 de Janeiro de
2000 até 30 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 626/2000:

Mariana Isabel Ferreira Martins — contrato de prestação de serviços
de 3 de Janeiro de 2000, nos termos do disposto no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, para prestar a sua
colaboração profissional especializada na organização e logística
das presidências portuguesas da UE e UEO. O presente contrato
produz efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000 até 30 de Junho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 627/2000:

Sofia Gonzalez Araújo — contrato de prestação de serviços de 3 de
Janeiro de 2000, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, para prestar a sua colaboração
profissional especializada na organização e logística das presidências
portuguesas da UE e UEO. O presente contrato produz efeito
a partir de 3 de Janeiro até 30 de Junho de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Instituto Camões

Aviso (extracto) n.o 3438/2000 (2.a série). — Por despacho de
4 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação:

Mestre Maria Armandina da Cruz Maia, professora efectiva da Escola
Luís de Camões — nomeada, em comissão de serviço, precedendo
concurso, directora de serviços de Acção Cultural Externa do Ins-
tituto Camões, de harmonia com o estabelecido no artigo 16.o e
no artigo 18.o, n.os 1, 6, alínea b), e 7, da Lei n.o 49/99, de 22
Junho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 205/2000. — Nos termos do disposto no
n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro,
é criado o consulado honorário de Portugal em Welkom (República
da África do Sul), dependente do Consulado-Geral de Portugal em
Joanesburgo, com jurisdição sobre o Estado Livre de Orange.

4 de Março de 1999. — Pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros,
o Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, José Manuel
Lello Ribeiro de Almeida. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Teixeira dos Santos, Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 206/2000. — Nos termos do n.o 2 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho, determinamos:

1 — É criado um centro cultural português em Díli, que adoptará
a designação «Instituto Camões — Centro Cultural Português».

2 — O Centro Cultural Português tem a natureza de núcleo cultural
no âmbito da Missão de Portugal em Timor Leste e será dotado
de autonomia administrativa, cabendo-lhe, sob tutela do Instituto
Camões, o exercício das competências previstas no artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho.

10 de Fevereiro de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças
e da Economia, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Nota justificativa

O Programa do XIV Governo Constitucional define como principal
prioridade da política de cooperação de Portugal a ajuda à recons-
trução de Timor Leste. A afirmação de Portugal numa área geopolítica
e cultural que não é, naturalmente, a sua só poderá ser alcançada
através da dinamização da cultura portuguesa em Timor Leste, apro-
fundando as relações histórico-culturais entre os dois povos e assi-
nalando essa especificidade de forma a contribuir para a afirmação
do novo país, bem como para o fortalecimento da presença portuguesa
naquele contexto regional.

O aprofundamento da presença portuguesa em Timor Leste torna
particularmente oportuno e urgente a criação de um centro cultural
em Díli, com o qual se procura:

1) Desenvolver programas relacionados com a difusão da língua
portuguesa;

2) Promover iniciativas destinadas a divulgar a cultura por-
tuguesa;

3) Fomentar o intercâmbio cultural entre Portugal e Timor
Leste.

Nota de encargos

Os custos de funcionamento desta estrutura calculados com base
numa análise comparativa com ougros centros culturais e a experiência
acumulada apontam para uma verba na ordem dos 30 000 contos/ano,
englobando um quadro de pessoal com seis unidades.

O orçamento de funcionamento deverá apresentar a seguinte
estrutura:

Tipo de despesa Valor

Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00
Funcionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
Actividades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 000$00

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 207/2000. — Nos termos do n.o 7 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 260/76, de 8 de Abril, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 271/80, de 9 de Agosto, e
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em consequência do parecer anexo emitido pela Inspecção-Geral de
Finanças (IGF) relativamente à REFER — Rede Ferroviária Nacio-
nal, E. P.:

a) Aprovam-se os documentos de prestação de contas da
REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P., referentes ao
exercício de 1998, com as reservas e ênfases expressas no
parecer da IGF;

b) Determina-se que o resultado líquido do exercício (prejuízo
de 12 760 650 101$) apresentado pela empresa seja transferido
para a conta de resultados transitados;

c) Determina-se que a empresa adopte as recomendações for-
muladas no relatório da Inspecção-Geral de Finanças, nos
termos aí indicados.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues. — O Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Parecer da Inspecção-Geral de Finanças

Examinámos as contas da REFER — Rede Ferroviária Nacional,
E. P., referentes ao exercício de 1998, de acordo com a metodologia
e condicionalismos constantes das Normas dos Exames para Apeciação
dos Documentos de Prestação de Contas, superiormente aprovadas,
tendo concluído que:

a) Não é possível pronunciarmo-nos sobre as imobilizações cor-
póreas, incluindo as imobilizações em curso, registadas na
contabilidade da empresa por 589 246 milhares de contos,
em virtude das situações seguintes:

Não existe cadastro nem inventário actualizado dos bens
provenientes dos extintos Gabinetes dos Nós Ferroviá-
rios de Lisboa e do Porto e o de Gestão das Obras
de Instalação do Caminho de Ferro na Ponte sobre o
Tejo em Lisboa e dos transferidos da CP — Caminhos
de Ferro Portugueses, E. P., o que impossibilita a emis-
são de uma opinião fundamentada sobre os saldos trans-
feridos destas entidades;

Os activos referenciados nos anexos IV e V do Decreto-Lei
n.o 104/97, de 29 de Abril, transferidos no exercício da
CP para a REFER pelo valor de 224 630 milhares de
contos, foram registados globalmente, encontrando-se
insuficientemente desagregados;

b) As infra-estruturas de longa duração de conta do Estado
(ILD), cujo valor ascende a 540 471 milhares de contos, nunca
foram objecto de amortização nem de reavaliação. Em con-
sequência, as reservas onde se encontram contabilizados os
subsídios que têm sido concedidos para financiamento destes
investimentos, no montante de 419 829 milhares de contos,
mantêm-se inalteradas;

c) A circularização efectuada a terceiros não foi seguida de
reconciliação entre os saldos constantes dos registos conta-
bilísticos da REFER e os apresentados pelas entidades cir-
cularizadas. Destacam-se pela sua materialidade as diferenças
negativas apuradas nas contas de três fornecedores de imo-
bilizado e nas dos tribunais, estas respeitantes aos adianta-
mentos efectuados na Caixa Geral de Depósitos no âmbito
dos processos relativos a expropriações litigiosas, relevadas
em outros devedores, nos montantes globais de 5704 e
2065 milhares de contos, respectivamente.

Em nossa opinião, excepto quanto aos efeitos das situações referidas
nas alíneas a), b) e c), as demonstrações financeiras apresentam de
forma verdadeira e apropriada, em todos os aspectos materialmente
relevantes, a posição financeira da REFER — Rede Ferroviária
Nacional, E. P., em 31 de Dezembro de 1998, e o resultado das suas
operações no exercício findo naquela data, de acordo com os princípios
contabilísticos geralmente aceites.

Sem afectar a opinião expressa no parágrafo anterior, refere-se
que:

No exercício de 1999 foi superiormente determinado que os cus-
tos com pré-reformas de trabalhadores da CP afectos a acti-
vidades que foram transferidas para a REFER após estes tra-
balhadores terem deixado o serviço activo sejam assumidos
por esta empresa. Estes encargos ainda não estão quantificados
nem registados;

Não é possível a comparação das demonstrações financeiras do
exercício em análise com as do anterior, atendendo à forma
faseada como se tem processado a transferência das actividades
da CP para a REFER.

12 de Novembro de 1999. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4224/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado Luís Filipe Salgado de Matos, investigador
do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, como
consultor para desenvolver estudos e trabalhos na área da Admi-
nistração Pública e suas interligações com as instituições das Forças
Armadas.

1 — A nomeação tem a duração de um ano, prorrogável por perío-
dos idênticos, sendo, contudo, revogável a todo o tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete.

3 — A remuneração é equiparada ao vencimento mensal ilíquido
de adjunto, incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição e
demais abonos e subsídios, designadamente o de despesas de repre-
sentação.

4 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

9 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Louvor n.o 127/2000. — Louvo o sargento-chefe SAS NIP 019608-J,
Manuel Laranjo Pereira, pela forma eficiente, responsável e muito
empenhada como concebeu, organizou e chefiou a execução das tare-
fas relacionadas com a área de apoio administrativo e logístico às
actividades desenvolvidas pelo GEPAT desta IGFAR.

Particularmente preocupado com o controlo e a manutenção do
registo e do arquivo dos documentos, relatórios e publicações técnicas
recebidas e expedidas no âmbito do GEPAT, o sargento-chefe Laranjo
conseguiu transmitir um conceito muito positivo sob a forma como
organizou e orientou a execução destas tarefas.

Do mesmo modo evidenciou as qualidades profissionais referidas
ao conseguir assegurar que todas as necessidades de natureza logística
do GEPAT fossem atempadamente satisfeitas, providenciando não
só pela recolha dos dados inerentes à sua identificação como dirigindo
também a requisição e a distribuição interna dos artigos necessários.

A sua disponibilidade para o serviço, espírito de bem servir, capa-
cidade de organização e empenhamento na orientação da execução
das tarefas cometidas à área de responsabilidade que chefiou per-
mitiram ao chefe do GEPAT tomar decisões sobre o desenvolvimento
de outras actividades deste Gabinete numa base de segurança fun-
cional acrescida, dada a confiança e a garantia da oportunidade do
apoio necessário que lhe transmitiu.

Tendo feito parte do núcleo de pessoal inicialmente colocado nesta
IGFAR, o sargento-chefe Laranjo participou, desde essa altura, no
desenvolvimento da organização e do funcionamento desta Inspec-
ção-Geral, sendo justo salientar o contributo muito valioso que, desde
essa data e contexto, deu para a concepção, organização e manutenção
aos arquivos da correspondência geral e outros documentos da
IGFAR.

Atendendo às qualidades pessoais e profissionais evidenciadas
enquanto, durante cerca de cinco anos, chefiou a Secção de Arquivo
e Informática da Direcção de Serviços de Planeamento e Apoio Geral
desta Inspecção-Geral, e a forma como confirmou essas qualidades
quando, ultimamente, foi chamado a desempenhar funções no âmbito
do GEPAT, o sargento-chefe Laranjo tornou-se merecedor deste
público louvor e que os serviços por si prestados à IGFAR e às Forças
Armadas sejam considerados como muito relevantes e de elevado
mérito.

8 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel Trin-
dade, tenente-general.

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Despacho n.o 4225/2000 (2.a série). — Por despacho do director
da Polícia Judiciária Militar, por delegação do Ministro da Defesa
Nacional de 2 de Dezembro de 1999 (isento de visto do Tribunal
de Contas):

Licenciado Manuel Pinto Carneiro — contratado, por contrato de
prestação de serviços, em regime de avença, para exercer funções
de técnico superior de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Feve-
reiro de 2000.

11 de Janeiro de 2000. — O Director, Rodolfo A. C. B. Begonha,
major-general.



3632 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 45 — 23 de Fevereiro de 2000

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 293/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 30974, capi-
tão-tenente da classe de administração naval António Jacinto Correia
Graça (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 13 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de adido ao quadro do 90669, capitão-de-fragata
da classe de administração naval Sérgio Manuel Paio Ferreira Topa,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 816773, capitão-
-de-fragata da classe de administração naval Carlos Manuel Simão
Varandas Amaro.

8 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 294/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 389077, capi-
tão-tenente da classe de marinha, Vítor Manuel Gomes de Sousa
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 7 de Janeiro de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de adido ao quadro do 55367, capitão-de-fragata da classe
de marinha Vítor Manuel Ferreira de Oliveira, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 38476, capitão-de-
-fragata da classe de marinha António Paulo Leite Trindade.

8 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 4226/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

264886, primeiro-marinheiro L João Manuel Machado Pita — pro-
movido por antiuidade ao posto de cabo da classe de abastecimento,
ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, a contar
de 1 de Outubro de 1999, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
a vaga existente no quadro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 255986, cabo L
José Fernando da Rocha Gonçalo, e à direita do 915188, cabo L
João Carlos Ramos de Oliveira Grilo.

28 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4227/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

911788, primeiro-marinheiro L António Miguel da Costa Lopes —
promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe de abas-
tecimento, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, a
contar de 1 de Outubro de 1999, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga existente no quadro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 104486, cabo L
Jaime Manuel de Almeida Fernandes, e à direita do 150386, cabo L
Carlos Alberto Mirrado Roque.

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4228/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de sargento-ajudante da classe
de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
adido ao quadro em comissão normal, o seguinte militar:

229569, primeiro-sargento A Fernando Pereira Nobre.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro resultante da passagem à
situação de reserva do 94668, sargento-ajudante A Firmino Alves de
Carvalho Lima.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 183670, sar-
gento-ajudante A Manuel Capela.

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4229/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

82770, primeiro-sargento A Joaquim Fernando Rodrigues
Pedro — promovido ao posto de sargento-ajudante da classe de
artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
no quadro, a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro resultante da passagem
à situação de adido do 229569, sargento-ajudante A Fernando
Pereira Nobre.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 229569, sar-
gento-ajudante A Fernando Pereira Nobre.

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4230/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por escolha ao posto de sargento-chefe da
classe de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
ficando na situação de adido ao quadro, o seguinte militar:

16064, sargento-ajudante CE Norberto Rodrigues Fernandes.

Promovido a contar de 30 de Julho de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de adido ao quadro em comissão normal do 161664, sargento-chefe
CE Alberto Augusto Gonçalves.
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Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 161664, sar-
gento-chefe CE Alberto Augusto Gonçalves, na situação de adido
ao quadro.

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4231/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

161664, sargento-ajudante CE Alberto Augusto Gonçalves — promo-
vido por escolha ao posto de sargento-chefe da classe de comu-
nicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
na situação de adido ao quadro, a contar de 30 de Julho de 1999,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de adido ao quadro em comissão normal
do 78967, sargento-chefe CE José Maria Coelho de Oliveira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 78967, sar-
gento-chefe CE José Maria Coelho de Oliveira, na situação de adido
ao quadro.

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4232/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

99565, primeiro-sargento A César Augusto Lucas.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 3265, sargento-ajudante A Simão Pereira de Sousa.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 106970, sar-
gento-ajudante A José Rodrigues Miguel.

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4233/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

106970, primeiro-sargento A José Rodrigues Miguel.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 242369, sargento-ajudante A Luís Francisco Libório Lorvão.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 82770, sar-
gento-ajudante A Joaquim Fernando Rodrigues Pedro.

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4234/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de sargento-ajudante da classe
de músicos, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no
quadro, os seguintes militares:

115370, primeiro-sargento B Joaquim José Esteves Pedro.
300370, primeiro-sargento B Francisco Trindade André.
242571, primeiro-sargento B Amílcar de Sousa Muranho.

Promovidos a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem
à reserva dos 105267, sargento-ajudante B Luís Manuel de Carvalho
Vaz, 94168, sargento-ajudante B Ricardo Calixto Borges Cartaxo, e
52867, sargento-ajudante B Celestino Pedro Raposo Sanguinho.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 242871,
sargento-ajudante B João Alfredo Pereira Nogueira, pela ordem
indicada.

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4235/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
ficando no quadro o seguinte militar:

3265, sargento-ajudante A Simão Pereira de Sousa.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 45767, sargento-chefe A António de Sousa
Patrício.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 13766, sar-
gento-chefe A João Adriano Tairocas Mantas.

1 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4236/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-aju-
dante da classe de torpedeiro, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

77173, primeiro-sargento T José Martins Rodrigues.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 56271, sargento-ajudante T Manuel Pereira Machado
Rodrigues.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 77973, sar-
gento-ajudante T Manuel Gomes dos Santos.

1 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4237/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por habilitação com curso adequado,
ao posto de segundo-sargento da classe de electrotécnicos, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
(Decreto-Lei n.o 236/99), os seguintes militares:

730595, segundo-grumete SC RC Rui Luís Valentim Franco Passos
da Cruz — no quadro.

9351994, primeiro-marinheiro E Nuno António Cuco Magar-
reiro — no quadro.

912590, cabo E José Pedro da Silva Parracho — no quadro.
903390, cabo R Nuno Alexandre de Aguiar dos Santos — no quadro.
9327994, primeiro-marinheiro E Reinaldo José Pimentel da

Cunha — no quadro.
911189, primeiro-marinheiro M Vitorino dos Anjos Redondo Fer-

reira — no quadro.
911990, primeiro-marinheiro T António Fernando Esteves

Simões — no quadro.
908490, primeiro-marinheiro CM José Nuno Correia Pires Sil-

veiro — no quadro.
6313891, primeiro-marinheiro CM Luís Miguel Duarte Antunes — no

quadro.
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632993, primeiro-marinheiro E João Pedro da Cunha Bento — no
quadro.

9326494, primeiro-marinheiro CM RC Jorge Humberto Santos Car-
reira — no quadro.

9354494, segundo-marinheiro TFD RC Gualter Altino dos Santos
Jacinto — no quadro.

9350394, segundo-marinheiro V RC Rui Manuel de Ornelas Mari-
cato — no quadro.

9328094, primeiro-marinheiro E Rui Miguel da Costa Maia — no
quadro.

411493, segundo-marinheiro L RC Carlos Miguel Fontes da
Costa — no quadro.

727395, segundo-marinheiro CM RC Fernando Jorge Borrego
Robalo — supranumerário.

273491, primeiro-marinheiro CRO RC Carlos Manuel Teixeira
Rodrigues — supranumerário.

9341794, segundo-marinheiro R RC Marco Rodolfo Cipriano Rapaz
Ramos — supranumerário.

348092, primeiro-marinheiro E Pedro Alexandre Marques Nunes
Cardoso — supranumerário.

9351394, segundo-marinheiro L RC Vítor César Fernandes
Paula — supranumerário.

9341294, segundo-marinheiro L RC Nuno Rafael Pinto San-
tos — supranumerário.

6309291, primeiro-marinheiro M Júlio Manuel Martins Este-
ves — supranumerário.

226793, primeiro-marinheiro CM João Carlos Leal Rodri-
gues — supranumerário.

9339294, segundo-marinheiro E RC Pedro Miguel Teixeira Lou-
renço — supranumerário.

9353694, segundo-marinheiro E RC João Paulo Guerra Antu-
nes — supranumerário.

912490, primeiro-marinheiro A António José Teixeira Pereira —
supranumerário.

9330994, segundo-marinheiro L RC João Pedro Dias Rebelo — supra-
numerário.

244691, primeiro-marinheiro CM João Alexandre do Carmo Fer-
reira — supranumerário.

9351494, segundo-marinheiro TFH RC Bruno Alexandre Ameixa
Parreira — supranumerário.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 1999, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 909589,
segundo-sargento ETA Rolando dos Reis Borges, pela ordem indi-
cada.

1 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4238/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de sargento-ajudante da classe
de condutores de máquinas, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

5174, primeiro-sargento CM António Jordão dos Santos.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 204968, sargento-ajudante CM António da Costa Figuei-
redo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 279873, sar-
gento-ajudante CM Victor Manuel Pereira Gomes.

2 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4239/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

211990, primeiro-marinheiro V José Alberto da Silva Ferreira.

Promovido a contar de 25 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos

do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido do 435488, cabo V Luís Rodrigo de Oliveira Damas.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 106590, cabo
V Fernando Manuel Fernandes Evangelista.

2 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4240/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, promovido por antiguidade ao posto de sargento-ajudante
da classe de radaristas, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
ficando no quadro, o seguinte militar:

86074, primeiro-sargento R António Bento dos Santos.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 53267, sargento-ajudante R Francisco Eduardo
Gomes Pica.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 120374, sar-
gento-ajudante R António Manuel da Conceição Valido.

3 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4241/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

95068, sargento-ajudante M António de Jesus Fontão da Silva — pro-
movido por escolha ao posto de sargento-chefe da classe de mano-
bra, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), no quadro, a contar
de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva do
98965, sargento-chefe M António João Pires.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 101065, sar-
gento-chefe M Norberto do Nascimento Martins.

3 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4242/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

188764, sargento-ajudante M António Manuel dos Santos Martins,
na situação de adido do quadro, e 101065, sargento-ajudante M
Norberto do Nascimento Martins, no quadro — promovidos por
escolha ao posto de sargento-chefe da classe de manobra, ao abrigo
da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), contar de 31 de Dezembro de
1999, data a partir da qual contam a respectiva antiguidade e lhes
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data
resultante da passagem à situação de reserva do 1071163, sargen-
to-chefe M Joaquim Ramos Cascalhais.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 5265,
sargento-chefe M Guilherme da Costa Franco, pela ordem indicada.

3 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4243/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do pessoal:

49168, sargento-ajudante FZ António Leonel Duarte Rodri-
gues — promovido por escolha ao posto de sargento-chefe da classe
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de fuzileiros ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), no
quadro, a contar de 14 de Janeiro de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de adido ao quadro do 146365, sargento-chefe FZ Manuel
Ramos Romão.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 117067, sar-
gento-chefe FZ Joaquim Neves Marques.

3 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 4244/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

770, sargento-ajudante TES Manuel Jorge Machuco das Neves — pro-
movido por escolha ao posto de sargento-chefe da classe de técnicos
de electricidade, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
no quadro, a contar de 30 de Novembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da
passagem à situação de reserva do 160667, sargento-chefe TES
António da Silva Pinheiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 242670, sar-
gento-chefe TEA José Manuel Vera de Oliveira.

4 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Academia Militar

Despacho n.o 4245/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no DSG. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com os n.os 1 e
3 do despacho n.o 273/CEME/99, de 26 de Novembro, do general
CEME, subdelego no director dos Serviços Gerais, coronel de admi-
nistração militar Teófilo da Silva Bento, a competência para autorizar
despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços, até 15 000 contos,
conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do referido
diploma legal;

b) Com empreitadas de obras públicas até 15 000 contos, con-
ferida pela mesma disposição legal, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o daquele mesmo
diploma.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo director dos Serviços Gerais que se incluam no âmbito desta
subdelegação de competências.

18 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Luiz Miguel da Costa
Alcide d’Oliveira, tenente-general.

Campo Militar de Santa Margarida

Despacho n.o 4246/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 3 do despacho n.o 175/2000, do general CEME, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego
no comandante do Regimento de Cavalaria n.o 4, coronel Luís Miguel
de N. Morais de Medeiros, do Campo Militar de Santa Margarida
a competência para autorizar despesas com empreitadas de obras
públicas, locação e aquisição de bens e serviços com cumprimento
de formalidades legais, até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competência referida no n.o 1 no
2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados

pelo comandante do Regimento de Cavalaria n.o 4 do Campo Militar
de Santa Margarida que se incluam no âmbito desta subdelegação
de competências.

21 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Jorge Manuel Silvé-
rio, major-general.

Despacho n.o 4247/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 3 do despacho n.o 175/2000, do general CEME, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego
no comandante do batalhão de comando e serviços, tenente-coronel
Rui Manuel Almeida Esteves, do Campo Militar de Santa Margarida
a competência para autorizar despesas com empreitadas de obras
públicas, locação e aquisição de bens e serviços com cumprimento
de formalidades legais, até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo comandante do batalhão de comando e serviços do Campo Militar
de Santa Margarida que se incluam no âmbito desta subdelegação
de competências.

21 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 4248/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 3 do despacho n.o 175/2000 do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego
no chefe do Centro de Finanças, tenente-coronel Rui Caseiro Viana,
do Campo Militar de Santa Margarida a competência para autorizar
despesas com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de
bens e serviços com cumprimento de formalidades legais, até
2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no subchefe.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo chefe do Centro de Finanças do Campo Militar de Santa Mar-
garida que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

21 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 4249/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do chefe da Repartição de Pessoal Civil,
no uso de competência que lhe está subdelegada:

Nomeado definitivamente, precedendo concurso, o auxiliar admi-
nistrativo do grupo auxiliar do quadro de pessoal civil do Exér-
cito a seguir indicado. É posicionado no escalão 1 e índice 115:

Sérgio Nuno Ferreira Ribeiro — HMR n.o 1. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel.

Despacho (extracto) n.o 4250/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do chefe da Repartição de Pessoal Civil,
no uso de competência que lhe está subdelegada:

Nomeada definitivamente, precedendo concurso, a auxiliar de
acção médica do grupo auxiliar do quadro de pessoal civil
do Exército a seguir indicada. É posicionada no escalão 1
e índice 120:

Ana Paula da Silva Dinis. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel.
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Despacho (extracto) n.o 4251/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do chefe da Repartição do Pessoal Civil,
no uso de competência que lhe está subdelegada:

Nomeados definitivamente, precedendo concurso, os auxiliares
de serviço do grupo auxiliar do quadro do pessoal civil do
Exército a seguir indicados. São posicionados no escalão 1
e índice 110:

Ana Alexandra Nunes Henriques Cabral — HMP.
Adosinda dos Prazeres Azevedo da Eira — HMB.
Paula Cristina da Conceição Fernandes — HMP.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 4252/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do chefe da Repartição de Pessoal Civil,
no uso de competência que lhe está subdelegada:

Nomeados definitivamente, precedendo concurso, os auxiliares
de serviços do grupo auxiliar do quadro de pessoal civil do
Exército a seguir indicados. São posicionados no escalão 1
e índice 110:

Arminda Rosa Costa Pinto — HMR n.o 1.
Maria de Fátima Valente Brás — HMR n.o 1.
Maria Cândida Madureira Dias — HMR n.o 1.
Maria de Fátima Dinis Ferreira Rosinhas — HMR n.o 1.
Maria de Lurdes dos Santos Ribeiro Lopes — HMR n.o 1.
Elizabete Maria Faria Moreira — HMR n.o 1.
Maria de Lurdes Martins Nunes — BCS/CMSM.
Maria Isabel Luís da Silva — BCS/CMSM.
Pulquéria da Conceição Veiga Correia Branco Serrano — HMP.
Wanda Araújo Jorge — HMR n.o 1.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 4253/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do chefe da Repartição de Pessoal Civil,
no uso de competência que lhe está subdelegada:

Nomeados definitivamente, precedendo concurso, os auxiliares
administrativos do grupo auxiliar do quadro do pessoal civil
do Exército a seguir indicados. São posicionados no escalão 1,
índice 115:

Elsa Maria Madureira Dias — HMR n.o 1.
Susana Alexandra Ferreira Carneiro — HMR n.o 1.
Rui Manuel da Silva Fernandes Sampaio — HMR n.o 1.
Maria Odete Barros Castanheira Alves Cabrito — HMP.
Rui Manuel Almeida Silva Moreira — HMR n.o 1.
Júlia Maria Borges Aguiar — HMR n.o 1.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 4254/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do TGen ajudante general do Exército,
por delegação de competência:

Manuel Marcelino Nunes, técnico profissional especial principal da
carreira de técnico profissional de biblioteca e documenta-
ção — nomeado, por tempo indeterminado, técnico profissional
especialista. Fica colocado no escalão 1, índice 305. (Isento de fis-
calização prévia.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Comando das Tropas Aerotransportadas

Despacho n.o 4255/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no comandante do batalhão de comando e serviços do Comando
de Tropas Aerotransportadas. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego
no comandante do batalhão de comando e serviços do Comando de
Tropas Aerotransportadas, tenente-coronel do serviço geral pára-que-
dista Mário Alves Paulo Lucas, a competência para homologação

das classificações de serviço do pessoal civil colocado no batalhão
de comando e serviços do Comando de Tropas Aerotransportadas.

2 — Este despacho produz efeitos desde o dia 7 de Junho de 1999.

30 de Junho de 1999. — O Comandante do CTAT/BAI, Manuel
Bação da Costa Lemos, brigadeiro.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 4256/2000 (2.a série). — Desempenho de fun-
ções. — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, passou a exercer funções de secre-
tariado no meu Gabinete desde 1 de Setembro de 1999 a assistente
administrativa principal 04006049-L, Maria Paula Pereira de Paiva.

8 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 4257/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar do regime de contrato a
seguir mencionado seja promovido ao posto de 2CAB desde 9 de
Março de 1998, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 393.o
e do n.o 1 do artigo 395.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho, e por preencher as condições gerais
e especiais de promoção previstas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

SOL PA RC 116648-E, Luís Miguel Ferreira da Costa Rodri-
gues — COFA — integrado no escalão 1 da estrutura remunera-
tória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi
dada pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de
Maio.

20 de Janeiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 4258/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização conferida pelo n.o 2 do
despacho n.o 09/2000/A do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro
de 2000, sob o n.o 3005/2000 e de acordo com o n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto Regulamentar n.o 51/94, de 3 de Setembro, subdelego
no director de pessoal da Força Aérea, major-general piloto aviador
João Manuel Mendes de Oliveira, as seguintes competências:

a) No âmbito da administração e gestão do pessoal militar:

1) Colocações de oficiais nos regimes de contrato, de
voluntariado e em serviço efectivo normal;

2) Colocações de sargentos;
3) Promoções, nomeações, graduações e colocações de

praças, com excepção das colocações fora do ramo;
4) Promoções, nomeações, graduações e colocações de pessoal

militar em preparação com destino a sargentos e praças;
5) Passagem às instituições de reforma e reserva, por limite

de idade ou a pedido com mais de 36 anos de serviço,
à excepção de oficiais generais;

6) Processos de amparo;

b) No âmbito da administração e gestão do pessoal civil:

1) Ingressos, promoções, colocações e exonerações;
2) Celebração, prorrogação e renovação de contratos;
3) Abertura de concursos de ingresso e acesso e prática

de actos subsequentes.

2 — As subdelegações previstas neste despacho não prejudicam o
direito de avocação da entidade delegante nem o poder de definir
orientações gerais e de emitir instruções de serviço.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

8 de Fevereiro de 2000. — O Comandante, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, tenente-general, piloto aviador.

Despacho n.o 4259/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência. — 1 — Ao abrigo da autorização conferida pelo n.o 2 do
despacho n.o 9/2000/A, do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
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publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro
de 2000, sob o n.o 3005/2000, e de acordo com o n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto Regulamentar n.o 51/94, de 3 de Setembro, subdelego
no director da Saúde da Força Aérea, major-general médico Pedro
Manuel Pacheco Jorge Barreiros, a competência para homologar os
pareceres da Junta de Saúde da Força Aérea que não impliquem
mudança de situação.

2 — A subdelegação prevista neste despacho não prejudica o direito
de avocação da entidade delegante nem o poder de definir orientações
gerais e de emitir instruções de serviço.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

8 de Fevereiro de 2000. — O Comandante, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, tenente-general piloto aviador.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 208/2000. — Considerando que é neces-
sário proporcionar aos militares portugueses que vão integrar a força
multinacional da ONU em Timor um seguro de acidentes pessoais,
no valor de 15 000 000$, cobrindo os riscos de viagem, de terrorismo
e de vandalismo;

Considerando que a Companhia de Seguros Fidelidade, à qual foi
adjudicado o contrato, propôs um prémio de 1500$ por militar, para
um universo pessoal de 800 efectivos;

Considerando o carácter excepcional de que se reveste esta despesa,
atenta a necessidade de garantir, em tempo oportuno, a cobertura
de riscos de uma viagem que se prevê para muito breve;

Considerando que, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as despesas com seguros a realizar em
casos excepcionais carecem de prévia autorização dos Ministros da
Defesa Nacional e das Finanças:

Os Ministros da Defesa Nacional e das Finanças determinam auto-
rizar a despesa com seguros no montante global de 1 200 000$.

4 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4260/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto,
conjugadamente, no artigo 9.o, n.o 1, alínea a), da Lei Orgânica da
Guarda Nacional Republicana, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 231/93,
de 26 de Junho, e no artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no comandante-geral da Guarda Nacional Repu-
blicana, tenente-general José Manuel da Silva Viegas, a competência
para autorizar deslocações ao estrangeiro, nas condições legalmente
permitidas.

Ratifico todos os actos praticados pelo delegado, no âmbito da
competência delegada pelo presente despacho, até à data da sua
publicação.

10 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 4261/2000 (2.a série). — A Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1, que o recrutamento dos
directores-gerais e subdirectores-gerais é feito por escolha de entre
dirigentes e assessores da Administração Pública que possuam as habi-
litações, aptidão e experiência profissional adequadas ao exercício
das respectivas funções.

O licenciado Carlos Manuel da Serra Mosqueira reúne, para além
dos requisitos gerais para o exercício de cargos dirigentes, as carac-
terísticas especificamente adequadas ao desempenho do cargo de sub-
director-geral de Viação, em virtude do seu perfil curricular e pro-
fissional, sendo de destacar, a par da significativa experiência pro-
fissional, as capacidades técnicas e de gestão demonstradas na acti-
vidade que desenvolveu, enquanto subdirector-geral de Viação, desde
1991.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novem-
bro, determino o seguinte:

1 — É nomeado subdirector-geral de Viação o licenciado Carlos
Manuel da Serra Mosqueira.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 4262/2000 (2.a série). — A Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1, que o recrutamento dos
directores-gerais e subdirectores-gerais é feito por escolha de entre
dirigentes e assessores da Administração Pública que possuam as habi-
litações, aptidão e experiência profissional adequadas ao exercício
das respectivas funções.

O licenciado Manuel da Conceição Vieira Costa reúne, para além
dos requisitos gerais para o exercício de cargos dirigentes, as carac-
terísticas especificamente adequadas ao desempenho do cargo de
subdirector-geral de Viação, em virtude do seu perfil curricular e
profissional, sendo de destacar, a par da significativa experiência pro-
fissional, as capacidades técnicas e de gestão demonstradas na acti-
vidade que vem desenvolvendo enquanto subdirector-geral de Viação
desde 1996.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novem-
bro, determino o seguinte:

1 — É nomeado subdirector-geral de Viação o licenciado Manuel
da Conceição Vieira Costa.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 4263/2000 (2.a série). — A Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1, que o recrutamento dos
directores-gerais e subdirectores-gerais é feito por escolha de entre
dirigentes e assessores da Administração Pública que possuam as habi-
litações, aptidão e experiência profissional adequadas ao exercício
das respectivas funções.

A licenciada Maria Isabel Charneco Brites reúne, para além dos
requisitos gerais para o exercício de cargos dirigentes, as características
especificamente adequadas ao desempenho do cargo de subdirecto-
ra-geral de Viação, em virtude do seu perfil curricular e profissional,
sendo de destacar, a par da significativa experiência profissional, as
capacidades técnicas e de gestão demonstradas no trabalho que tem
vindo a desenvolver no exercício das funções de subdirectora-geral
de Viação, desde 1994.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novem-
bro, determino o seguinte:

1 — É nomeada subdirectora-geral de Viação a licenciada Maria
Isabel Charneco Brites.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 4264/2000 (2.a série). — Por ter havido lapso
material na emissão do despacho n.o 2127/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000,
ao abrigo do disposto no artigo 148.o do Código do Procedimento
Administrativo, rectifica-se que onde se lê «chefe da Divisão Finan-
ceira e Património» deve ler-se «chefe da Divisão de Gestão Financeira
e Património».

2 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 608/2000. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 4 do aviso de abertura do concurso interno geral para o cargo
de chefe da Divisão de Informática da Secretaria-Geral do Ministério
da Administração Interna, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 33, de 9 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Área
de actuação — o exercício das funções inerentes às competências pre-
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vistas no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de
Agosto, e no n.o 1.3 do despacho de 26 de Agosto de 1999 do Ministro
da Administração Interna, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.» deve ler-se «Área de actua-
ção — o exercício das funções inerentes às competências previstas
no n.o 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto,
e no n.o 1.3 do despacho de 26 de Agosto de 1999 do Ministro da
Administração Interna, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.».

Serão considerados os processos de candidatura já apresentados
que se encontrem nas condições referidas nos n.os 6 e 7 do aviso
de abertura do concurso, procedendo-se à abertura de um novo prazo
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação desta rectificação,
para apresentação de novas candidaturas.

9 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 4265/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 25 de Janeiro de 2000:

Precedendo concurso, autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como técnico superior de 2.a classe estagiário da carreira
de jurista de José Maria Mendonça Enes Rodrigues, o qual fica
colocado em Vila Real. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 4266/2000 (2.a série). — Por despachos do director
regional de Agricultura da Beira Interior de 7 de Dezembro de 1999
e do director-geral de Viação de 21 de Janeiro de 2000:

Autorizada, a seu pedido, a permuta das assistentes administrativas
Ana Cristina de Almeida, a prestar serviço na Direcção de Serviços
das Florestas da Guarda, com Maria de Lurdes Matos Monteiro,
a prestar serviço na Delegação de Viação de Viseu. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 4267/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 25 de Janeiro de 2000:

Maria Isabel Sousa Alves Moreira Marques dos Santos e Lucinda
Maria Dias Macieira — autorizados, precedendo concurso, os con-
tratos administrativos de provimento como técnicos superiores de
2.a classe estagiários da carreira de jurista, as quais ficam colocadas
em Braga. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 4268/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 1 de Fevereiro de 2000:

Maria Isabel Regalado Tavares — autorizado, precedendo concurso,
o contrato administrativo de provimento como técnica superior de
2.a classe estagiária da carreira de jurista, a qual fica colocada em
Viana do Castelo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 4269/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 13 de Janeiro de 2000:

Cristiniana Paula Penedo Rodrigues — autorizado, precedendo con-
curso, o contrato administrativo de provimento como técnica supe-
rior de 2.a classe estagiária da carreira de jurista, a qual fica colocada
em Braga. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Declaração (extracto) n.o 44/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio de 1999:

João António Rodrigues de Almeida, de 32 anos de idade, casado,
filho de António Fernandes de Almeida Júnior e de Olga Fernanda
Morais Rodrigues de Almeida, natural da freguesia e concelho de
Lourenço Marques, agente M/139667, do Comando Metropolitano
de Lisboa da Polícia de Segurança Pública — aplicada a pena de

demissão. Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5,
do Regulamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90,
de 20 de Fevereiro.

1 de Fevereiro de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Governo Civil do Distrito de Castelo Branco

Aviso n.o 3439/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o e para os efeitos do disposto no artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro de pessoal do Governo Civil, reportada
a 31 de Dezembro de 1999, foi afixada na respectiva secretaria.

9 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, Alcino Milheiro da Costa
e Silva.

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Despacho n.o 4270/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Dezembro, con-
jugado com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro,
e dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no secretário deste Governo Civil, licenciado Carlos
Alberto Almeida Ola, todas as competências publicadas no despacho
n.o 14 625/98 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 191, de 20 de Agosto de 1998.

2 — Tendo em conta o disposto no artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no caso de impedimento do secretário
do Governo Civil, autorizo a subdelegação dos poderes previstos nas
alíneas a), b), c) e r) do mesmo despacho.

3 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados, nos termos
do artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

25 de Janeiro de 2000. — O Governador Civil, Artur João Lourenço
Vaz.

Despacho n.o 4271/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e ao abrigo
do disposto no n.o 2 da delegação de competências do governador
civil de 25 de Janeiro de 2000, subdelego na chefe de secção, Maria
das Dores Teixeira Correia, todas as competências publicadas no des-
pacho n.o 14 626/98 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 191, de 20 de Agosto de 1998.

2 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados, nos termos
do artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Carlos Alberto Almeida Olo.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Aviso n.o 3440/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Feve-
reiro de 2000 da directora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral:

Susana da Piedade Cristóvão Costa, assessora da carreira de eco-
nomista do quadro do Secretariado Técnico dos Assuntos para o
Processo Eleitoral — promovida, precedendo concurso, à categoria
de assessora principal da mesma carreira e quadro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 3441/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Janeiro de 2000:

Ernesto Sigfrido Fainblum, natural da República da Argentina, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Despacho n.o 4272/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
31 de Janeiro de 2000:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres, previsto
na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, ao cidadão
brasileiro: Data

de nascimento

Demétrios Montanini . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-03-71

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 3442/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe estagiá-
rio. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho desta data, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno geral de ingresso para
admissão a estágio com vista ao provimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 2.a classe estagiário da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal dos serviços centrais do Serviço Nacio-
nal de Protecção Civil, aprovado pela Portaria n.o 720/94, de 11 de
Agosto, e alterado pelo aviso n.o 7443/99 (2.a série), de 19 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga referida, caducando com o respectivo preenchi-
mento.

3 — Local de trabalho — no Serviço Nacional de Protecção Civil,
Avenida do Forte em Carnaxide, 2799-512 Carnaxide.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Vencimento — é o fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/99, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

6 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
conjugado com a Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto, tendo em
vista as atribuições estabelecidas no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 203/93, de 3 de Junho, mapa anexo do aviso n.o 7443/99 (2.a série),
de 19 de Abril, com a alteração e aditamentos introduzidos pelo
Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio, e Declaração de Rectificação
n.o 10-AQ/99, de 30 de Junho.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os candidatos, vinculados à função pública, que satisfaçam
cumulativamente, até ao prazo limite para apresentação das candi-
daturas, os requisitos previstos na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo
discriminados:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser possuidor de licenciatura.
8 — Factores preferenciais — atender-se-á aos seguintes factores

preferenciais:

Consultoria jurídica, planeamento, relações externas, política e
protecção civil, formação, regulamentos de segurança e centros
de operações.

9 — Métodos de selecção, pela ordem a seguir indicada:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos, que inclui uma retroversão para

uma língua estrangeira;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) deste
número são eliminatórios, considerando-se excluídos os candidatos

que neles obtenham classificação inferior a 9,5 valores, numa escala
de 0 a 20 valores.

9.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com as exigências da função, e nela são
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação, legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras qualificações adequadas,
tendo em conta a sua natureza e duração.

9.2.1 — A avaliação curricular será classificada de 0 a 20 valores,
de acordo com a seguinte fórmula:

AC=HA+FP+2 EP
4

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

9.3 — A prova de conhecimentos é escrita e tem a duração de
duas horas.

9.3.1 — A legislação recomendável para a preparação dos candi-
datos é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 242/79, de 25 de Julho;
Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 300/84, de 7 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 151/85, de 9 de Maio;
Decreto-Lei n.o 418/80, de 29 de Setembro;
Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 164/91, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril;
Decreto-Lei n.o 253/92, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/93, de 3 de Junho;
Decreto-Lei n.o 222/93, de 18 de Junho;
Decreto Regulamentar n.o 18/93, de 28 de Junho;
Decreto Regulamentar n.o 20/93, de 19 de Julho;
Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho;
Decreto Regulamentar n.o 13/93, de 5 de Maio;
Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 15/94, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 253/95, de 30 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 209/96, de 15 de Novembro;
Portaria n.o 424/96, de 29 de Agosto;
Portaria n.o 679-A/96, de 19 de Novembro;
Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Outubro (4.a Revisão

Constitucional);
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Declaração de Rectificação n.o 10-AQ/99, de 30 de Junho.

10 — A classificação final será calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+PC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
EP=entrevista profissional de selecção.

10.1 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem
ser formalizadas mediante requerimento em papel de formato A4,
em conformidade com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência,
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número de telefone e número do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço onde

o candidato pertence (caso se aplique);
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Identificação completa do concurso a que concorre;
f) Declaração do candidato, em alíneas separadas, sob compro-

misso de honra, em como reúne os requisitos gerais de admis-
são ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
nas alíneas d) e f) do n.o 7.1 do aviso de abertura do concurso;

g) Data e assinatura.

10.2 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, pormenorizado, datado e assinado, do qual
resulte, entre outros elementos eventualmente relevantes, a
descrição da experiência anterior, com referência exacta à
sua natureza e duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo da titu-
laridade da licenciatura identificada no n.o 7.2 do presente
aviso ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) No caso de ser funcionário, declaração do serviço onde se

encontra vinculado donde constem a natureza do vínculo,
a categoria que detém e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas dos certificados de formação pro-
fissional, bem como de quaisquer outros documentos refe-
rentes a circunstâncias susceptíveis de influir na apreciação
do mérito, designadamente as comprovativas da experiência
profissional anterior.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

11 — Regime de estágio:
11.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes do regulamento de estágio
aprovado pelo despacho do Ministro da Administração Interna de
13 de Maio de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 130, de 6 de Junho de 1997.

11.2 — A frequência de estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o candidato já possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

11.3 — O júri do estágio tem a mesma composição do júri do
concurso.

11.4 — É da competência exclusiva do júri a avaliação e classificação
final dos estagiários, com a colaboração estreita do coordenador do
estágio.

11.5 — O estágio decorre sob a coordenação do director de serviços
onde o estagiário irá desempenhar funções ou, na sua falta, do res-
ponsável da respectiva área funcional.

11.6 — Avaliação e classificação final — a avaliação e classificação
final tem em atenção o relatório de estágio apresentado por cada
estagiário, a classificação obtida durante o período de estágio e os
resultados da formação profissional que eventualmente lhe tenha sido
proporcionada, de acordo com o previsto no regulamento de estágio
referido.

12 — Formalização das candidaturas — a admissão ao concurso
deverá ser requerida ao presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil, sendo o requerimento entregue, pessoalmente, na Secção de
Pessoal e Expediente do Serviço Nacional de Protecção Civil, Avenida
do Forte em Carnaxide, 2799-512 Carnaxide, ou remetido pelo correio
para a mesma direcção, em carta registada, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1 deste
aviso.

13 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final:

13.1 — A relação de candidatos admitidos será publicitada nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — Composição do júri:

Presidente — Directora de serviços Dr.a Eunice Maria Marques
Ribeiro de Oliveira.

Vogais efectivos:

Chefe da DDPC Leiria, engenheiro Jorge Manuel Pereira
Agostinho.

Técnico superior de 1.a classe engenheiro Nuno Luís Fer-
reira Lopes Camacho Mondril.

Vogais suplentes:

Assessor principal Dr. Joaquim Evónio Rodrigues de
Vasconcelos.

Técnico superior de 1.a classe Dr. Nélson da Silva.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
legais pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, António Nunes.

Aviso n.o 3443/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente administrativo especia-
lista. — 1 — Nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho desta data, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação, concurso interno de acesso geral para provimento de uma
vaga da categoria de assistente administrativo especialista, de dotação
global, da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Delegação Distrital de Protecção Civil de Lisboa, constante do
mapa anexo II-C da Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto, e quadro
de pessoal tipo C constante do aviso n.o 7443/99 (2.a série), de 19
de Abril de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga referida, caducando com o respectivo preenchi-
mento.

3 — Local de trabalho — na Delegação Distrital de Protecção Civil
de Lisboa, Rua de José Estêvão, 137, 8.o, 1150 Lisboa.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e na Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

5 — Vencimento — é o fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

6 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
conjugado com a Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto, tendo em
vista as atribuições estabelecidas no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 203/93, de 3 de Junho, com a alteração e aditamentos introduzidos
pelo Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio, e Declaração de Rec-
tificação n.o 10-AQ/99, de 30 de Junho.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser admitidos ao concurso os candidatos que satis-
façam, cumulativamente, até ao prazo limite para a apresentação das
candidaturas, os requisitos previstos na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com alterações
dadas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção a utilizar:
8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a experiência e a qualificação profissionais.

Para tal são considerados os seguintes itens:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço será obrigatoriamente ponderada
através da sua expressão quantitativa como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais dos candidatos.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, em
conformidade com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência,
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número de telefone e número do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço onde

o candidato pertence;
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Identificação completa do concurso a que concorre;
f) Declaração do candidato, em alíneas separadas e sob com-

promisso de honra, em como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso e provimento em funções públicas, pre-
vistos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

g) Data e assinatura.

9.1 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, pormenorizado, datado e assinado, do qual
resulte, entre outros elementos eventualmente relevantes, a
descrição da experiência anterior, com referência exacta à
sua natureza e duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo da titu-
laridade das habilitações literárias ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração do serviço onde se encontra vinculado donde cons-

tem a natureza do vínculo, a categoria que detém e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
certificados de formação profissional bem como de quaisquer
outros documentos referentes a circunstâncias susceptíveis de
influir na apreciação do mérito, designadamente as compro-
vativas da experiência profissional anterior.

9.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

10 — Formalização das candidaturas — a admissão a concurso
deverá ser requerida ao presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil, sendo o requerimento entregue pessoalmente na Secção de Pes-
soal e Expediente do Serviço Nacional de Protecção Civil, Avenida
do Forte em Carnaxide, 2799-512 Carnaxide, ou remetido pelo correio
para a mesma direcção, em carta registada e com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1 deste
aviso.

11 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final:

11.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
bem como a lista de classificação final serão afixadas no Serviço Nacio-
nal de Protecção Civil, sito na Avenida do Forte em Carnaxide.

12 — Composição do júri:

Presidente — Chefe da DDPC de Lisboa, Dr. João Ribeiro.
Vogais efectivos:

Chefe de secção Maria Lídia de Jesus Alves Duarte.
Chefe de secção Maria Helena Pêgas Ferreira Nunes.

Vogais suplentes:

Chefe de repartição Artur Francisco das Neves Freire.
Chefe de secção José Luís Pato Mendes.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
legais pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, António Nunes.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 209/2000. — Considerando que a Asso-
ciação Humanitária dos Bombeiros Voluntários do Juncal é uma pes-
soa colectiva de utilidade pública;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, e ainda o disposto no n.o 1, alínea b),
do artigo 2.o do Estatuto do Mecenato, anexo ao Decreto-Lei n.o 74/99,
de 16 de Março, e dele fazendo parte integrante, decide-se o seguinte:

São considerados custos ou perdas do exercício, até ao limite de
8‰ do volume de vendas ou dos serviços prestados, os donativos
atribuídos à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários do
Juncal, pessoa colectiva de utilidade pública com o número de iden-
tificação 501678000, e com sede na Rua dos Bombeiros, na vila e
freguesia do Juncal, do concelho de Porto de Mós.

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — Pelo Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo,
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Listagem n.o 66/2000. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem das transferências
efectuadas pelos organismos dependentes do Ministério das Finanças
no 2.o semestre de 1999:

Entidade decisora Beneficiário Montante transferido
Data

da
decisão

Direcção-Geral do Património do
Estado.

Sociedade Histórica da Independência de Portugal . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00 20-7-99
2 000 000$00 19-8-99
2 000 000$00 17-9-99
2 000 000$00 18-10-99
2 000 000$00 11-11-99
2 000 000$00 22-12-99

Serviços Sociais do Ministério das
Finanças.

Conforme determina o artigo 13.o do Decreto n.o 25/80, de 10 de
Julho, que regulamenta o Fundo de Auxílio, os processos refe-
rentes ao citado Fundo são confidenciais, pelo que não se indicam
os nomes dos beneficiários, mas somente as importâncias con-
cedidas, conforme despacho do Secretário de Estado do Orça-
mento de 12 de Fevereiro de 1986.

200 000$00 14-7-99
200 000$00 14-7-99
100 000$00 14-7-99
26 000$00 15-7-99

200 000$00 23-7-99
240 000$00 9-8-99
50 000$00 2-9-99

200 000$00 17-9-99
150 000$00 17-9-99
200 000$00 17-9-99
50 000$00 21-10-99
50 000$00 21-10-99
80 000$00 21-10-99

100 000$00 11-11-99
67 200$00 12-11-99

150 000$00 19-11-99
90 000$00 2-12-99
50 000$00 20-12-99
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Entidade decisora Beneficiário Montante transferido
Data

da
decisão

Serviços Sociais do Ministério das
Finanças.

50 000$00 20-12-99
150 000$00 30-12-99
163 121$00 30-12-99

Total geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 566 321$00

3 de Fevereiro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Cordeiro Pereira Hespanha.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso (extracto) n.o 3444/2000 (2.a série). — Faz-se público que
a partir da data da publicação do presente aviso se encontra afixada,
para consulta, no local de estilo desta Direcção-Geral, sito na Rua
da Alfândega, 5, 1.o, Lisboa, a lista de classificação final, homologada
por despacho de 8 de Fevereiro de 2000 da directora-geral, dos can-
didatos admitidos ao concurso externo de admissão a estágio para
ingresso na carreira técnica de fazenda do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tesouro, aberto pelo aviso n.o 7559/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 21 de Abril de 1999.

9 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 3445/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
das Finanças de 4 de Fevereiro de 2000:

Nomeados, precedendo concurso, inspectores de finanças chefes
os seguintes inspectores:

Carlos Fernando Calhau Trigacheiro.
Manuel Acácio da Silva Cunha.
Licínio Manuel de Jesus Canão.
José Augusto Novais Summavielle Ferreira Cruz.
Acácio Carvalhal Costa.
José Fernandes Baptista.
António da Anunciação Duarte.
João Manuel Cravina Bibe.
Luís Miguel Pinto de Sousa e Silva.
Luís Manuel Clode Lima Moreira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Aviso n.o 3446/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
das Finanças de 1 de Fevereiro de 2000:

José António Prates Viegas Ribeiro, Maria Adelaide dos Santos Nisa
Ruano e Severo Praxedes Soares — nomeados, precedendo con-
curso, inspectores de finanças directores do quadro de pessoal diri-
gente desta Inspecção-Geral de Finanças. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Declaração n.o 45/2000 (2.a série). — Declara-se que, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, foi convertida em
definitiva a nomeação, em comissão de serviço, do assistente admi-
nistrativo destes Serviços Rui Alberto Fernandes Charneira, consi-
derando-se exonerado na mesma data do lugar de auxiliar de acção
médica do quadro de pessoal do Hospital de Santo António dos
Capuchos.

11 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Direcção, a Vogal,
Laura Maia e Silva.

Declaração n.o 46/2000 (2.a série). — Declara-se que, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, foi convertida em

definitiva a nomeação, em comissão de serviço, do assistente admi-
nistrativo destes Serviços Nuno Roberto Grilo Simões, consideran-
do-se exonerado na mesma data do lugar de auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal do Hospital de São José.

11 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Direcção, a Vogal,
Laura Maia e Silva.

Declaração n.o 47/2000 (2.a série). — Declara-se que, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, foi convertida
em definitiva a nomeação, em comissão de serviço, da assistente
administrativa destes Serviços Fátima Angélica de Sousa Pereira de
Macedo, considerando-se exonerada na mesma data do lugar de
guarda de museu do quadro de Pessoal do Museu Nacional do
Azulejo.

11 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Direcção, a Vogal,
Laura Maia e Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 295/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Mário Manuel Ferreira de Seixas
Antão vem exercendo, em comissão de serviço, o cargo de chefe da
Divisão de Processamento Administrativo da Cobrança do IVA, reúne
os requisitos legais para provimento na categoria de assessor principal
e requereu a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria
n.o 663/94, de 19 de Julho, um lugar de assessor principal da carreira
técnica superior, a extinguir quando vagar.

24 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3447/2000 (2.a série). — Por despacho do secretário-
-geral do Ministério da Economia de 1 de Fevereiro de 2000:

João Carlos Laurentino Lopes, assistente administrativo do quadro
de pessoal da extinta Secretaria-Geral do ex-Ministério do Comércio
e Turismo — reclassificado, com efeitos à data do despacho, para
a categoria de consultor jurídico de 2.a classe, escalão 1, índice 400,
do quadro de pessoal da extinta Auditoria Jurídica do ex-Ministério
do Comércio e Turismo, nos termos e ao abrigo do disposto no
artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.
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Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 3448/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de 3 de Janeiro de 2000:

Eduardo António Valença Martins Lopes, assessor — nomeado, pre-
cedendo concurso, chefe de divisão, em comissão de serviço, no
quadro da Direcção-Geral da Energia. Esta nomeação produz efei-
tos a 3 de Janeiro de 2000.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Antónia Gomes.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 4273/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2000, no uso de competência subdelegada
pelo despacho n.o 1814/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000:

Jorge Manuel Amado de Azevedo, assessor — nomeado para exercer,
em regime de substituição, o cargo de director de Serviços do
Turismo do quadro desta Direcção Regional do Ministério da Eco-
nomia, com efeitos reportados a 1 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Directora Regional, Georgina Coru-
jeira.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 609/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000, a
p. 444, o aviso n.o 353/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê
«autorizada a celebração de contrato de prestação de serviços com
Paulo Alexandre da Costa Heleno» deve ler-se «autorizada a cele-
bração de contrato de avença com Paulo Alexandre da Costa Heleno».

10 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 4274/2000 (2.a série). — 1 — A remuneração
mensal de Teresa Maria Lopes Teixeira da Silva, que presta funções
de secretariado no meu Gabinete, nomeada pelo despacho
n.o 22 931/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275,
de 25 de Novembro de 1999, é de 340 800$, mantendo-se as demais
condições.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro
de 1999.

3 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 4275/2000 (2.a série). — A remuneração mensal
de Maria Madalena dos Santos Bartolomeu Gonçalves Baía, que presta
funções de secretariado no meu Gabinete, nomeada pelo despacho
n.o 22 680/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 273,
de 23 de Novembro de 1999, é de 340 800$, mantendo-se as demais
condições.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outu-
bro de 1999.

3 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 4276/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo Jorge
Manuel Damas Martins Rato, adjunto do meu Gabinete, para subs-
tituir o chefe do Gabinete nas suas ausências ou impedimentos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Janeiro
de 2000.

4 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 4277/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários públicos podem
requerer equiparação a bolseiro no País quando se proponham fre-
quentar cursos ou estágios de reconhecido interesse público.

Considerando que a obtenção do mestrado em Informática, na Uni-
versidade do Minho, por José Manuel Balão da Silva, com a categoria
profissional de técnico superior de informática de 1.a classe colocado
na Divisão de Processamento de Informação da Direcção de Serviços
de Organização e Informática do Centro Regional de Segurança Social
do Norte, se reveste de notório interesse para os serviços onde o
mesmo está integrado;

Considerando que o conselho directivo do referido Centro Regional
de Segurança Social emite parecer favorável:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de
3 de Agosto, no uso de competência delegada pelo despacho
n.o 23 315/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 30 de Novembro de 1999, e nos termos do despacho n.o 92/SESS/90,
de 13 de Novembro, determino o seguinte:

1 — É concedida equiparação a bolseiro a José Manuel Balão da
Silva durante o corrente ano lectivo.

2 — A presente equiparação a bolseiro implica dispensa parcial
do exercício de funções de um dia e meio por semana, nos seguintes
períodos de tempo:

De 7 de Outubro a 17 de Dezembro de 1999;
De 6 de Janeiro a 14 de Abril de 2000;
De 4 de Maio a 12 de Julho de 2000.

4 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 4278/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários públicos podem
requerer equiparação a bolseiro no País quando se proponham fre-
quentar cursos ou estágios de reconhecido interesse público.

Considerando que a obtenção do curso de especialização em Ciên-
cias Documentais por Maria Olga Portela Gonçalves de Paz Sequeira,
com a categoria profissional de assistente administrativa, colocada
no Gabinete de Relações Públicas e Documentação do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Norte, se reveste de notório interesse
para os serviços onde a mesma está integrada.

Considerando que o conselho directivo do referido Centro Regional
de Segurança Social emite parecer favorável;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, no uso da competência delegada pelo
despacho n.o 23 315/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Novembro de 1999, e nos termos do despacho
n.o 92/SESS/90, de 13 de Novembro, determino o seguinte:

1 — É concedida a equiparação a bolseiro a Maria Olga Portela
Gonçalves de Paz Sequeira durante o corrente ano lectivo.

2 — A presente equiparação a bolseiro implica dispensa parcial
do exercício de funções, de dois dias úteis por semana.

4 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 3449/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos admi-
tidos ao concurso externo de ingresso para provimento de vagas na
categoria de auxiliar de serviços gerais do grupo de pessoal auxiliar
publicitado pelo aviso n.o 13 558/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999, cujos nomes a seguir
se indicam, de que a prova de conhecimentos gerais prevista no
n.o 9.1.1 do aviso de abertura do concurso se realizará no dia 25
de Março de 2000, pelas 9 horas e 30 minutos, nas instalações da
Escola Secundária Rainha D. Leonor, situada na Rua de Maria Amália
Vaz Carvalho, 1749-069 Lisboa.

Para o efeito, os candidatos deverão apresentar-se nas referidas
instalações quinze minutos antes do início da prova, munidos do
bilhete de identidade:

Abel Casimiro Evaristo Neves.
Abel Fernando Cordeiro Coutinho Tainha.
Adília Caldas Freitas Silva Pereira.
Adriana Maria Rodrigues Santos Botelho.
Aida Maria Rodrigues Gonçalves.
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Alano João Pereira Baptista.
Albertina Maria Cruz Belo Martins Simões.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alcide Encarnação Aldeias Gordo.
Alda Maria Anjos Malaca Joaquim Almeida.
Alda Maria Silva Carvalho Pedro.
Aldina Morgado Martinho Costa.
Alexandra Isabel Fanha Delgado.
Alexandra Raquel Oliveira Cabo.
Alexandra Sofia Fernandes Magalhães.
Alexandre Manuel Agostinho Baraças.
Alzira Maria Marques Gomes Lopes.
Amélia Baixas Figueiredo Macedo.
Amélia Maria Gonçalves Prates Lopes Silva.
Ana Bela Alves Augusto Rodrigues Freire.
Ana Bela Correia Teixeira Velasco.
Ana Bela Soares Oliveira.
Ana Catarina Serranho Gomes Silva.
Ana Clara Henriques Neves Alves.
Ana Cristina Carvalho Campos.
Ana Cristina Gonçalves Nunes.
Ana Cristina Guedes Antunes.
Ana Cristina Jesus Rafael.
Ana Cristina Martins Coré Silva.
Ana Cristina Rocha Alho.
Ana Cristina Santana Oliveira Coelho.
Ana Isabel Correia Vilhena Raimundo.
Ana Isabel Lopes Caiado.
Ana Luísa Calheiros Cunha Duque.
Ana Luísa Correia Pedro Henriques.
Ana Luísa Reis Dimas Almeida.
Ana Margarida Oliveira Matos Batista.
Ana Margarida Santana Fernandes.
Ana Margarida Santos Cardigos Salvador Duarte.
Ana Margarida Silva Inácio.
Ana Maria Agostinho Amaro.
Ana Maria Barqueiro Cardoso Silva Francisco.
Ana Maria Conceição Baetas Silva Moura.
Ana Maria Fátima Teixeira Fernandes Mota.
Ana Maria Feliz Maltês.
Ana Maria Fernandes Patrício Givelho.
Ana Maria Freixo Ribeiro.
Ana Maria Gaspar Boleto Pereira.
Ana Maria Guerra Bonifácio Costa.
Ana Maria Jesus.
Ana Maria Jesus Esteves Silva.
Ana Maria Simões Costa.
Ana Maria Simões Varagilal.
Ana Maria Vieira Fernandes Afonso Henriques.
Ana Mónica Carreira Valada Piedade Ferreira.
Ana Paula Cardoso Porfírio Rodrigues.
Ana Paula Casimiro Silva.
Ana Paula Dias Barata.
Ana Paula Estêvão Domingos Pereira.
Ana Paula Ferreira Pereira Nascimento.
Ana Paula Fonseca Silva.
Ana Paula Fortuna Carvalho.
Ana Paula Frade Praxedes Sousa.
Ana Paula Gomes Almeida Silva.
Ana Paula Martins Paiva.
Ana Paula Mendes Pereira Silva.
Ana Paula Pinto S. V. Queiroz.
Ana Paula Resende Silva Almeida.
Ana Raquel Franco Barreira Moreira.
Ana Rita Ribeiro Rosinha.
Ana Sofia Anastácio Correia.
Ana Sofia Galvão Martins.
Ana Sofia Silva Cunha.
Anabela Duarte Pratas.
Anabela Henriques Nunes.
Anabela Monteiro Cruz Neto.
Anabela Oliveira Leal.
Anabela Peixoto Martins.
Anabela Pereira Marques.
Anabela Poon.
Anabela Ribeiro Soares.
Anália Maria Rodrigues Arrais Jacinto.
Andreia Leonor Santos Catarino Torcato.
Ângela Cristina Ramos Costa Cardoso.
Ângelo Miguel Silva Sousa.
António José Figueiredo Rodrigues.
António José Gonçalves Caldeira.
António José Oliveira Ferreira.
António Manuel Amarelinho Soares.

António Manuel Pinto Carvalho Elias.
António Paulo Carriço Bravo.
Arlindo Manuel Surrador Condeço.
Arminda Conceição Pereira Silva Amaral.
Áurea Maria Costa Ponte Marques.
Aurélio Gonçalves Soares Sequeira Bernardino.
Aurora Maria Gonçalves Oliveira Duarte.
Ausélia Maria Manuel Paulo Frechaut Mendes.
Beatriz Maria Fróis Arrais Gonçalves Elias.
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro.
Bernardina Isabel Silva Camões.
Bernardo Gonçalo Cruz Passinhas.
Cândida Sofia Gonçalves Almeida Fouto.
Carina Gonçalves Reis Brito.
Carina Sofia Cordeiro Bento.
Carla Alexandra Carvalho Marques.
Carla Alexandra Gonçalves Teles Brido.
Carla Alexandra Martins Pereira.
Carla Cristina Ferreira Rodrigues Trindade.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla Cristina Gonçalves Sousa.
Carla Isabel Hortelão Cruz Moleiro.
Carla Isabel Sousa Caetano.
Carla Jesus Guerra Marques Pereira Rema.
Carla Judite Abílio Vieira Costa Santos.
Carla Maria Carvalho Martins Ferreira.
Carla Maria Gonçalves Costa.
Carla Maria Lúcio Gato Sobral.
Carla Mariza Silva Augusto.
Carla Patrícia Canilhas Bastos.
Carla Sofia Dias Santa Bárbara.
Carla Sofia Ferreira Cardoso.
Carla Sofia Horta Silva Mourão.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carla Sofia Pinto Correia Carvalho Castro.
Carla Sofia Silvestre Santos.
Carlos Miguel Amaro Pereira.
Cátia Alexandra Mota Costa.
Cátia Sofia Lourenço Carvalho.
Célia Alexandra Martins Alves Verde Godinho Pantaleão.
Célia Fátima Francisco Pardal.
Célia Margarida Marques Cardoso Pedro Santos Cardoso.
Célia Maria Mendes Almeida Figueiredo.
Célia Maria Russo Palmela.
Célia Maria Santos Bento Patrício.
Celiza Isabel Pires Joaquim.
Cesaltina Proença Sousa Raimundo.
Cesarina Maria Morgado Martinho Correia.
Clara Alexandra Quintino Lourenço.
Clara Maria Salvado Ramos Silva.
Clara Paula Limpo Capa Martins.
Clara Rodrigues Fernandes.
Claudete Maria Oliveira Monteiro.
Cláudia Amélia Janeiro Gavrishancar.
Cláudia Isabel Maximiano.
Cláudia Isabel Nunes Pedro Dias.
Cláudia Marisa Ramalho Ferreira.
Cláudia Patrícia Figueira Sousa Guapo Garção.
Cláudia Raquel Gonçalves Silva.
Cláudia Raquel Silva Carvalho.
Cláudia Sofia Cruz Silva Abreu Nascimento Fernandes.
Conceição Guilhermina Barreiras Oliveira.
Conceição Monteiro Pina.
Conceição Neto Gaspar Santos Coelho.
Cremilde Maria Alves António Prata Duarte.
Cristina Maria Almeida Carola Marques Moura.
Cristina Maria Conceição Nunes Fernandes.
Cristina Maria Gonçalves Nunes.
Cristina Paula Guerreiro Cruz.
Daniel Rodrigo Pedreiras Carmo Duarte.
David Fernandes Pereira.
Deolinda Jesus Bento Canelas Vitorino.
Deolinda Mendes Rosário Paixão Pinto.
Dolores Hernandes Cândido Vasco.
Dora Cristina Santos Carvalho Ferreira.
Dulcídia Graciete Gomes Mata.
Edite Salomé Massano Santos Caneco Laranjeiro.
Elisabete Dias Pereira.
Elisabete Maria Marques Carvalho Rodrigues.
Eliseu Gomes Gaspar.
Elsa Cristina Rendeiro Simões Pinto.
Elsa Manuel Serrenho Ventura.
Elsa Margarida Prudêncio Duarte.
Elsa Maria Figueiredo Pereira Bernardino.
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Elsa Paula Marques Pereira.
Elvira Carlota Guerreiro Ferreira.
Emília Fátima Pereira Fiúza Cunha.
Encarnação Lurdes Martins Grilo Varela Cabral.
Eufémia Maria Ramalho Condeixa.
Eunice Maria Rodrigues Pinto.
Fátima Nivalda Nóbrega Vieira Santos.
Fernanda Estela Espinho Silva Paiva.
Fernanda Maria Micaela Rita Piedade Sá Costa.
Fernanda Maria Pereira Bilé Marto.
Fernanda Maria Pires Soares Mendes.
Fernanda Paula Gaspar Tavares.
Fernando António Esteves Marques.
Fernando Gonçalves Abrantes.
Fernando José Morgado Martinho.
Fernando Manuel Gomes Dias.
Filipa Alexandra Vicente Matos.
Filipe Manuel Ribeiro Coutinho Marques.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Flávia Catarina Martins Conceição.
Florbela Fernandes Cunha Pinho.
Florbela Maria Vicente Ribeiro Henriques.
Florbela Rosário Bandeiras Nunes Caramelo.
Florinda Maria Gonçalves Cordeiro Matos.
Francisca Teresa Vidal Pinelo.
Gabriela Caria Perpétua.
Gerarda Maria Zeferino Fredes.
Graciete Conceição Palma Queimado Fernandes.
Graciete Revez Mestre Vieira.
Guida Maria Ferreira Caldas Ramos.
Guilhermina Dores Sousa Rosado.
Helena Cristina Carmo Vaz.
Helena Maria Fraga Silva Santos Rodrigues.
Helena Maria Mota Pinheiro.
Helena Maria Paixão Junqueiro Rosado Nunes.
Helena Maria Pereira Figueiredo Gomes.
Henrique José Reis Ribeiro Mata.
Hermínia Maria Ramos Balbino.
Idália Maria Mouzinho Tenrinho Silvério.
Idalina Justina Gaspar.
Idalina Maria Oliveira Dias Domingos.
Ilda Maria Gomes Duarte.
Ilda Assunção Rodrigues Gomes Peixoto.
Inês Maria Correia Ferreira Stoffel.
Irene Costa Tavares Almeida.
Irene Lopes Azinheiro Pascoal.
Isabel Alexandra Ferreira Silva Tavares.
Isabel Alexandra Rodrigues Tita Gonçalves Neves.
Isabel Cristina Figueiredo Pina.
Isabel Cristina Santos Ramos Araújo.
Isabel Maria Almeida Mota Neves.
Isabel Maria Carvalhal Monteiro Almeida.
Isabel Maria Conceição Campos Chinês.
Isabel Maria Dinis Figueiredo Pereira.
Isabel Maria Henriques Pires Silva.
Isabel Maria Moreira Fontinha.
Isabel Maria Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Santos Jesus Galvão.
Isabel Parente Madeira Melro.
Ismael Mahomed Bava.
Ivone Maria Jesus Tira Picos Parola.
Ivone Natividade Jesus Antunes.
Ivone Veloso Catalão Giro Santos.
Joana Maria Piteira Vicente.
João Carlos Carretas Rolhas.
João Filipe Moura Campos.
João Filipe Oliveira Baeta Graça.
João Filipe Ribeiro Silva.
João Miguel Cândido Faca.
Joaquim Carmo Francisco.
Joaquim Ferreira Almeida Pereira.
Joaquim José Sousa Lopes Santos.
Joaquina Glória Gonçalves Cardoso.
Joceline Antónia Clemente Brito.
Jorge Manuel Martins Cardiga.
José Augusto Lopes Correia.
José Fernando Bento Monteiro.
José Lopes Rodrigues.
José Luís Costa Leitão.
Josefa Rosa Amaro Fonseca Silva.
Júlia Maria Graça Viegas Simões.
Justina Amélia Alves.
Lara Sofia Afeiteira Abreu.
Laura Maria Pinto Carvalho David.

Laurinda Jesus Cardoso.
Leonilde Prazeres Ferreira.
Lídia Maria Gago Soledade Chaveiro.
Lígia Carmo Anselmo Teles.
Lígia Fátima Lopes Delgado Freire.
Lígia Maria Gonçalves Bento.
Liliana Cristina Nunes Melo.
Liliana Raquel Bértolo Costa.
Liliana Rodrigues Caldeirão Nunes Araújo.
Lisa Fernandes Sardinha Paias.
Lúcia Maria Silva Fontes.
Ludovina Maria Guerreiro Lúcio Amante.
Ludovina Pereira Branco Silva.
Luís Manuel Fernandes Lopes.
Luísa Calheiros Bruno Rosário.
Luísa Maria Reis Castro Portugal Santos.
Lurdes Fátima Patrício Leite.
Madalena Alcina Veiga Freire Santos.
Madalena Amélia Lopes Moreira.
Mafalda Sofia Agapito Rodrigues.
Mafalda Sofia Antunes Almeida.
Manuel Elias Barroso Castro.
Manuela Barreiros Correia.
Margarida Cristina Pereira Barbosa Vaz.
Margarida Isabel Gonçalves Silva Pronto.
Margarida Isabel Jesus Antunes Moreira Mendonça Vargas.
Margarida Maria Alves Nogueira Pinho.
Margarida Rosário Graça Policarpo Ribeiro Alcape.
Maria Adelaide Faria Azevedo.
Maria Adelaide Moreira Araújo Marques.
Maria Alcina Alves Cargaleiro Ribeiro Lourenço.
Maria Aldina Pereira Justo Barroqueiro.
Maria Alice Costa Araújo Fernandes.
Maria Amália Mendes Lourinho Fonseca.
Maria Anjos Vilarinho Fernandes.
Maria Antónia Guilherme Marques Fernandes.
Maria Augusta Ferreira Manso.
Maria Augusta Perpétua Rodrigues.
Maria Berta Silva Maia Fernandes.
Maria Cândida Lebreiro.
Maria Carmo Ascenção Pires Serra.
Maria Carmo Figueiredo Pajote.
Maria Carmo Frisa Guerreiro Carinhas.
Maria Carmo Mateus Guiomar.
Maria Carolina Cavaco Rosa Silva.
Maria Celeste Custódio Dias Batista.
Maria Céu Santos Oliveira.
Maria Céu Silva Afonso Rodrigues.
Maria Clara Dias Conceição Pedro.
Maria Clarisse Praça Almeida Matos.
Maria Conceição Jesus Farromba.
Maria Cristina Batista Patrício Martins.
Maria Cristina Silva Lagos.
Maria Dalila Gonçalves Rosa Constantino.
Maria Delfina Araújo Fernandes Lemos.
Maria Dores Joaquim Almeida.
Maria Dulce Barreiro Martins Palma Gonçalves.
Maria Dulce Duque Santos.
Maria Dulce Fonseca Marques.
Maria Dulcelinda Ferreira Gonçalves.
Maria Eduarda Oliveira Monteiro Gomes Vilas.
Maria Elisabete Dores Lopes Sousa.
Maria Elisabete Gomes Paiva Pinto.
Maria Emília Santos Silva Mendes Cândido.
Maria Eugénia Pinto Soto Maior.
Maria Fátima Alves Ramalhal.
Maria Fátima Braz Santos.
Maria Fátima Ferreira Batista Ribeiro.
Maria Fátima Lopes Silva Farinha.
Maria Fátima Martins Marques Machado.
Maria Fátima Nascimento Ferreira.
Maria Fátima Pereira Fiúza Cunha Martins.
Maria Fátima Pires Rodrigues.
Maria Fátima Rodrigues Bernardo Falé.
Maria Fátima Teodora Figueiras.
Maria Fernanda Coroa Pereira.
Maria Fernanda Ferreira Félix Mesquita.
Maria Fernanda Figueiredo Ferreira Capela Lourenço.
Maria Fernanda Guerreiro Silvestre.
Maria Fernanda Penedo Almeida.
Maria Fernanda Pereira Fernandes Alves Mendes.
Maria Filomena Alecrim Romão Delfino.
Maria Filomena Guerreiro Belchior Mendes.
Maria Florbela Firmo Mineiro.
Maria Francisca Lobo Cardeira Vieira Silva Prata Macedo.
Maria Gabriela Quadros Figueiredo Dantas.
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Maria Graça Jesus Policarpo Madeira.
Maria Graça Silva Bonito.
Maria Graça Silva Cunha.
Maria Helena Almeida Pais.
Maria Helena Amâncio Ferreira.
Maria Helena Pereira Silva Rodrigues.
Maria Helena Santos Figueiredo.
Maria Helena Simões Antunes Valente.
Maria Hortense Germano Lemos Rei Santos.
Maria Irene Conceição Marques Rosado.
Maria Irene Prazeres Marques Pereira Filipe.
Maria Isabel Cunha Silva Bernardo.
Maria Isabel Jesus Lopes Alves.
Maria Isabel Perez Envia.
Maria Isabel Silva Martins Camilo Ferreira Correia.
Maria Isabel Soares Fernandes.
Maria Jesus Pereira Miguel.
Maria Jesus Rosinha Henriques Neves.
Maria João Costa Ruivo Castanho.
Maria João Costa Simplício.
Maria João Henriques Neves.
Maria João Moreira Pires.
Maria João Palma Afonso Simões.
Maria José Antunes Jorge Soeiro.
Maria José Formoso Silva Tavares.
Maria José Martins Figueiras Marçal.
Maria José Pécurto Canhoto.
Maria José Piedade Narciso Leite.
Maria Júlia Fernandes Quintas.
Maria Júlia Mendonça Andrade.
Maria Laurinda Claro Mália.
Maria Leonor Silva Pinto Almeida Gomes.
Maria Liseta Silva Pereira.
Maria Liseta Teixeira Paiva.
Maria Luísa Coxixo Cabaço.
Maria Luísa Gonçalves Guerreiro.
Maria Luísa Maria Marques Cruz Silva.
Maria Luísa Sousa Rodrigues Augusto.
Maria Lurdes Barbosa Ferreira França Figueiredo.
Maria Lurdes Café Flamino.
Maria Lurdes Carvalho Silva Montez Vicente.
Maria Lurdes Costa Sousa Rosa Almeida Simões.
Maria Lurdes Lopes Portela Risso.
Maria Lurdes Lourenço Lopes.
Maria Lurdes Pereira Silva.
Maria Lurdes Silvestre Firmino Campanacho.
Maria Lurdes Souto Vitorino Cruz.
Maria Luz Santos Anjos.
Maria Madalena Neto Pizarro Melo Sampaio.
Maria Madalena Pinto Catalino.
Maria Manuela Ferreira Rosa.
Maria Manuela Moura Ramos Almeida.
Maria Manuela Ventura Barreiro Pinto.
Maria Margarida Ramalho Marques Santos Costa.
Maria Morgado Martinho Pereira.
Maria Natália Barbosa Ferreira Correia.
Maria Octávia Café Flamino Nunes.
Maria Prazeres Fontes Cerqueira Almeida.
Maria Regina Monteiro Teixeira Sousa.
Maria Rosário Leirião Baêta Inglês Martins.
Maria Rosário Limpo Bengla.
Maria Rosário Loureiro Pinto Correia.
Maria Rosário Pedro Gomes.
Maria Salomé Correia Ferreira.
Maria Segunda Sanches Semedo.
Maria Susana Alves Roda Abreu Alves.
Maria Teresa Nobre Duarte Almeida Antunes Pinto.
Maria Teresa Pereira Cardigos Cavaco.
Maria Teresa Rodrigues Fernandes Meirinho.
Maria Teresa Santos Pina.
Maria Umbelina Nobre Silvério Orvalho.
Maria Virgínia Roças Pinto Nunes.
Mariana Carmo Santos Caeiro Mendes.
Mariana Maria Godinho Tagarroso Leonardo.
Marina Dores Miguel Santos.
Mário Lourenço Silva Azevedo Oliveira.
Marlene Alves Gabriel Barros.
Marta Alexandra Rei Correia.
Marta Madalena Silva Diogo.
Marta Sofia Reis Moura Santos Miranda Pereira.
Mei Yong Dias Carvalho.
Melanie Costa Almeida.
Natália João Munhoz Ferreira.
Natércia Maria Fátima Ximenes Rosário.
Neuza Marisa Gomes Carvalho.

Noémia Aurora Silva Moura.
Nuno Alexandre Silva Ramos.
Nuno Miguel Santos Velez.
Nuno Miguel Seabra Fernandes.
Octávio Jorge Santos Inácio.
Olga Filomena Guedes Raimundo.
Olga Maria Laranjeira Mendes.
Olga Neves Azevedo Gomes Cavaco.
Oliveiros Fernando Lebreiro Ribeiro.
Otília Graça Figueiras Campos.
Palmira Maria Martins Lopes Silva.
Palmira Maria Santos Reis Cardoso.
Palmira Rosa Lopes Lavrador.
Patrícia Alexandra Perestrelo Vieira.
Patrícia Carla Soares Santos.
Patrícia Silva Ferreira Colaço Correia.
Patrocínia Carvalhuço Brito Pais.
Paula Alexandra Ferreira Merca.
Paula Alexandra Máximo Morais Lourenço.
Paula Alexandra Santos Frazoa Pereira.
Paula Alexandra Saroco Fernandes.
Paula Alexandra Silva Pinto Feiteira.
Paula Cristina Carapuça Augusto.
Paula Cristina Gomes Ribeiro.
Paula Cristina Nunes Seragoila Romão.
Paula Cristina Santos Castro.
Paula Cristina Santos Cordeiro Afonso.
Paula Margarida Correia Simões.
Paula Margarida Mendes Alves Pires.
Paula Maria Gamas Santos Balão.
Paula Maria Nabais Jorge Lopes.
Paula Maria Ramos Reis Deus.
Paula Sofia Alcântara Corado Marques.
Paula Susana Silva Ferreira.
Paulo Alexandre Boto Stoffel.
Paulo Jorge Silva Fernandes Pedro.
Paulo Leonel Calado Xarope.
Pedro Alexandre Vital Tavares Monteiro.
Pedro Manuel Costa Oliveira Esteves Madeira.
Pedro Manuel Gomes Prata Leal.
Pedro Miguel António Santos.
Pedro Miguel Colaço Santana.
Pedro Miguel Mota Correia.
Pedro Miguel Pereira Graça Menino.
Pedro Miguel Vicente Mendes.
Regina Maria Oliveira.
Renato Manuel Campos Fernandes.
Rita Isabel Castro Gonçalves Vicente.
Romão Nunes Oliveira.
Rosa Cândida Campos Gomes Iria.
Rosa Maria Afonso Guterres Gonçalves.
Rosa Maria Azevedo Godinho Santos Vaz Velho.
Rosa Maria Banha Matos Gonçalves.
Rosa Maria Carrão Sobral Lopes.
Rosa Maria Gonçalves Costa.
Rosa Maria Rodrigues Cupido.
Rosália Maria Conceição Dias.
Rosalina Maria Castanho Borges.
Rosária Maria Tata Silveira Belo.
Rosinda Anjos Rato Coelho.
Rui Carlos Miranda Silva Martins.
Rui Miguel Almeida Rosa Caldeira.
Rui Miguel Graça Dias.
Rui Miguel Marques Gomes Sequeira.
Rui Miguel Ventura Alves.
Rute Isabel Alves Amaro Barata.
Rute Maria Silva Santos.
Salomé Paula Sousa Pinto Henriques Rodrigues.
Sandra Conceição Pinto Fife.
Sandra Cristina Monteiro Gomes Lackner.
Sandra Cristina Pereira Morgado.
Sandra Isabel Antunes Coelho Rocha.
Sandra Isabel Campos Ramalho.
Sandra Isabel Ferreira Gomes Leite Almeida.
Sandra Isabel Lourenço Lopes.
Sandra Isabel Sousa Barreiro Dinis.
Sandra Isabel Tenente Todo Bom.
Sandra Margarida Lopes Simões Figueiras.
Sandra Maria Conceição Gonçalves.
Sandra Maria Dias Pires.
Sandra Maria Mendes Franco.
Sandra Maria Silvestre Ribeira Carvalhal.
Sandra Rute Gonçalves Gavazzi Oliveira.
Sara Cristina Rodrigues Ferreira.
Sara Isabel Sanches Luzio.
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Sara Isabel Vicente Vaz Moita.
Sara Margarida Carneiro Anacleto.
Sílvia Catarina André Sousa Vale.
Sílvia Manuela Cordeiro Parreira.
Sofia Alexandra Janeiro Silva Ali.
Sónia Aurora Santana Pereira Duarte.
Sónia Cristina Dantas Costa.
Sónia Cristina Marques Amaro.
Sónia Helena Santos Fonseca.
Sónia Isabel Guerreiro Nunes.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa.
Sónia Margarida Rebelo Fialho.
Sónia Maria Fonseca Amaro.
Sónia Maria Reis Franco Silva.
Sónia Maria Rentim Silva.
Sónia Vanessa Ferreira Arsénio.
Stella Mónica Rodrigues Ribeiro.
Susana Conceição Freixo Ribeiro Fraga Santos.
Susana Conceição Pereira Jacinto Sebastião.
Susana Cristina Morais Tomaz Santos.
Susana Isabel Pardal Clementino.
Susana Isabel Pires Rodrigues.
Susana Isabel Sebastião Pereira.
Susana Maria Bento Dias Santos.
Susana Maria Branco Póvoa Pontes.
Susana Marina Patrício Matias.
Susane Maria Lourenço.
Tânia Rute Mendes Cândido.
Teresa Alexandra Dias Bento.
Teresa Alexandra Vilhena Costa Pinho Alves.
Teresa Helena Tavares Silva.
Teresa Isabel Asseiceira Lopes Menino.
Teresa Maria Ferreira Silva Lourinho.
Teresa Maria Lopes Figueiredo Martins.
Vanda Isabel Germino Antunes.
Vera Luísa Garcia Vizeu.
Vera Maria Vieira Caniço.
Vera Patrícia Duarte Rita.
Vera Patrícia Pires Silva.
Verónica Sofia Veríssimo Teles.
Virgínia Conceição Biléu Simas.
Virgínia Maria Rocha Duarte.
Vítor Manuel Santos Almeida.
Vítor Miguel Ribeiro Martins.
Vladimiro Alexandre Calhegas Almeida.
Walter Clarence Andrade Matos Barbosa.
Zélia Maria Valente Costa.
Zulmira Maria Cardoso Santos.

14 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 3450/2000 (2.a série). — Torna-se público que, por
deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Norte de 6 de Janeiro de 2000, constante da acta n.o 314,
foi derrogada a deliberação do conselho directivo de 27 de Julho
de 1998, constante da acta n.o 240, na parte em que aprova a cons-
tituição do júri para concurso externo de ingresso na categoria de
técnico superior de 2.a classe, da área de psicologia, do quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de
20 de Agosto de 1998, e aprovar a constituição do novo júri.

Assim, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Felismina Negrão Pinto Mesquita Vie-
gas, assessora.

Vogais efectivos:

Licenciada Anisabel Martins Coelho Costa Ferreira, técnica
superior principal.

Licenciada Maria Inês Pinho Teixeira da Rocha Santos, téc-
nica superior principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Anselmo Arlindo Alves Sousa, assessor.
Licenciada Maria do Carmo Morgado Mendes Mascarenhas,

técnica superior de 2.a classe.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, a mesma será
substituída pela 1.a vogal efectiva.

8 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
o Vogal, Narciso do Nascimento Gomes.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 4279/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Segurança Social da 4 de Fevereiro de
2000:

Licenciado António Manuel da Graça Lopes Miguéns, inspector de
1.a classe do quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu — nomeado, em regime de substituição,
nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, chefe da Divisão de Acompanhamento
do mesmo quadro, por estar esse lugar vago e ter sido já iniciado
o procedimento de concurso. (Isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — Por delegação, a Subdirectora-Geral,
Maria João Lourenço.

Despacho (extracto) n.o 4280/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2000, no uso das competências delegadas:

Rui Jorge Pedro da Silveira Cecílio, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu — provido, mediante concurso, na categoria de téc-
nico superior principal do mesmo quadro, ficando exonerado do
lugar que ocupa à data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia
por parte do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria João
Lourenço.

Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social

Despacho n.o 4281/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Segurança Social de 4 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Arlindo Lopes Cardoso, assessor do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social — nomeado
chefe da Divisão das Prestações nos Impedimentos para o Trabalho,
em comissão de serviço, por um ano, com fundamento no n.o 8
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. Os efeitos desta
nomeação reportam-se à data do despacho.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Fernando Maia.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 3451/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Fevereiro de 2000, no uso da competência delegada nos termos do
n.o 2.5.4 do despacho n.o 20 346/98, publicado no Diário da República,
2.a série, de 20 de Novembro de 1998:

João Manuel Pacheco Machado, técnico superior assessor do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo — transferido, obtida a concordância do serviço de
origem, para um lugar de inspector superior assessor do quadro
de pessoal da ex-Inspecção-Geral de Segurança Social, a partir de
1 de Fevereiro de 2000, ficando exonerado do lugar que ocupa
a partir da entrada em funções do novo cargo. (Não carece de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 4282/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente da Direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Aldina Maria Moirinho Rebelo Pires, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições de Trabalho — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, chefe de secção do mesmo quadro, ficando
exonerada da categoria anterior a partir da data da aceitação do
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 4283/2000 (2.a série). — Por despachos
de 2 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente da direcção do IDICT
e de 13 de Janeiro de 2000 da secretária-geral do Ministério da Cultura:

Sónia Cármen Correia dos Santos, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura — trans-
ferida, com a mesma categoria, para o quadro de pessoal do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 4284/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente da Direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Licenciadas Cristina Isabel Amaro Mestre Revez e Cristina Isabel
Figueiredo de Almeida Marques, técnicas superiores de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho, e licenciado António Manuel Martins
Prelhaz, técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal técnico
superior da Câmara Municipal de Lisboa — nomeados definitiva-
mente, precedendo concurso, técnicos superiores de 1.a classe do
quadro de pessoal do IDICT, ficando exonerados da categoria ante-
rior a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 4285/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 28 de Janeiro de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

Carlos Manuel Amaral e Moura, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerado da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 26 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, Antó-
nio dos Santos Rebelo.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 3452/2000 (2.a série). — Faz-se público que, nos termos
do preceituado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra afixada nas instalações deste organismo, Avenida do Conde
de Valbom, 63, 2.o, em Lisboa, onde poderá ser consultada durante
as horas normais de expediente, a lista de classificação final do estágio
da candidata admitida ao concurso externo geral de ingresso da categoria
de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Secretariado
Nacional de Reabilitação, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 61, de 12 de Março de 1996.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, Fernando da Costa
Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 3453/2000 (2.a série). — Prova final para candidatos
ao ingresso nas carreiras de oficial de justiça. — 1 — Em cumprimento
do disposto no n.o 5 do artigo 31.o e do n.o 4 do artigo 33.o do
Regulamento das Acções de Recrutamento, Selecção e Formação
para Ingresso e Acesso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Oficial
de Justiça, aprovado pela Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro, a
seguir se publica a lista dos candidatos que irão realizar a prova final
para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

2 — Os candidatos realizarão a prova final referida no artigo 30.o
do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei

n.o 343/99, de 26 de Agosto, no dia 4 de Março de 2000, na localidade
indicada à frente do respectivo nome.

3 — Os locais e respectivas horas de prestação da prova final serão
os seguintes:

Lisboa — 9 horas e 30 minutos, na Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Avenida de 5 de Outubro, 125, Lisboa;

Porto — 9 horas e 30 minutos, nas instalações da Ordem dos
Advogados, Rua de Gonçalo Cristóvão, 347, rés-do-chão, frac-
ção B (Centro Empresarial Mapfre), Porto;

Coimbra — 9 horas e 30 minutos, nas instalações da Delegação
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Rua de João
Machado, Edifício Coimbra, 100, 2.o, Coimbra;

Évora — 9 horas e 30 minutos, nas instalações da Delegação
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Rua da Horta das
Figueiras, 8-B, Horta do Bispo, Évora;

Funchal — 9 horas e 30 minutos, no Tribunal da Comarca do
Funchal;

Ponta Delgada — 8 horas e 30 minutos, no Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada.

4 — Só serão admitidos a realizar a prova os candidatos que se
apresentarem até 15 minutos após a hora acima fixada.

5 — Os candidatos deverão apresentar-se munidos de bilhete de
identidade ou outro documento de identificação com fotografia.

6 — Durante a realização da prova, podem os candidatos consultar
a legislação e os apontamentos pessoais, chamando-se, no entanto, a aten-
ção para os n.os 2 e 3 do artigo 34.o do citado Regulamento, que dispõe:

«2 — A duração da prova não pode exceder três horas, não podendo
os candidatos comunicar entre si.

3 — São excluídos os candidatos que no decurso do teste:

a) Infringirem o presente Regulamento;
b) Resolverem ou tentarem resolver o ponto com irregula-

ridades;
c) Desistirem do teste;
d) Apresentarem o teste em papel diferente do fornecido.»

7 — A prova não pode conter qualquer elemento que permita a
identificação do candidato.

8 — O programa da prova é o constante do aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 29 de Setembro de 1999,
e a graduação dos candidatos resulta da classificação obtida na prova
final e, em caso de igualdade, pela maior idade.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Mário Fernando Gonçalves Lisboa,
procurador-adjunto em comissão de serviço na Inspecção-Ge-
ral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Vogais efectivos:

Licenciada Helena de Almeida Esteves, directora de serviços
de Recursos Humanos na Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

Diamantino de Sousa Pereira, coordenador do Gabinete
de Formação no Centro de Formação Permanente de
Oficiais de Justiça.

Francisco Pires da Silva Pereira, secretário judicial em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Ilda Maria Paiva Inácio Augusto, escrivã de direito em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto da Costa Caixeiro, escrivão de direito em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

João Virgolino de Sousa Pereira, secretário judicial em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Rui Manuel Abranches Timóteo, escrivão de direito em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior de 2.a classe
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Candidatos admitidos à prova final

Nome Local da prova

Alda Ernestina Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Alexandre Carlos Soares Ribeiro Mimoso . . . . . . . . Lisboa.
Ana Cristina de Almeida Feio . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
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Nome Local da prova

Ana Cristina Dias Chambel Matias . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Cristina Graça da Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Ana Elisabete Barbosa de Albuquerque . . . . . . . . . Coimbra.
Ana Maria Gago Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora.
Ana Paula Carvalhal Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . Évora.
António de Jesus Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora.
António Jorge dos Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal.
António José Pontes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
António Manuel Pires Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
António Manuel Simões Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Beatriz Cláudia Pereira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Bruno César Gomes Barros Matos . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Bruno Ricardo Margo Rodrigues Alves . . . . . . . . . . Lisboa.
Carla Isabel Mateus Samões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Carla Manuela da Rocha Patrão . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Carla Maria Condeço dos Santos Henriques . . . . . . Lisboa.
Carla Sofia dos Santos Baessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Carla Sofia Fernandes Alves Ferreira . . . . . . . . . . . Porto.
Carlos Manuel Gomes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Carlos Manuel Martins Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Carlos Manuel Ramos Pontes Queimado . . . . . . . . Lisboa.
Cecília Maria Arede Bastos Alegria . . . . . . . . . . . . . Porto.
Celina dos Santos Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Clara Isabel Alves Palha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal.
Cláudia Sofia Marques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Cristina Maria Almeirante Grossinho Marques . . . Lisboa.
Cristina Maria Pereira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Elisabeth Maria Mourato Esteves . . . . . . . . . . . . . . Évora.
Emanuel Jesus Jordão de Sousa Ferreira . . . . . . . . Ponta Delgada.
Emílio Duarte Coutinho Figueiredo . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Esmeralda Maria Gomes Carvalho . . . . . . . . . . . . . Porto.
Eunice Alexandra Dias Marques Oliveira Simões Porto.
Fátima da Silva Santos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Felicidade Leitão Caramelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Felisberto Paulo de Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . Funchal.
Fernando Jorge Pereira Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Filipe Luís Carvalho Beato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal.
Filipe Luís Tavares Relveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Filipe Manuel da Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Francisco José Casanova da Rosa Caridade . . . . . . Lisboa.
Hélder Adriano Biga de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora.
Henrique dos Santos Carvalheiro . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Idalina Maria Matias Lopes Florêncio . . . . . . . . . . . Lisboa.
Irene Rodrigues Simões Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Isabel Colaço Preto Xavier Lobo . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Isabel Maria de Almeida Tojal Cancela . . . . . . . . . . Porto.
Isabel Maria dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Isabel Martins Lopes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
João Filipe Afonso Príncipe Friande . . . . . . . . . . . . Porto.
João Manuel Barreiros Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
João Manuel da Cruz Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Jorge Gualter Ribeiro Falcão Lopes . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Jorge Manuel Martins de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Jorge Paulo Soares Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Jorge Vicente Maria Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
José Agostinho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
José Carlos Joaquim Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal.
José Henrique Laranjeira de Brito . . . . . . . . . . . . . . Porto.
José Leopoldo Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Leila Catarina Carreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Lígia Gentil da Costa Martins Silva . . . . . . . . . . . . . Porto.
Lígia Maria Cardoso da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Lisa Andreia Caldeira Falhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Lucília Maria Gama Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Luís Augusto dos Reis Parente Martins . . . . . . . . . . Lisboa.
Luís Filipe de Deus Correia Pereira . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Luís Filipe de Figueiredo Fernandes . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Luís Gabriel Fernandes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Luís Manuel Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Luís Miguel Cabido Almeida Neves . . . . . . . . . . . . . Porto.
Luís Miguel Melato Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Luís Miguel Monteiro Mendes Murtinho . . . . . . . . Coimbra.
Luísa Maria Dias Gonçalves Carreto . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Luísa Maria Ferreira Pereira de Melo . . . . . . . . . . . Lisboa.
Manuel Carlos Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria Albertina Pires Morais Pinto . . . . . . . . . . . . . Funchal.
Maria Alexandra Xavier Veloso Lucas . . . . . . . . . . Porto.
Maria Augusta Ascensão Ferreira Torres . . . . . . . . Porto.
Maria da Graça Rocha Edral . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.

Nome Local da prova

Maria de Fátima Brás Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Maria do Céu Leite Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Maria Eduarda Mota Arnaud . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora.
Maria Helena Lopes Mota Fernandes de Morais Évora.
Maria José Coelho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Maria José de Jesus Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Maria José Mendes Barrão Rocha . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Maria Leonor Vieira Samagaio Capão . . . . . . . . . . Coimbra.
Maria Manuela Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . Évora.
Maria Manuela Rodrigues Maciel . . . . . . . . . . . . . . Funchal.
Maria Zita Simas Monteiro Brito . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Marisa Alexandra Cancela Fernandes . . . . . . . . . . . Lisboa.
Mónica Cristina Ferreira da Silva Real . . . . . . . . . . Porto.
Nélson Jorge Pires da Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Noémia Maria de Jesus Martins . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Norberto Soares Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Nuno Alexandre Alves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Nuno Alexandre Sousa da Silva Santos Lopes . . . . Lisboa.
Nuno Luís da Silva Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Nuno Miguel Salgueiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Nuno Miguel Simões Dores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Nuno Paulo Moleiro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora.
Nuno Ricardo de Carvalho e Sá . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Olívia Cacais Bacelos Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Orlanda Maria Godinho Soares . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Paula Alexandra Cordeiro Pires Henriques Pereira Lisboa.
Paulo Guilherme Raposo de Moura . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Paulo Sérgio Lopes Melo Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Pedro António Galamba Lampreia . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Romeu Ferreira Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Rosa Joaquina Veladas Santana Piteira . . . . . . . . . . Évora.
Rui Carlos Gonçalves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Rui Miguel Simões Dias Varela . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal.
Sandra Belisa Costa Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
Sandra Cristina Saraiva de Araújo Peneda . . . . . . . Lisboa.
Sandra Isabel Gomes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Sónia dos Santos Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Susana Maria da Purificação da Silva . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Susana Maria Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Teresa Paula Bértolo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Vanessa Isabel Ramos Álvaro de Sousa . . . . . . . . . . Lisboa.
Victor Manuel Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 4286/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 7 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Ana Maria Pacheco Gomes da Silva, guarda prisional de
2.a classe, escalão 3, índice 120, do quadro de pessoal do corpo
da guarda prisional desta Direcção-Geral — nomeada em comissão
de serviço extraordinária, precedendo concurso, para frequentar
o estágio para técnica superior de 2.a classe, escalão 1, índice 310,
da carreira técnica superior de reeducação, do quadro de pessoal
comum dos serviços centrais e externos desta Direcção-Geral.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 210/2000. — O despacho conjunto
n.o 638/99, que criou a comissão para acompanhamento da execução
do regime jurídico do internamento compulsivo, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999, foi publicado
com inexactidão, que assim se rectifica:

No n.o 5, onde se lê «e pela Secretaria-Geral do Ministério da
Saúde, relativamente aos outros membros.» deve ler-se «pelos hos-
pitais a que pertencem, relativamente aos membros referidos nas alí-
neas d) a f), e pela Administração Regional de Saúde do Centro,
relativamente ao membro referido na alínea g).».

14 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo Mar-
ques da Costa.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 4287/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Janeiro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Engenheiro João José Gomes Rebelo, director de serviços do Núcleo
Regional de Coordenação dos GAT da Comissão de Coordenação
da Região do Centro — autorizado o exercício de actividade
docente, em acumulação, no Instituto Politécnico de Viseu, na qua-
lidade de docente do Departamento de Ambiente da Escola Supe-
rior de Tecnologia.

9 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho n.o 4288/2000 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de competências. — Ao abrigo dos artigos 35.o e 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e no âmbito das minhas competências
próprias previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e na alínea a) dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e ainda as que me foram delegadas por
despacho de 10 de Dezembro de 1999 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

1 — Delego no subdirector do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar, engenheiro António Cerca Miguel, as competências
quanto às matérias que integram o conteúdo funcional da Direcção
de Serviços de Assuntos Europeus e Relações Internacionais e da
Direcção de Serviços de Produções Animais.

2 — Delego na subdirectora do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar, Dr.a Edite Azenha, as competências quanto às maté-
rias que integram o conteúdo funcional da Divisão de Formação e
Gestão de Recursos Humanos, da Direcção de Serviços de Produções
Vegetais, da Divisão de Divulgação e Relações Públicas e da Divisão
de Documentação.

3 — Delego ainda nos mencionados dirigentes, com autorização
para subdelegar, no todo ou em parte, dentro dos condicionalismos
legais, as seguintes competências:

a) Autorizar a alteração do mapa de férias do pessoal, bem como
a acumulação de férias;

b) Injustificar faltas e conceder licenças sem vencimento até
90 dias, bem como autorizar o regresso antecipado à acti-
vidade;

c) Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços até ao
limite de 2500 contos;

d) Autorizar despesas relativas à execução de planos plurianuais
legalmente aprovados até ao limite de 10 000 contos;

e) Autorizar a abertura de concursos;
f) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

g) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional.

4 — Subdelego nos referidos subdirectores, com autorização para
subdelegar, no todo ou em parte e dentro dos condicionalismos legais,
as seguintes competências:

a) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
b) Autorizar deslocações dentro da União Europeia, respeitando

os condicionalismos legais;
c) Autorizar deslocações ao estrangeiro decorrentes dos pro-

tocolos e acordos de cooperação, dentro dos condicionalismos
legais;

d) Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em
avião e carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais.

5 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto
Regulamentar n.o 20/97, de 9 de Maio, designo para me substituir

nas minhas ausências, faltas ou impedimentos o subdirector enge-
nheiro António Cerca Miguel.

6 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelos
subdirectores entre 25 de Outubro e a data da publicação deste
despacho.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Despacho (extracto) n.o 4289/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Maria Manuela Esteves Rito, Luís Patrício Matos de Brito e Abreu
e Mário Pompeu Tendinha da Silva, técnicos principais da carreira
de engenheiro técnico agrário — providos definitivamente,
mediante concurso, nos lugares de técnico especialista da mesma
carreira do quadro de pessoal deste Gabinete, produzindo os seus
efeitos a partir da data do despacho.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite
Azenha.

Despacho (extracto) n.o 4290/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

José Arnaldo Veiga Pires Neves, técnico profissional de 1.a classe
da carreira de técnico profissional — provido definitivamente,
mediante concurso, no lugar de técnico profissional principal da
mesma carreira, escalão 4, índice 265, do quadro de pessoal deste
Gabinete, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, A Subdirectora, Edite
Azenha.

Despacho (extracto) n.o 4291/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Maria de Lurdes Lopes Farinha Cardoso Sequeira e José Maria Faria
e Maia de Aguiar, técnicos especialistas da carreira de engenheiro
técnico agrário — providos definitivamente, mediante concurso, nos
lugares de técnico especialista principal da mesma carreira, esca-
lão 1, índice 510, do quadro de pessoal deste Gabinete, produzindo
os seus efeitos a partir da data do despacho.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite
Azenha.

Despacho (extracto) n.o 4292/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

António Joaquim Blanco de Mira Santos, técnico especialista da car-
reira de engenheiro técnico — provido definitivamente, mediante
concurso, no lugar de técnico especialista principal da mesma car-
reira, escalão 1, índice 510, do quadro de pessoal deste Gabinete,
produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, A Subdirectora, Edite
Azenha.

Despacho (extracto) n.o 4293/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Elisa da Conceição Carvalhido Parente Novo, técnica profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional — provida definitiva-
mente, mediante concurso, no lugar de técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de arquivo, escalão 5,
índice 260, do quadro de pessoal deste Gabinete, produzindo os
seus efeitos a partir da data do despacho.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, o Subdirector, A. Ceiça
Miguel.

Inspecção-Geral das Pescas

Despacho (extracto) n.o 4294/2000 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral das Pescas de 9 de Fevereiro de 2000:

Armindo Dias Prudente, inspector superior assessor do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral das Pescas, e José Marques Ribeiro,
inspector superior principal do quadro de pessoal da Inspecção-
-Geral das Actividades Económicas — promovidos, precedendo
concurso, à categoria de inspector superior assessor principal do
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quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas (escalão 1,
índice 710, e escalão 3, índice 830, respectivamente). (Dispensado
o visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Despacho (extracto) n.o 4295/2000 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral das Pescas de 9 de Fevereiro de 2000:

Jorge Marcos Barnabé, técnico superior de informática de 2.a classe
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas — promovido,
precedendo concurso, à categoria de técnico superior de informática
de 1.a classe do mesmo quadro (escalão 2, índice 540). (Dispensado
o visto ou a anotação do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Despacho (extracto) n.o 4296/2000 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral das Pescas de 9 de Fevereiro de 2000:

Rui Manuel Leonard Batista, programador do quadro de pessoal da
Inspecção-Geral das Pescas — promovido, precedendo concurso,
à categoria de programador principal do mesmo quadro (escalão 3,
índice 520). (Dispensado o visto ou anotação do Tribunal de
Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Despacho (extracto) n.o 4297/2000 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral das Pescas de 9 de Fevereiro de 2000:

Vítor Manuel dos Santos Valadas e Isabel Maria Barata Abrantes
Fontoura, operadores de sistemas de 1.a classe do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Pescas — promovidos, precedendo con-
curso, à categoria de operador de sistemas principal do mesmo
quadro (escalão 1, índice 365). (Dispensado o visto ou anotação
do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho n.o 4298/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 78/98,
de 27 de Março, prevê a possibilidade de o conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) dis-
tribuir, entre os seus membros, a gestão das várias áreas de fun-
cionamento do Instituto — n.o 2 do artigo 13.o do referido decreto-lei.

A distribuição prevista envolve, nos termos do n.o 3 do artigo 13.o,
a delegação de poderes correspondentes às competências inerentes
às áreas em causa, devendo o mesmo conselho directivo fixar expres-
samente os limites da delegação de poderes (n.o 4 do mesmo
artigo 13.o).

Em conformidade com as disposições referidas e tendo em atenção
o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o conselho directivo do INGA, na sua reunião de 31 de
Janeiro de 2000, deliberou:

1 — Proceder à seguinte distribuição das áreas de funcionamento
do INGA:

1.1 — Presidente do conselho directivo, Dr. Joaquim Francisco Tra-
vanca Ortiz — para além das competências próprias e da coordenação
e superintendência sobre todas as áreas, são-lhe afectas as matérias
específicas relativas à Direcção Informática (DI) e as matérias relativas
à Auditoria Interna (AI).

1.2 — Vogal do conselho directivo Dr. Pedro Rui Bettencourt da
Câmara — as matérias relativas à Direcção Jurídica (DJ) e as matérias
relativas à Direcção Administrativa (DA).

1.3 — Vogal do conselho directivo Dr. Eliseu Gonçalves Fernan-
des — as matérias relativas à Direcção Financeira (DF) e as relativas
à Direcção de Planeamento e Estatística (DPE).

1.4 — Vogal do conselho directivo engenheiro Pedro Manuel
Simões Raposo Ribeiro — as matérias relativas à Direcção do Azeite
e Ajudas Específicas (DAE) e as matérias relativas à Direcção de
Controlo (DC). São ainda atribuídas as matérias relativas às medidas
de protecção e controlo respeitantes à encefalopatia espongiforme
dos bovinos (EEB) e ao sistema nacional de identificação e registo
de bovinos (SNIRB).

1.5 — Vogal do conselho directivo engenheiro Hélder José Hen-
rique Bicho — as matérias relativas à Direcção de Produtos Vege-
tais (DPV), as matérias relativas à Direcção de Produtos Ani-
mais (DPA) e as matérias relativas à gestão dos protocolos celebrados
com as associações dos agricultores (SGP). São-lhe ainda atribuídas
as matérias relativas aos abates compulsivos de animais e ao programa
de erradicação da brucelose.

2 — Conceder os poderes necessários e bastantes para a prática
dos actos de gestão relativos às respectivas áreas e com os seguintes
limites:

2.1 — Realização de despesas:

Cada vogal do conselho directivo — 15 000 contos;
Presidente do conselho directivo — 20 000 contos.

2.2 — Gestão de medidas:

a) A concessão de ajudas, prémios e indemnizações, bem como
a aplicação, nos termos legais e regulamentares, de pena-
lizações, e a recuperação das verbas pagas indevidamente ou
o pagamento de outras quantias igualmente devidas são da
competência delegada do vogal responsável pelas respectivas
ajudas, salvo nas recuperações superiores a 15 000 contos,
em que os poderes para o efeito são exercidos conjuntamente,
por delegação, pelo respectivo vogal do conselho directivo
e pelo presidente do conselho directivo ou seu substituto;

b) Incobrabilidade de créditos — a incobrabilidade de créditos
é da competência do vogal da respectiva área ou medida,
conjuntamente com o presidente, ou de quem o substi-
tui — 100 000 contos.

2.3 — Gestão de pessoal — não se considera delegada a compe-
tência para a prática dos actos relativos a admissões, promoções
extraordinárias e aplicação de sanções disciplinares iguais ou supe-
riores a multa.

3 — Salvo quanto às delegações que devam ser exercidas em con-
junto, nos termos do n.o 2.2 do presente despacho, a delegação envolve
a faculdade de subdelegação.

4 — O conselho directivo ratifica todos os actos praticados pelos
seus membros, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março,
desde o dia 21 de Dezembro de 1999 até à presente data.

5 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Joaquim F. T.
Ortiz.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 296/2000 (2.a série). — Considerando que António
Esteves Morgado cessou, em 7 de Abril de 1993, o exercício de funções
dirigentes no cargo de chefe de Zona Agrária;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido em vigor pelo artigo 40.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da referida Lei n.o 49/99:

Manda o governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27
de Julho, um lugar de técnico especialista principal da carreira de
engenheiro técnico agrário, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 7 de Abril
de 1993.

11 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 3454/2000 (2.a série). — São anuladas as colocações
atribuídas no concurso para os quadros distritais de vinculação de
educadores de infância regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88,
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de 4 de Fevereiro, publicitadas no Diário da República, 2.a série, n.o 146,
de 25 de Junho de 1999, aos seguintes educadores:

Por despacho de 3 de Agosto de 1999 da directora-geral:

0824 00121 Maria Graça Martins Sanches 18.

Por despacho de 7 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

0286/A 10530 Maria Fernanda Lopes Dias 13.
0642/A 10550 Maria Carmo Lemos Silva Rego 06.
0642/B 10562 Carla Alexandra Vasconcelos Balsemão Barbosa 06.
0645/A 10552 Maria Emília Amaral Louro Bugalhão 12.
0656 10049 Cristina Maria Morgado Catarino 18.
0659/A 10535 Alice Maria Pereira Gonçalves 18.
0681 10504 Anabela Sousa Fradeira 06.
0683/A 10582 Teresa Graça Sousa Moreira Rodrigues 18.
0688 10502 Ana Maria Pereira Cardoso 18.
0707 10521 Maria Manuela Rua Martins Pereira 18.
0828 03515 Mariana Fátima Almeida Janela Gomes Teixeira 02.
1124 04422 Maria Madalena Cruz Lourenço Almeida Araújo 18.

Por despacho de 9 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

0767 10184 Cristina Maria Sá Godinho 18.
0769 10111 Maria Céu Gomes Almeida Aidos 18.
0779 10081 Isabel Conceição Fernandes Neto 18.
0783 10064 Elisabete Paulo Gonçalves 18.
0784 10093 Lucínia Maria Carvalho Cruz 18.

Por despacho de 11 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

0870 03547 Eugénia Maria Torres Bastos Morais Gomes Castro 12.
0900 03563 Maria Helena Almeida Lima Quintela Andrade 12.
0925 03502 Maria Glória Fonseca Picado Floro 18.
1024 01415 Lucília Maria Cardoso Martins 12.
1075 06867 Maria Hermínia Pires Morgado Coelho Barros 18.
1096/A 03504 Maria Graça Tomás Peixoto Natálio 18.
1182 06897 Ana Rosa Ruas Malhadinhas Carvoeiras 09.
1203 03527 Sandra Maria Fonseca Ferreira Lucena 09.

Por despacho de 26 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

1103 05356 Maria Amélia Flórido Duarte Silva Martins 18.

Por despacho de 27 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

0848 03559 Luísa Maria Vian Nascimento Alves 12.
0881 03644 Ana Cristina Mendes Duarte 06.
1143 03503 Maria Graça Guterres Mesquita Gonçalves Torres 09.

Por despacho de 10 de Novembro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

0619 10119 Maria Eugénia Rodrigues Ramos 04.
0776 10018 Ana Paula Belchior Tomé Maçaíra 04.

Por despacho de 2 de Dezembro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

1031 04075 Maria João Silva Correia Gavinho 06.

Por despacho de 7 de Dezembro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

1140/B 05316 Maria Fátima Coelho Moreira 09.

26 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 3455/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações atri-
buídas no concurso para o quadro geral de professores do 1.o ciclo
do ensino básico regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4
de Fevereiro, publicitadas no Diário da República, 2.a série, n.o 126,
de 31 de Maio de 1999, aos seguintes professores:

Por despacho de 7 de Julho de 1999 da directora-geral:

5406-41503-Arabela Magda Moura Miranda Coutinho 13 02 042 0.
5692-36785-Maria Irene Martins Gaspar 11 14 007 0.

Por despacho de 14 de Julho de 1999 da directora-geral:

7181-30450-Maria Jesus Silva Crespo Bento Ruivo 11 06 126 0.
7639-30657-Isilda Maria Almeida Silva Lopes 11 07 087 0.

Por despacho de 16 de Julho de 1999 da directora-geral:

7110-32897-Maria Conceição Ramalho B. Dores Cesário 15 06 009 8.

27 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Ovalho.

Aviso n.o 3456/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista orde-
nada de candidatos ao concurso para o quadro geral de professores
do 1.o ciclo do ensino básico regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário da República,
2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 1999:

Por despacho de 1 de Junho de 1999 da directora-geral, rectifica-se
que onde se lê:

« 4 0 2 0 / A M a r i a R o s á r i o P e r e i r a N u n e s F e r n a n d e s
18481 33,0 13,0 7452 0 521013»

deve ler-se:

« 4 0 0 3 / A M a r i a R o s á r i o P e r e i r a N u n e s F e r n a n d e s
18481 33,0 13,0 7491 0 521013»

Por despacho de 7 de Julho de 1999 da directora-geral, rectifica-se
que onde se lê:

« 5 4 0 6 A r a b e l a M a g d a M o u r a M i r a n d a C o u t i n h o
41503 34,0 15,0 6940 0 571201»

deve ler-se:

« 6 3 7 8 / A A r a b e l a M a g d a M o u r a M i r a n d a C o u t i n h o
41503 34,0 15,0 6663 0 571201»

27 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 3457/2000 (2.a série). — São anuladas as colocações
atribuídas no concurso para os quadros distritais de vinculação de
professores do 1.o ciclo do ensino básico regulamentado pelo Decre-
to-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitadas no Diário da República,
2.a série, n.o 146, de 25 de Junho de 1999, aos seguintes professores:

Por despacho de 7 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

098/A 12039 Aldora Maria Amaral Moniz 17.
547/A 12065 Maria Helena Ferreira Azevedo Magalhães 03.
823/A 12061 Helena Maria Silveira Ramos Borges 15.
1335 04918 Maria Cecília Laranjeira Fragoso Silva 11.
1355 06618 Helena Maria Bessa Cardoso Silva 13.
1493 09302 António Luís Gonçalves Abreu 13.
1511 00723 Augusto Pereira Coelho 03.

Por despacho de 9 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

1154 11523 José Alberto Novais Gonçalves 03.
1155 11552 Vanda Cristina Basso Trolha Madeira Bexiga 15.
1222 11518 Eusébio Sousa Pestana Silva 18.
1316 11513 Cristina Maria Gouveia Pires 15.

Por despacho de 11 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

1828 08070 Elvira Maria Perleques Pacheco 15.
2192 04790 Ana Patrícia Borges Furtado Silva 11.

Por despacho de 15 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

2360 01546 Maria Fátima Basílio Pereira Prada 06.

Por despacho de 22 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

1420/A 01568 Vera Conceição Apolinário 13.

Por despacho de 27 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

1515 09768 António Pedro Marques Amaral Almeida 18.
1584 02900 Maria Filomena Correia Alves Viana 08.
1812 09306 Adélia Maria Gonçalves Sampaio 18.

Por despacho de 29 de Outubro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

1394 09022 Maria Albertina Ferreira Alves 03.
2049 10007 Maria Graça Pimenta Morais Campos 18.
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Por despacho de 10 de Novembro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

1358 05021 Maria Filomena Silva Mateus Garcia Niza 11.
1381 05336 Paula Alexandra Rodrigues Monteiro S. B. Vicente 11.
1396 04970 Aníbal Santos Loureiro 11.
1460 04883 Rita Maria Lacerda Costa Nascimento 11.
1469 01827 José Folgado Soares Dias 05.
1629 11029 Teresa Paula Mourão Seixas Silva 13.
1659 05056 Maria José Santos Guerra 11.
1667 05442 Isabel Maria Amado Roque Santos Rodrigues 11.
1679 04971 Carla Cristina Azevedo Pereira 11.
1839/A 06913 Sandra Maria Pereira Couto 13.

Por despacho de 23 de Novembro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

0567 00100 Isabel Cristina Morgado Lopes 18.
1375 06889 Maria José Borges Monteiro Lopes 13.

Por despacho de 24 de Novembro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

1692 12026 Sandra Isabel Campina Guerreiro Correia 08.

Por despacho de 26 de Novembro de 1999 da directora de Serviços
de Recrutamento de Pessoal Docente:

1324 12017 Vanda Patrícia Oliveira Belém 11.
1390 04807 Helena Cristina Lobo Jorge 11.

27 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 3458/2000 (2.a série). — É anulada a colocação atri-
buída no concurso para o quadro único de educadores de infância
regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publi-
citado no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de
1999, à seguinte educadora:

Por despacho de 3 de Agosto de 1999 da directora-geral:

942 2666 Albertina Conceição Martins Marques 01 04 308 0.

27 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 3459/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Janeiro
de 2000 da directora dos Serviços de Recrutamento de Pessoal
Docente, anuladas as colocações atribuídas no concurso para o quadro
geral de professores do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado
pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitadas no Diário
da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 1999, às seguintes
professoras:

5056/A — 41 222 Maria Emília Morais Carmona Rocha 05 03 048 0.
5117/A — 41 212 Cecília Maria Nogueira Neves 05 03 048 0.

4 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Rectificação n.o 610/2000. — Dado que o nome da docente da
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa Maria Fernanda Nunes Ferreira da Silva Mira apareceu
com inexactidões no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de
Dezembro de 1999, rectifica-se que onde se lê «Maria Fernandes
Nunes Ferreira da Silva Mira» deve ler-se «Maria Fernanda Nunes
Ferreira da Silva Mira».

1 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Pedro Lourtie.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Campo Maior

Aviso n.o 3460/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se que
se encontra afixada no placard da sala do pessoal não docente desta
Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso ao dirigente máximo do serviço.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Manuel António Mendes Toscano.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 de D. Afonso III

Aviso n.o 3461/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard em frente aos serviços
administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso.

7 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola C+S Dr. Joaquim Magalhães

Aviso n.o 3462/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de pessoal auxiliar de acção educativa e sala de
serviços administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente relativa a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal não docente tem 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Ana Paula Mourato Marques.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 3 Secundária Afonso de Albuquerque

Aviso n.o 3463/2000 (2.a série). — Comunica-se a todos os inte-
ressados que a lista de antiguidade a que se refere o artigo 93.o do
Decreto-Lei n.o 497/88, se encontra afixada no átrio da Escola Secun-
dária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Afonso de Albuquerque
da Guarda, para consulta, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a
contar do presente aviso no Diário da República.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Joaquim Fernandes Soares.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Anadia

Aviso n.o 3464/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de pessoal não docente a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Adelaide Martinho.

Escola Secundária de Cristina Torres

Aviso n.o 3465/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
todo o pessoal não docente desta Escola de que a lista de antiguidade
se encontra afixada no placard da sala do referido pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
Manuel dos Santos Braga.
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Escola Básica Integrada de Eixo

Aviso n.o 3466/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999,
se encontra afixada no placard da entrada do bloco administrativo.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Lúcia Iolanda Moreira Sousa Monteiro.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Gouveia

Aviso n.o 3467/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 76, de 31 de Março de 1999, faz-se público
que se encontram afixadas nos placards da sala do pessoal não docente
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

De harmonia com o artigo 96.o do citado decreto-lei, o pessoal
não docente poderá, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, apresentar reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rogério Marques de Figueiredo.

Escola Secundária de Santa Comba Dão

Aviso n.o 3468/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de
30 de Dezembro, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada na vitrina do átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola Secundária.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Leonel José Antunes Gouveia.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 de D. Pedro IV

Aviso n.o 3469/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade do pessoal
não docente. — Nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro, avisa-se o pessoal não docente desta Escola
de que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos
desta Escola a lista de antiguidade com referência a 31 de Dezembro
de 1999, podendo os interessados apresentar reclamações no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

20 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Isabel da Santa Alves.

Escola E. B. 2, 3/S de José Relvas

Aviso n.o 3470/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nos locais habituais as listas de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino,
de acordo com o estipulado nos n.os 1 e 2 do artigo 93.o

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente do
serviço.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Joaquim José Agostinho do Nascimento.

Escola C+S Pedro de Santarém

Aviso n.o 3471/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Secretaria e na sala

do pessoal auxiliar a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

28 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Natália Gaspar de Campos Marques.

Direcção Regional de Educação do Norte

Contrato n.o 628/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e o estabelecimento de ensino particular e cooperativo
AML — Associação de Moradores das Lameiras (EEPC), represen-
tada pelo seu director, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim Infantil do Centro Social e Comunitário da Associação de
Moradores das Lameiras, na freguesia de Antas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 25 % do valor de construção,
nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao
montante máximo de 7 750 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo estabe-
lecimento de ensino particular e cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências do estabelecimento de ensino particular e cooperativo

Ao EEPC compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.
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5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte do EEPC dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Vila Nova de Famalicão, 4 de Agosto de 1999. — Pela Direcção
Regional de Educação do Norte, o Director Regional, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Norte, o
Presidente do Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela
AML — Associação de Moradores das Lameiras, o Director, (Assi-
natura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 629/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e o estabelecimento de ensino particular e cooperativo Centro
de Bem-Estar Social de Alheira (EEPC), representado pelo seu direc-
tor, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de
24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de apoio,
do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância do
Centro, na freguesia de Alheira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 25 % do valor de construção,
nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao
montante máximo de 4 609 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo estabe-
lecimento de ensino particular e cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências do estabelecimento de ensino particular e cooperativo

Ao EEPC compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte do EEPC dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Alheira, 30 de Agosto de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pelo Centro de Bem-Estar Social
de Alheira, o Director, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 630/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
jardim-de-infância em Peso-Tabuado, na freguesia de Tabuado.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 13 301 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;
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3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 631/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Matosinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação, mobiliário/material didáctico do estabeleci-
mento de educação pré-escolar jardim-de-infância na EB1 n.o 6 de
Matosinhos, na freguesia de Matosinhos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo
de 12 410 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Mato-
sinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 632/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Matosinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação, mobiliário/material didáctico do estabeleci-
mento de educação pré-escolar jardim-de-infância na EB1 n.o 1 de
Matosinhos, na freguesia de Matosinhos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo
de 12 410 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.
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4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Mato-
sinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 633/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Murça, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Murça, na freguesia de Murça.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 12 672 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Murça,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 634/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Ribeira de Pena, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para remodelação, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Santa Eulália, na freguesia de Ribeira de Pena
(Salvador).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 3 421 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
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panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Ribeira
de Pena, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 635/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Ribeira de Pena, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para remodelação, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Santa Marinha, na freguesia de Santa Marinha.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 2 801 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Ribeira
de Pena, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 636/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião, repre-
sentada pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto
n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre si o presente contra-
to-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para remodelação, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Alcações do Corgo, na freguesia de Alvações
do Corgo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 8 868 000$;
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3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Santa
Marta de Penaguião, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 637/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Matosinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação, mobiliário/material didáctico do estabeleci-
mento de educação pré-escolar jardim-de-infância na EB1 n.o 4 de
Matosinhos, na freguesia de Matosinhos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico, nos termos do

artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo
de 12 410 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Mato-
sinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 638/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e o estabelecimento de ensino particular e cooperativo Irmandade
de Nossa Senhora da Consolação e Santos Passos (EEPC), repre-
sentada pelo seu director, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decre-
to-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto
n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre si o presente contra-
to-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para a remodelação, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância da Irmandade de Nossa Senhora da Consolação
e Santos Passos, na freguesia de Guimarães (Oliveira do Castelo).
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2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 31 470 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo estabe-
lecimento de ensino particular e cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências do estabelecimento de ensino particular e cooperativo

Ao EEPC compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte do EEPC dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Irmandade de Nossa Senhora
da Consolação e Santos Passos, o Director, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 639/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Matosinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação, mobiliário/material didáctico do estabeleci-

mento de educação pré-escolar jardim-de-infância no conjunto habi-
tacional de Cruz de Pau, na freguesia de Matosinhos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo
de 8 095 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Mato-
sinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 640/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e o estabelecimento de ensino particular e cooperativo Santa
Casa da Misericórdia de Lousada (EEPC), representada pelo seu
director, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
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colar para construção, mobiliário/material exterior do estabelecimento
de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Silvares da Santa Casa
da Misericórdia, na freguesia de Silvares.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material exterior, nos termos do artigo 10.o
do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de
21 698 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo estabe-
lecimento de ensino particular e cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências do estabelecimento de ensino particular e cooperativo

Ao EEPC compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte do EEPC dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Santa Casa da Misericórdia de
Lousada, o Director, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 641/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e o estabelecimento de ensino particular e cooperativo Centro
Social Paroquial de Carvalhosa (EEPC), representado pelo seu direc-
tor, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de

24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para a remodelação, mobiliário/material didáctico/material exte-
rior do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância
de Carvalhosa, na freguesia de Carvalhosa.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 14 320 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo estabe-
lecimento de ensino particular e cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências do estabelecimento particular e cooperativo

Ao EEPC compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte do EEPC dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pelo Centro Social Paroquial de Car-
valhosa, pelo Director, José Maria Gomes Matos.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.



3662 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 45 — 23 de Fevereiro de 2000

Escola E. B. 1, 2, 3 da Barranha

Aviso n.o 3472/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, nos placards
dos Serviços Administrativos e do Pessoal Auxiliar da Acção Educativa
a lista de antiguidade deste pessoal que poderá ser reclamada no
prazo de 30 dias após esta publicação.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Arménio Neves Rodrigues Martinho.

Escola E. B. 2, 3 de Castelo de Paiva

Aviso n.o 3473/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisam-se
todos os interessados de que se encontra afixada no placard existente
na Escola, junto ao átrio, a lista de antiguidade na categoria, carreira
e função pública do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar.

28 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria de Fátima F. A. A. Almeida.

Escola E. B. 2, 3/S de Celorico de Basto

Aviso n.o 3474/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard situado no bloco
administrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado
decreto-lei.

Os funcionários têm o prazo de 30 dias, a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Marcelino Queirós Faria da Mota.

Escola E. B. 2, 3 D. Sancho II

Aviso n.o 3475/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente no átrio desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionário dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Santos d’Almeida Magalhães.

Escola E. B. 2, 3 Egas Moniz

Aviso n.o 3476/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas nesta Escola as listas de antiguidade do
pessoal não docente reportadas a 31 de Dezembro de 1999, das quais
cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Pedro Coelho.

Escola E. B. 2, 3 Escultor António Fernandes de Sá

Aviso n.o 3477/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março de
1999, faz-se público que se encontra afixada no placard da entrada
dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino abrangido pelo
citado decreto-lei referente ao ano de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamar para o dirigente
do serviço.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António dos Santos da Silva Grangeia.

Agrupamento de Escolas 1.o C. E. B. e Jardim-de-Infância
de Espinho

Aviso n.o 3478/2000 (2.a série). — Faz-se público que, em cum-
primento do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, foi afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
das Escolas n.os 238326, 245926 e 250867 e do Jardim-de-Infância
n.o 612431, pertencentes ao Agrupamento Horizontal do 1.o C. E. B.
e Jardim-de-Infância de Espinho, constituído conforme o estipulado
no Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Fevereiro, Direcção Regional
de Educação do Norte, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

No prazo de 30 dias são aceites reclamações.

2 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Fernanda Manuel Diaz Galarza Valente de Oliveira Fonte.

Escola E. B. 2, 3 de Perafita

Aviso n.o 3479/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Instaladora,
(Assinatura ilegível.)

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Prado

Aviso n.o 3480/2000 (2.a série). — Para efeitos do que dispõe
o n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
avisa-se o pessoal não docente de que se encontra afixada no placard
da entrada principal do pavilhão administrativo a lista de antiguidade
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
no Diário da República, para apresentarem eventuais reclamações.

Estes serviços pertencem à Direcção Regional de Educação do
Norte.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José António Vieira Peixoto.

Escola E. B. 2, 3 da Senhora da Hora

Aviso n.o 3481/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, nos placards dos Ser-
viços Administrativos e do Pessoal Auxiliar de Acção Educativa a
lista de antiguidade deste pessoal, que poderá ser reclamada no prazo
de 30 dias após esta publicação.

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Helena Maria Lemos Aguiar Nogueira.

Escola E. B. 2, 3 de Souselo

Aviso n.o 3482/2000 (2.a série). — Avisam-se todos os funcio-
nários desta Escola de que as listas de antiguidade com referência
a 31 de Dezembro de 1999 se encontram afixadas nesta Escola,
podendo os funcionários em questão fazer qualquer reclamação no
prazo de 30 dias.

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António de Almeida Morgado.
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Escola Secundária de Vale de Cambra

Aviso n.o 3483/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, faz-se público que se encontram
afixadas no placard referente a avisos as listas de antiguidade do pes-
soal não docente desta Escola.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do aviso no Diário da
República.

12 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Catarina Lopes Paiva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 3484/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de clas-
sificação final, homologada por despacho da coordenadora sub-re-
gional de saúde de 28 de Janeiro de 2000, referente ao concurso
externo de ingresso na categoria de tecnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bragança,
cujo aviso de abertura de concurso foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 69, de 23 de Março de 1999, e rectificado no
Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 14 de Abril de 1999.

Da homologação da acta cabe recurso, com efeito suspensivo, a
interpor para o membro do Governo competente.

9 de Fevereiro de 2000. — Pela Coordenadora Sub-Regional, o
Director de Serviços de Administração Geral, Marcelino Estevinho.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Aviso n.o 3485/2000 (2.a série). — Por eleição realizada em 7
de Fevereiro de 2000, foi eleita presidente do conselho pedagógico
desta Escola a professora-adjunta Gertrudes Maria Carola Silva.

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Digna Alves Bonifácio
Real Domingues.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 3486/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro (nível 1). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e por despacho do conselho de admi-
nistração de 27 de Outubro de 1999, faz-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de 14 lugares vagos na categoria de enfermeiro
de nível 1 para o quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1188/95, de 14 de Novembro.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso resulta da
distribuição de quotas de descongelamento, pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, de 30 de Julho, da Presidência do Conselho de Ministros
e do Ministério das Finanças, comunicadas pelo ofício n.o 10 867,
de 21 de Setembro de 1999, da Administração Regional de Saúde
do Centro.

3 — Consultada a DGAP a mesma informou, através do ofício
n.o 15 224, de 18 de Outubro de 1999, não haver excedentes colocáveis.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas existentes e para aquelas que vierem a ocorrer durante
o corrente ano, até ao limite das quotas atribuídas e para as que
eventualmente venham a ser redistribuídas.

5 — Local de trabalho — no Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Hospital da Covilhã.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alte-

rado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

7 — Remuneração, condições de trabalho e regal ias
sociais — a remuneração é a correspondente à categoria constante
da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outu-
bro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

8 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos

vinculados ou não à função pública que reúnam os requisitos cons-
tantes no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

10 — Método de selecção — será o da avaliação curricular, de
acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10.1 — A classificação final será obtida através da fórmula seguinte:

CF=(NC×3)+(EP×6)+(HL×3)+(FP×2)+(OECR×6)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota de curso de Enfermagem Geral ou equivalência legal;
EP=experiência profissional;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião de júri.

10.3 — O júri decidiu ainda que, em caso de igualdade na clas-
sificação, utilizará o estipulado no n.o 8 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, alterado com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98. Persistindo a igualdade de classificação, o júri deliberará
aplicar os seguintes critérios, sucessivamente:

a) Residir na área de influência do Centro Hospitalar da Cova
da Beira;

b) Melhor nota do curso de Enfermagem Geral.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Centro Hospitalar da Cova da Beira,
a entregar directamente na Repartição de Pessoal ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para a Quinta do Alvito,
6200-074 Covilhã, relevando, em caso de remessa pela correio, a data
de expedição constante do aviso de recepção.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), e residência, incluindo o código postal;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, à data e à página
do Diário da República onde se publica este aviso;

e) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

g) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento, emitido pelo serviço de origem, comprovativo
da existência e natureza do vínculo à função pública e da
avaliação de desempenho referente ao último triénio, se for
caso disso;
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c) Curriculum vitae (três exemplares), devidamente datado e
assinado.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas

no Diário da República, em conformidade com os artigos 33.o e 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no placard
da Repartição de Pessoal deste Hospital.

15 — Constituição do júri:

Presidente — António Manuel dos Santos Fonseca, enfermeiro-
-chefe do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

Vogais efectivos:

1.o Arminda Maria Mateus Pinto, enfermeira-chefe do Cen-
tro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

2.o José Augusto Vaz Martins Rato, enfermeiro especialista
do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Rosário de Jesus Martins, enfermeira graduada
do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

2.o Maria Manuela Carlos Antunes, enfermeira especialista
do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

16 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 3487/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública
a lista de classificação final do concurso de provimento para assistente
hospitalar de cirurgia geral do quadro do Hospital de São José, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 235, de
10 de Outubro de 1997, devidamente homologada por despacho do
administrador-delegado de 28 de Janeiro de 2000, no uso das com-
petências delegadas: Valores

1.o José Manuel Gualdino Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
2.o Filipe Vicente Vaz Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
3.o Ana Paula Lourenço Henriques Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
4.o Edite Maria de Jesus Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
5.o Maria Pilar Ferreira Vicente da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15
6.o Rui José da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
7.o Mário Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
8.o Heitor de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
9.o Rosa Maria da Silva Carvalheira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . 14
10.o Maria Teresa de Jesus Vilhena Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
11.o Francisco José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
12.o Francisco José da Quadrada Fazeres Ferradosa . . . . . . . . . 13,85
13.o Eduardo Luís Burnay da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
14.o Pedro Miguel d’Ajuda de Vasconcelos e Silva . . . . . . . . . . 13,50
15.o Gabriela Maria Delgado Cangueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
16.o Francisco José Valente de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,95
17.o Maria Teresa Pontes da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
18.o Maria Manuel Piqueira e Silva Ferreira Botelho . . . . . . . . 12,75
19.o Paulo Cristiano do Nascimento Simões . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
20.o Ana Paula Catarina Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
21.o Manuel Vasco Torres Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
22.o Mário Gil Correia Rodrigues Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,10
23.o Alberto Manuel Almeida Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,95
24.o Luís Henrique Piqueira e Silva Ferreira Botelho . . . . . . . . 11,90
25.o Maria Helena Marques Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
26.o Ilda Maria Outeiro Manhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

31 de Janeiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 3488/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública
a lista de classificação final do concurso de provimento para assistente
hospitalar de medicina interna, com experiência em cuidados inten-
sivos, do quadro do Hospital de São José, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 31 de Março de 1999,
devidamente homologada por despacho do administrador-delegado
de 28 de Janeiro de 2000, no uso das competências delegadas:

Valores

1.o Hugo Alexandre Marques Moniz Corte-Real Andrade . . . . 17,8
2.o Guiomar Teresa Alves Peres Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
3.o Luís Manuel Baptista Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
4.o Fernanda Cristina Roque Ribeiro Louro . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
5.o Ana Maria Silva Gomes Ribeiro da Cunha Ferreira . . . . . . 14,2
6.o Helena Benvinda Silva Fernandes Monteiro Nunes . . . . . . 13,8
7.o Izilda Maria Pestana Gomes Matos Viegas . . . . . . . . . . . . . . 13,5
8.o Maria Isabel Duarte Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
9.o Maria Leonor Oliveira Gião Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
10.o Maria da Conceição Simões Coelho Almeida Sousa Peys-

sonneau Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
11.o Isabel Maria Pais Camelo Ortigueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
12.o Anabela Barbosa Enes da Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
13.o Augusto Quental de Sousa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4
14.o Teresa de Jesus Paixão Martinho Valente . . . . . . . . . . . . . . 12,2
15.o Maria Joana Mendes Godinho Macedo de Alvarenga . . . . 12,1
16.o Helena Maria Rosário de Sá Damásio . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,7
17.o Cármen Inês Gonzalez Antão Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 3489/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio a lista dos candidatos
admitidos ao concurso n.o 57/99 — externo de ingresso para provi-
mento de um lugar de técnico de diagnóstico e terapêutica de
2.a classe — área de anatomia patológica do quadro provisório do
Hospital do Barlavento Algarvio, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999.

4 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Conceição
Saúde.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 3490/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de motorista de ligeiros. — 1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração deste Hos-
pital de 30 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para o
provimento de um lugar de motorista de ligeiros do quadro de pessoal,
aprovado pela Portaria n.o 1222/92, de 29 de Dezembro.

2 — O concurso é válido para o provimento do lugar indicado,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Compete genericamente ao motorista de ligeiros conduzir via-
turas ligeiras para transporte de passageiros ou mercadorias, tendo
em atenção a segurança dos utilizadores e mercadorias, cuidar da
manutenção das viaturas, bem como receber e entregar expediente
e encomendas oficiais e efectuar recados e tarefas indispensáveis ao
funcionamento dos serviços.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21
de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

5 — O local de trabalho é no Hospital Condes de Castro Guimarães,
Rua de D. Francisco d’Avilez, 2750 Cascais.

6 — A remuneração mensal é a prevista no Decreto-Lei
n.o 353-A/89 e legislação complementar e as regalias sociais são as
genericamente previstas para os funcionários da Administração
Pública.
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7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os funcionários ou agentes
que, até ao final do termo do prazo para apresentação de candidaturas,
reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

Gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

Especiais:

a) Sejam funcionários ou agentes que, a qualquer título, exerçam
funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços ou organismos referidos no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estarem habilitados com a escolaridade obrigatória;
c) Possuírem carta de condução.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,

de um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática
e ainda conhecimentos no que respeita às áreas da saúde, higiene
e meio ambiente:

8.1.1 — A prova de conhecimentos será efectuada com base no
programa das provas de conhecimentos gerais, aprovado por despacho
do director-geral da Administração Pública de 3 de Julho de 1999,
nos termos do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

8.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.
Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equivalência legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional, em que se ponderará o
desempenho efectivo de funções na área funcional para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Condes de Castro Guimarães — Cascais, podendo ser entregue
no Serviço de Pessoal durante o horário normal de expediente ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado, para o Hospital Condes de Castro
Guimarães — Cascais, Rua de D. Francisco d’Avilez, 2750 Cascais.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natura-
lidade e nacionalidade, data de nascimento, estado civil, número
e data bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Concurso a que se candidata, referência, número e data do
Diário da República em que foi publicado o aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

se encontra na posse dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Fotocópia da carta de condução.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a antiguidade na carreira, na actual categoria e na
função pública;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo da situação militar;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Os candidatos funcionários do quadro de pessoal deste Hos-
pital ficam dispensados da apresentação dos documentos mencionados
no número anterior, alíneas c), d) e e), se já existentes nos respectivos
processos individuais.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — A publicação das listas será feita em conformidade com o
que dispõe o n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — João São Bento Salgueiro, técnico superior prin-
cipal do quadro do Hospital Distrital do Barreiro.

Vogais efectivos:

1.o José Augusto Nunes, técnico especialista principal do qua-
dro do Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.

2.o César Augusto Almeida Paredes, motorista de pesados
do quadro do Hospital Condes de Castro Guimarães —
Cascais.

Vogais suplentes:

1.o Diamantino Lourenço Fernandes, administrador hospi-
talar do quadro do Hospital Distrital do Barreiro.

2.o Bárbara Antónia Lopes Braz, assistente administrativa
principal do quadro do Hospital Condes de Castro
Guimarães — Cascais.

16 — O vogal efectivo indicado em 1.o lugar substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 3491/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que os concursos institucionais externos de ingresso para preen-
chimento de lugares de assistente de radiologia e de pediatria, abertos,
respectivamente, pelos avisos publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, e no Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, ficaram desertos.

3 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Adelaide Castelo Madeira Afonso.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Deliberação n.o 179/2000. — Por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 9 de Fevereiro de 2000, foram homo-
logadas as listas de classificação final referentes aos concursos internos
de ingresso para provimento de um lugar de assistente de cirurgia
geral e um lugar de assistente de ortopedia, abertos por avisos publi-
cados no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 30 de Setembro
de 1999, para lugares do quadro de pessoal deste Hospital, sendo:

Cirurgia geral:

1.o Rui Manuel da Silva Costa — 19,30 valores.
2.o Maria Virgínia Barbosa Pinto Soares — 16,50 valores.
3.o António Alberto dos Santos Oliveira — 14,82 valores.
4.o José Alberto Rogeiro Roseta Duarte — 14,51 valores.
5.o José Júlio Gomes Alves — 14,04 valores.

Ortopedia:

1.o António Carlos Pereira de Almeida — 16 valores.
2.o Celeste Fernanda de Castro Ribeiro Santos Coimbra — 15,3 valores.

Das presentes listas há direito a recurso, nos termos do n.o 35
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
Neto.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 3492/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista na área da enfermagem
ao indivíduo/pessoa adulta e idosa em situação de doença crónica ou
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na saúde do idoso e geriátrica. — 1 — Por despacho do conselho de
administração do Hospital de Egas Moniz de 10 de Janeiro de 2000,
torna-se público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encon-
tra aberto pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República concurso interno geral de acesso
para o preenchimento de dois lugares vagos para a categoria de enfer-
meiro especialista, na área acima mencionada, do quadro de pessoal
de enfermagem deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95,
de 24 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso esgotar-se-á com o preenchi-
mento dos lugares vagos postos a concurso.

3 — O vencimento é o resultante da aplicação a concurso dos índices
remuneratórios de acordo com os mapas anexos ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Egas Moniz, sito na
Rua da Junqueira, 126, 1350 Lisboa.

5 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções.

6.2 — Relativamente à indicação dos requisitos especiais:

Ser enfermeiro de nível 1 (enfermeiros e enfermeiros graduados),
habilitado com um curso de especialização em enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos supe-
riores especializados em Enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de enfermagem na área de especialização
em enfermagem ao indivíduo/pessoa adulta e idosa em situação
de doença crónica ou na saúde do idoso e geriátrica, inde-
pendentemente do tempo na categoria, e avaliação de desem-
penho de Satisfaz.

7 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, o método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.

8 — No âmbito do disposto no n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na classificação final adoptar-se-á a
escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham uma classificação final inferior a 9,5 valores, a que resultar
da seguinte fórmula:

CF=(HL×1)+(EP×4)+(FP×3)+(OECR×2)
10

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preen-

chimento de requerimento dirigido ao conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o seguinte horário: das 10 às 16 horas, podendo,
em alternativa, ser enviado pelo correio em carta registada com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e número
do telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura, com indicação da área de especialização
a que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos no
n.o 6.1;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse do curso de estudos supe-

riores especializados em Enfermagem, ou equivalente legal,
referido nas alíneas a), b) ou c) do n.o 6.2 deste aviso, nos
termos do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, conforme o caso;

d) Documento comprovativo da existência de vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Documento comprovativo da avaliação de desempenho;
f) Três exemplares do curriculum vitae dactilografados e devi-

damente rubricados e assinados.

10.1 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9 é temporariamente dispensável, desde que os candidatos decla-
rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

10.2 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) devem
ser autênticos ou autenticados.

10.3 — Os candidatos deverão apresentar obrigatoriamente docu-
mentos de factos por eles referidos nos curricula que possam relevar
para a apreciação do seu mérito sob pena de não serem considerados.

11 — As listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário
da República e afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
do Hospital de Egas Moniz.

12 — Na contagem dos prazos serão observados os princípios refe-
ridos no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Ramos Gaspar, enfermeira-supervi-
sora do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário Fialho Pinheiro da Veiga, enfermeira
especialista em enfermagem ao indivíduo/pessoa adulta
em situação de doença crónica do Hospital de Egas
Moniz.

Vasco Manuel Foz Lopes, enfermeiro especialista em enfer-
magem médico-cirúrgica do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Teixeira de Faria Westwood, enfermeira-chefe
com a especialidade em enfermagem médico-cirúrgica do
Hospital de Egas Moniz.

Maria Clementina Costa do Nascimento Oliveira Sousa,
enfermeira-chefe com a especialidade em enfermagem
médico-cirúrgica do Hospital de Egas Moniz.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

20 de Janeiro de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Aviso n.o 3493/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista na área da enfermagem
de saúde comunitária. — 1 — Por despacho do conselho de adminis-
tração do Hospital de Egas Moniz de 10 de Janeiro de 2000, torna-se
público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República concurso interno geral de acesso para
o preenchimento de dois lugares vagos para a categoria de enfermeiro
especialista, na área acima mencionada, do quadro de pessoal de
enfermagem deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de
24 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso esgotar-se-á com o preenchi-
mento dos lugares vagos postos a concurso.

3 — O vencimento é o resultante da aplicação a concurso dos índices
remuneratórios de acordo com os mapas anexos ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Egas Moniz, sito na
Rua da Junqueira, 126, 1350 Lisboa.
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5 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções.

6.2 — Relativamente à indicação dos requisitos especiais:

Ser enfermeiro de nível 1 (enfermeiros e enfermeiros graduados),
habilitado com um curso de especialização em enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos supe-
riores especializados em Enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de enfermagem na área de especialização
em enfermagem de saúde comunitária, independentemente do
tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, o método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.

8 — No âmbito do disposto no n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na classificação final adoptar-se-á a
escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham uma classificação final inferior a 9,5 valores, a que resultar
da seguinte fórmula:

CF=(HL×1)+(EP×4)+(FP×3)+(OECR×2)
10

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preen-

chimento de requerimento dirigido ao conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o seguinte horário: das 10 às 16 horas, podendo,
em alternativa, ser enviado pelo correio em carta registada com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e número
do telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura, com indicação da área de especialização
a que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos no
n.o 6.1;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse do curso de estudos supe-

riores especializados em Enfermagem, ou equivalente legal,
referido nas alíneas a), b) ou c) do n.o 6.2 deste aviso, nos
termos do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, conforme o caso;

d) Documento comprovativo da existência de vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Documento comprovativo da avaliação de desempenho;
f) Três exemplares do curriculum vitae dactilografados e devi-

damente rubricados e assinados.

10.1 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9 é temporariamente dispensável, desde que os candidatos decla-
rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

10.2 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) devem
ser autênticos ou autenticados.

10.3 — Os candidatos deverão apresentar obrigatoriamente docu-
mentos de factos por eles referidos nos curricula que possam relevar
para a apreciação do seu mérito sob pena de não serem considerados.

11 — As listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário
da República e afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
do Hospital de Egas Moniz.

12 — Na contagem dos prazos serão observados os princípios refe-
ridos no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Ramos Gaspar, enfermeira-supervi-
sora do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Rita Maria Guerreiro Brito, enfermeira-chefe com a espe-
cialidade em enfermagem de saúde pública do Hospital
de Egas Moniz.

Maria Celeste Gomes de Aguiar Eloy Godinho, enfermeira
especialista em enfermagem comunitária do Hospital de
Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Manuel João Frias Quintela, enfermeiro-chefe com a espe-
cialidade de enfermagem de saúde pública do Hospital
de Egas Moniz.

Luísa Maria Ferreira Lima Nogueira, enfermeira-chefe com
a especialidade em enfermagem de saúde pública do Hos-
pital de Egas Moniz.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

20 de Janeiro de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Aviso n.o 3494/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista na área da enfermagem
de reabilitação. — 1 — Por despacho do conselho de administração
do Hospital de Egas Moniz de 10 de Janeiro de 2000, torna-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de três lugares vagos para a categoria de enfermeiro especialista,
na área acima mencionada, do quadro de pessoal de enfermagem
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso esgotar-se-á com o preenchi-
mento dos lugares vagos postos a concurso.

3 — O vencimento é o resultante da aplicação a concurso dos índices
remuneratórios de acordo com os mapas anexos ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Egas Moniz, sito na
Rua da Junqueira, 126, 1350 Lisboa.

5 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções.

6.2 — Relativamente à indicação dos requisitos especiais:

Ser enfermeiro de nível 1 (enfermeiros e enfermeiros graduados),
habilitado com um curso de especialização em enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos supe-
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riores especializados em Enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de enfermagem na área de especialização
em enfermagem de reabilitação, independentemente do tempo
na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, o método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.

8 — No âmbito do disposto no n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na classificação final adoptar-se-á a
escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham uma classificação final inferior a 9,5 valores, a que resultar
da seguinte fórmula:

CF=(HL×1)+(EP×4)+(FP×3)+(OECR×2)
10

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preen-

chimento de requerimento dirigido ao conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o seguinte horário: das 10 às 16 horas, podendo,
em alternativa, ser enviado pelo correio em carta registada com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e número
do telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura, com indicação da área de especialização
a que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos no
n.o 6.1;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse do curso de estudos supe-

riores especializados em Enfermagem, ou equivalente legal,
referido nas alíneas a), b) ou c) do n.o 6.2 deste aviso, nos
termos do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, conforme o caso;

d) Documento comprovativo da existência de vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Documento comprovativo da avaliação de desempenho;
f) Três exemplares do curriculum vitae dactilografados e devi-

damente rubricados e assinados.

10.1 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9 é temporariamente dispensável, desde que os candidatos decla-
rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

10.2 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) devem
ser autênticos ou autenticados.

10.3 — Os candidatos deverão apresentar obrigatoriamente docu-
mentos de factos por eles referidos nos curricula que possam relevar
para a apreciação do seu mérito sob pena de não serem considerados.

11 — As listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário
da República e afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
do Hospital de Egas Moniz.

12 — Na contagem dos prazos serão observados os princípios refe-
ridos no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Ramos Gaspar, enfermeira-supervi-
sora do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Mário Rui Vilela Vicente, enfermeiro-chefe com a espe-
cialidade em enfermagem de reabilitação do Hospital de
Egas Moniz.

Maria de Fátima Sequeira Almeida, enfermeira especialista
em enfermagem de reabilitação do Hospital de Egas
Moniz.

Vogais suplentes:

Manuel Alves Arcanjo, enfermeiro-chefe com a especiali-
dade em enfermagem de reabilitação do Hospital de Egas
Moniz.

Rosa Maria Ferreira Azemel Correia Pina, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de reabilitação do Hospital de
Egas Moniz.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

20 de Janeiro de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Aviso n.o 3495/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista na área da saúde
mental. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hos-
pital de Egas Moniz de 10 de Janeiro de 2000, torna-se público que,
nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de um lugar vago para a categoria de enfermeiro especialista, na
área acima mencionada, do quadro de pessoal de enfermagem deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso esgotar-se-á com o preenchi-
mento do lugar vago posto a concurso.

3 — O vencimento é o resultante da aplicação a concurso dos índices
remuneratórios de acordo com os mapas anexos ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Egas Moniz, sito na
Rua da Junqueira, 126, 1350 Lisboa.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no n.o 3
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções.

6.2 — Relativamente à indicação dos requisitos especiais:

Ser enfermeiro de nível 1 (enfermeiros e enfermeiros graduados),
habilitado com um curso de especialização em enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos supe-
riores especializados em Enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de enfermagem na área de especialização
em enfermagem médico-cirúrgica, independentemente do
tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, o método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.

8 — No âmbito do disposto no n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na classificação final adoptar-se-á a
escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham uma classificação final inferior a 9,5 valores, a que resultar
da seguinte fórmula:

CF=(HL×1)+(EP×4)+(FP×3)+(OECR×2)
10

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.
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9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preen-

chimento de requerimento dirigido ao conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o seguinte horário: das 10 às 16 horas, podendo,
em alternativa, ser enviado pelo correio em carta registada com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e número
do telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura, com indicação da área de especialização
a que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos no
n.o 6.1;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse do curso de estudos supe-

riores especializados em Enfermagem, ou equivalente legal,
referido nas alíneas a), b) ou c) do n.o 6.2 deste aviso, nos
termos do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, conforme o caso;

d) Documento comprovativo da existência de vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Documento comprovativo da avaliação de desempenho;
f) Três exemplares do curriculum vitae dactilografados e devi-

damente rubricados e assinados.

10.1 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9 é temporariamente dispensável, desde que os candidatos decla-
rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

10.2 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) devem
ser autênticos ou autenticados.

10.3 — Os candidatos deverão apresentar obrigatoriamente docu-
mentos de factos por eles referidos nos curricula que possam relevar
para a apreciação do seu mérito sob pena de não serem considerados.

11 — As listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário
da República e afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
do Hospital de Egas Moniz.

12 — Na contagem dos prazos serão observados os princípios refe-
ridos no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Ramos Gaspar, enfermeira-supervi-
sora do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Maria da Luz Soares Figueiredo, enfermeira especialista
em enfermagem psiquiátrica do Hospital de Egas Moniz.

Maria Fernanda Martins Tavares, enfermeira especialista
em enfermagem psiquiátrica no Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Maria José Padez Silveira, enfermeira-chefe com a espe-
cialidade em enfermagem de saúde mental do Hospital
de Egas Moniz.

Maria Celeste Gomes de Aguiar Eloy Godinho, enfermeira
especialista em enfermagem comunitária do Hospital de
Egas Moniz.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

20 de Janeiro de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Aviso n.o 3496/2000 (2.a série). — Por despacho do director clí-
nico do Hospital de Egas Moniz de 21 de Janeiro de 2000, por dele-
gação do conselho de administração:

Dr.a Helena de Fátima Ventura Bugado Macedo, assistente de esto-
matologia deste Hospital — autorizada a concessão de equiparação
a bolseiro no País, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 272/88, publicado
no Diário da República, 1.a série, de 3 de Agosto de 1988, por
um período de 90 dias úteis, a partir de 24 de Janeiro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Rectificação n.o 611/2000. — Por ter saído com inexactidão a
lista de admissão ao concurso interno geral de ingresso para a categoria
de enfermeiro de nível 1, aviso n.o 2173/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000,
rectifica-se que onde se lê:

«Ana Cláudia Costa Teixeira, Benta da Silva Pereira de Sousa
Menezes, Carla Maria Cardoso Armanda, José Luís de Melo Pinheiro,
Luís Teixeira Penelas, Maria Ricardina Freitas Nunes Santos, Nélson
Monteiro Viegas, Rute Cristina Marques Rosado Almeida Baptista
e Sandra Simões Lureiro Mateus» deve ler-se «Ana Cláudia da Costa
Teixeira, Benta da Silva Pereira de Sousa e Menezes, Carla Maria
Cardoso Armando, José Luís Melo Pinheiro, Luís Fernando Teixeira
Penelas, Maria Ricardina de Freitas Nunes dos Santos, Nélson Martins
Viegas, Rute Cristina Marques Rosado Almeida Batista e Sandra
Simões Loureiro Mateus».

11 de Fevereiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 3497/2000 (2.a série). — Concurso para a frequência
do ciclo de estudos especiais de cuidados intensivos. — Nos termos do
disposto do despacho de 7 de Fevereiro de 1990 do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 24 de Fevereiro de 1990, é aberto concurso para
a frequência de um ciclo de estudos especiais de cuidados intensivos,
para funcionar no serviço de cuidados intensivos deste Hospital.

Este ciclo de estudos especiais deverá ter o seu início no dia 1 de
Abril de 2000.

Os candidatos devem possuir as habilitações constantes do n.o 6
do referido despacho, entregar requerimento de candidatura dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral de
Santo António, acompanhado de dois curricula, até 20 dias úteis após
a publicação deste aviso no Diário da República, 2.a série.

O júri seleccionará dois candidatos a admitir de entre os candidatos,
no prazo máximo de 10 dias úteis, sendo dada preferência aos can-
didatos que tenham frequentado serviços de cuidados intensivos.

Os candidatos admitidos ou recusados serão, imediatamente, avi-
sados por carta registada com aviso de recepção.

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital de Joaquim Urbano

Aviso n.o 3498/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 10 de Feve-
reiro de 2000, torna-se público que se encontra afixada, a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República, junto ao Serviço
de Pessoal, a lista de classificação final do concurso para chefe de
repartição, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1998.

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos e prazos esta-
belecidos no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

10 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Torres.

Aviso n.o 3499/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de fogueiro na categoria de pessoal operário
qualificado. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração deste
Hospital de 8 de Outubro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
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de um lugar de fogueiro da carreira de pessoal operário qualificado
do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 838/92, de 28
de Agosto.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, e comunicada através do ofício n.o 19 488, de 28 de
Setembro de 1999, da Administração Regional da Saúde do Norte.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a qual informou não existir pessoal excedente na situação de dis-
ponibilidade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo de ingresso, aberto
a todos os possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não
vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final para a vaga posta
a concurso, correspondente à quota atribuída.

6 — Local, condições de trabalho e vencimento — o local de tra-
balho é no Hospital de Joaquim Urbano, Rua de Câmara Pestana,
348, 4369-004 Porto, sendo o vencimento fixado de acordo com o
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

8 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos práticos e
entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será prática, com a duração de
uma hora, visando avaliar a preparação dos candidatos para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional da respectiva car-
reira e categoria de fogueiro, e incidirá sobre os temas constantes
do despacho SEAP, de 22 de Maio de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

8.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) será pontuada
de 0 a 20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
formação ou experiência profissional adequada ao exercício da pro-
fissão, de duração não inferior a dois anos.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Joaquim Urbano e entregue na Secção de Pessoal
do Hospital de Joaquim Urbano, sito à Rua de Câmara Pestana,
348, 4369-004 Porto, durante as horas normais de expediente, bem
como os documentos que o devem instruir, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o houver);

b) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou
serviço onde se encontra colocado, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
f) Outros documentos que o requerente julgue conveniente

apresentar.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública, se for caso disso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos são puníveis nos termos da lei penal e constituem infracção dis-
ciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal do Hospital de Joaquim
Urbano.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Ana Maria Cardoso Pereira Araújo Torres,
administradora-delegada do Hospital de Joaquim Urbano.

Vogais efectivos:

José Gomes Barbosa, electricista principal do Hospital de
Joaquim de Urbano.

Maria Elisa Guedes Silveira Pitta Machado, chefe de secção
do Hospital de Joaquim Urbano.

Vogais suplentes:

Maria Lígia Catarino Morais Henriques e Maria da Con-
ceição Valente, ambas chefes de secção do Hospital de
Joaquim Urbano.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana
Maria Torres.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 3500/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público
que se encontra afixada, no átrio do edifício principal deste Hospital,
devidamente homologada por despacho de 2 de Fevereiro de 2000
do conselho de adminstração, a lista de classificação final da única
candidata ao concurso interno de acesso condicionado para técnico
principal, área de terapia ocupacional, da carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
por aviso publicado na Ordem de Serviço, n.o 6/99, de 12 de Novembro.

4 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 3501/2000 (2.a série). — Concurso n.o 33/99 — enfer-
meiro especialista. — Em cumprimento do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista do único can-
didato admitido ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro
especialista do quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 8 de Novem-
bro de 1999:

Saúde do idoso e geriátrica:

Laura Maria Monteiro Viegas.

2 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Car-
los Cabral.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Rectificação n.o 612/2000. — Concurso externo de ingresso de
admissão a estágio para a categoria de técnico superior de 2.a classe,
área de planeamento. — Por ter saído com inexactidão o aviso do con-
curso em epígrafe, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17,
de 21 de Janeiro de 2000, a pp. 1355 a 1356, rectifica-se que onde
se lê, na alínea e) do n.o 10, «Declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra, de que possui os requisitos gerais exigidos no
n.o 9.1 do presente aviso» deve ler-se «Declaração no requerimento,
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sob compromisso de honra, de que possui os requisitos gerais exigidos
no n.o 7.1 do presente aviso».

4 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 3502/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, comunica-se que, em conformidade com o disposto no n.o 2
do artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o con-
curso externo de ingresso para provimento de uma vaga de técnico
de medicina nuclear de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, aberto pelo aviso n.o 19 179/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de
1999, fica sem efeito, por ter sido publicado em data posterior à
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
pelo que, por deliberação do conselho de administração de 9 de
Dezembro de 1999, se publica novamente o mesmo concurso:

«Concurso externo de ingresso para uma vaga de técnico de medicina
nuclear de 2.a classe. — 1 — Para os devidos efeitos se faz público
que, por deliberação do conselho de administração do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto,
de 9 de Dezembro de 1999, e nos termos da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e
564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 20
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o preenchimento
de uma vaga de técnico de medicina nuclear de 2.a classe, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Ins-
tituto, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado
pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro, ao abrigo
da quota de descongelamento atribuída a este Centro através do ofício
da Administração Regional de Saúde do Norte (referência n.o 18 915,
de 21 de Setembro de 1999), tendo em conta a quota de lugares
descongelados ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva área funcional, e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue na
Repartição de Pessoal ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no IPOFG — Centro Regional do Porto ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
exigidos desde que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Cristina Alegria Bragança de Oliveira, téc-
nica principal de medicina nuclear do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Maria Irene de Jesus Aires Moreira Silva Paula, técnica
principal de medicina nuclear do IPO — Porto.

Maria Teresa Alcântara Oliveira Sá Sousa Coutinho, técnica
de 1.a classe de medicina nuclear do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Moreira Sousa, técnica de 2.a classe
de medicina nuclear do Hospital Geral de Santo António,
Porto.

Maria Margarida Leal Parracho, técnica principal dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra.

16 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Rectificação n.o 613/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1864/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «concurso interno geral de acesso para enfermei-
ro-chefe [. . . ] sendo revogado o acto de homologação da deliberação
do conselho de administração» deve ler-se «concurso interno geral
de acesso para enfermeiro-chefe [. . . ] sendo revogado o acto de homo-
logação que aprovou a lista de classificação final da deliberação do
conselho de administração».

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 4299/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2000 do director-geral do Ambiente:

Mabel Maria de Oliveira Mota Tavares da Silva — nomeada assessora
principal, com efeitos a 9 de Outubro de 1999, para lugar criado
pela portaria n.o 127/2000 (2.a série), a extinguir quando vagar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Aviso n.o 3503/2000 (2.a série):

Licenciada Mariana Carolina Ruas Brás, técnica superior principal
do quadro da Direcção-Geral dos Transportes Terrestres —
nomeada, precedendo concurso, assessora da carreira técnica supe-
rior do quadro desta Direcção-Geral, renuncia ao referido lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Despacho n.o 4300/2000 (2.a série). — Por despachos do sig-
natário de 7 de Fevereiro de 2000:

Elizabeth Maria Pais Vieira Alvarez e Maria Ivone de Sousa Rodrigues,
técnicas profissionais especialistas do quadro desta Direcção-Ge-
ral — nomeadas, precedendo concurso, técnicas profissionais espe-
cialistas principais do mesmo quadro. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Rectificação n.o 614/2000. — Torna-se público que o Secretário
de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natu-
reza, por despacho de 28 de Dezembro de 1999, a pedido da Câmara
Municipal de Faro, autorizou que se procedesse à correcção da refe-
rência à matriz urbana da parcela n.o 30, pertencente a Álvaro dos
Santos Calçado Paço, constante do quadro dos proprietários anexo
à declaração de utilidade pública da expropriação, com carácter
urgente, de 29 parcelas sitas na freguesia de São Pedro e Conceição,
necessárias à obra de ligação do nó entre as EN 125 e EN 125-10
à actual EN 2, nas proximidades de Faro, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 1998.

Assim, onde se lê «1079/431/1140» deve ler-se «1079/1131/1140».

10 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 4301/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 da vice-presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza:

José Coelho Barradas, contratado a termo certo, nos termos do De-
creto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na carreira de auxiliar admi-
nistrativo — nomeado definitivamente, precedendo concurso, auxi-
liar administrativo, escalão 1, índice 115, do quadro de ex-Serviço
Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza, ocupando
um lugar a criar automaticamente, considerando-se rescindido o
contrato a termo certo a partir da data da posse. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4302/2000 (2.a série). — Considerando que a Casa
da Música constitui um dos principais projectos a desenvolver no
âmbito do evento Porto 2001 — Capital Europeia da Cultura;

Considerando que a Casa da Música irá ser a futura sede da Orques-
tra Nacional do Porto;

Considerando a urgência de se proceder à definição da sua orgância
e das suas atribuições:

Determino:
1 — É constituído, no âmbito do Ministério da Cultura, um grupo

de trabalho constituído por:

a) Dr. Pedro Burmester;
b) Dr. Francisco Ochôa Pires;
c) Dr. Jorge Vaz de Carvalho;
d) Engenheiro António Jorge de Castro Soares Pacheco;
e) Dr. Fausto Manuel da Silva Neves;
f) Dr.a Maria do Rosário Bernardes Coelho.

2 — Ao grupo de trabalho referido no número anterior compete
elaborar e apresentar, no prazo de 120 dias a contar da data de

assinatura do presente despacho, um projecto de estrutura orgânica
da Casa da Música que contenha, nomeadamente:

a) A natureza e definição das suas atribuições;
b) A definição e competências dos seus órgãos;
c) A definição do seu regime financeiro;
d) A definição do seu quadro de pessoal.

3 — Os membros do grupo de trabalho referidos no n.o 1 não aufe-
rem qualquer remuneração.

30 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria
Ferreira Carrilho.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4303/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Isabel Maria Ladeira Ferreira Carlos — renovada a comis-
são de serviço como subdirectora do Instituto de Arte Contem-
porânea, com efeitos a 29 de Abril de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Despacho (extracto) n.o 4304/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado Fernando Eugénio da Silva Pinto Calhau — renovada a
comissão de serviço como director do Instituto de Arte Contem-
porânea, com efeitos a 29 de Abril de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Rectificação n.o 615/2000. — Por ter sido publicado incorrec-
tamente no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2000, a p. 1959, o despacho (extracto) n.o 2382/2000 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «licenciada Fernanda Maria Alves Guedes
de Campos» deve ler-se «licenciada Fernanda Maria Alves da Silva
Guedes de Campos».

4 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 4305/2000 (2.a série). — Por despachos
de 17 de Dezembro de 1999 e de 1 de Fevereiro de 2000 respec-
tivamente do director da Biblioteca Nacional e da secretária-geral-
-adjunta do Ministério da Educação, por delegação:

Ana Rita Corte-Real Alves Pereira Teixeira e Silva, técnica superior
de 2.a classe do quadro único de pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação — trans-
ferida, com a mesma categoria, para o quadro de pessoal da Biblio-
teca Nacional, considerando-se exonerada do lugar anterior à data
da aceitação do novo lugar.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Rectificação n.o 616/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 3190/2000 (2.a série), inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro de 2000,
a p. 2769, rectifica-se que onde se lê «Conceição de Guadalupe Celeiro
Dias Leite» deve ler-se «Conceição de Guadalupe Seleiro Dias Leite».

9 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 4306/2000 (2.a série). — Por despachos
de 25 e 26 de Outubro de 1999 da subinspectora-geral das Actividades
Culturais, foram publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 267,
de 16 de Novembro de 1999, a abertura dos concursos internos de
ingresso geral para o preenchimento de dois lugares vagos existentes
na categoria de motorista de ligeiros e três lugares na categoria de
auxiliar administrativo do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das
Actividades Culturais, tendo como presidente do júri dos referidos
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concursos a subinspectora-geral Maria Paula Marcelino Baptista de
Andrade.

Dado à exiguidade de tempo da citada subinspectora-geral, designo
em sua substituição o subinspector-geral José Tomaz Leal Villarinho
Pereira como presidente dos concursos atrás referidos.

9 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim
Pedro Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 4307/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente da Cinemateca Portuguesa e da subinspectora-geral
das Actividades Culturais, de 28 de Janeiro e de 29 de Fevereiro
de 2000, respectivamente:

José Albano Pinto da Costa, operário da carreira de projeccionista
do quadro de pessoal da Cinemateca Portuguesa — transferido,
para o quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Cul-
turais, com a mesma categoria e carreira, com efeitos a partir da
data da publicação no Diário da República. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 4308/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000 da subdirectora do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas, proferido por delegação:

Rosa Isabel Midões Domingues e Filipe Armando Valente Ferreira,
técnicos superiores de 2.a classe da carreira de técnico superior
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal do Instituto
Português do Livro e das Bibliotecas — nomeados definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de biblioteca e documentação do
quadro de pessoal do mesmo Instituto, ficando posicionados no
escalão 1, índice 460.

7 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4309/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Maria Isabel Gonzalez Alves Valadares para exercer
funções de assessoria de imprensa do meu Gabinete, equiparada a
adjunta, nos seguintes termos:

1 — A remuneração é equiparada ao vencimento mensal ilíquido
dos adjuntos do Gabinete e será paga em 14 prestações.

2 — Para cálculo do vencimento anual consideram-se incluídos os
quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de Natal, de
refeição e despesas de representação legalmente estabelecidos para
os adjuntos do Gabinete.

3 — O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito igualmente nos termos e dentro dos limites fixados para
os adjuntos do Gabinete.

4 — Revogo o meu despacho n.o 24 142/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999.

5 — A presente nomeação produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Despacho n.o 4310/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado Filipe Miguel Ramos Abreu Nunes, técnico
superior do Instituto de Emprego e Formação Profissional, para o
exercício no meu Gabinete de funções de assessoria na área da sua
especialidade, nos seguintes termos:

1 — A remuneração é equiparada ao vencimento anual ilíquido
dos adjuntos do Gabinete e será paga em 14 prestações.

2 — Para cálculo do vencimento anual, consideram-se incluídos os
quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de Natal, de
refeição e despesas de representação legalmente estabelecidos para
os adjuntos do Gabinete.

3 — O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito igualmente nos termos e dentro dos limites fixados para
os adjuntos do Gabinete.

4 — Revogo o meu despacho n.o 24 021/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999.

5 — A presente nomeação produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Despacho n.o 4311/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a licenciada Maria Manuela Viana de Almeida Enwerem para exercer
funções de assessoria jurídica no meu Gabinete, nos seguintes termos:

1 — A remuneração é equiparada ao vencimento anual ilíquido
dos adjuntos do Gabinete e será paga em 14 prestações.

2 — Para cálculo do vencimento anual dos adjuntos do Gabinete
referido no número anterior, consideram-se incluídos os quantitativos
correspondentes aos subsídios de férias, de Natal, de refeição e des-
pesas de representação legalmente estabelecidos para os adjuntos do
Gabinete.

3 — O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito igualmente nos termos e dentro dos limites fixados para
os adjuntos do Gabinete.

4 — Revogo o meu despacho n.o 24 020/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999.

5 — A presente nomeação produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Despacho n.o 4312/2000 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego
no secretário-geral do Conselho Superior da Administração e da Fun-
ção Pública, licenciado Rui Manuel Soares de Campos Pessoa de
Amorim, e, nas suas susências e impedimentos, na secretária-geral-
-adjunta, licenciada Maria Margarida Machado de Miranda Botelho,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar o exercício de actividades docentes, em acumulação,
em Universidades e outras instituições de ensino superior,
sem prejuízo dos horários legalmente estabelecidos;

2) Conceder a equiparação a bolseiro no País e no estrangeiro
dos funcionários e agentes em actividade junto do Conselho;

3) Despachar os pedidos de passagem à situação de licença sem
vencimento por um ano por motivo de interesse público;

4) Autorizar a participação de funcionários em congressos, semi-
nários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes levadas a efeito no estrangeiro,
bem como o pagamento das correspondentes despesas de ins-
crição, e, bem assim, de deslocação e ajudas de custo, nos
termos do n.o 29 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

5) Autorizar a concessão de fardamento ao pessoal que a ele
tenha direito;

6) Proceder ao reembolso de transportes dentro da cidade, em
transportes colectivos e, nos casos urgentes, em táxis, que
se tornem necessários à execução do serviço, bem como à
aquisição de passes para aqueles primeiros transportes,
quando daí resulte economia manifesta em relação ao regime
de passagens avulsas;

7) Autorizar o reembolso de descontos indevidamente efectua-
dos no abono de vencimentos;

8) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dente em serviço, até ao limite de 300 contos;

9) Autorizar o processamento de despesas resultantes de danos
produzidos por viaturas do Conselho, até ao limite de
500 contos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999, ficando ratificados todos os actos praticados desde aquela
data.

8 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 4313/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o,
n.os 1 e 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licen-
ciado Fernando Manuel Cardoso Vaz de Medeiros, jurista assessor
principal do quadro do Instituto Português de Cartografia e Cadastro,
em comissão de serviço, para adjunto do meu Gabinete.
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A presente nomeação produz efeitos a partir de 27 de Janeiro
de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 614/99/T. Const. — Processo n.o 417/99. — Acor-
dam, em conferência, no Tribunal Constitucional:

1 — Nos presentes autos de fiscalização concreta da constitucio-
nalidade, vindos do Supremo Tribunal de Justiça, em que figura como
recorrente Álvaro Nélson da Rocha Neto e como recorridos o Minis-
tério Público e Alberto Rui Soares da Silva, foi proferida decisão
sumária no sentido do não conhecimento do objecto do recurso, em
virtude de a norma impugnada não integrar a ratio decidendi de um
dos fundamentos alternativos da decisão recorrida.

Álvaro Nélson da Rocha Neto reclamou para a conferência da
decisão sumária, ao abrigo do artigo 78.o-A, n.o 3, da Lei do Tribunal
Constitucional, sustentando que o artigo 78.o-A da Lei do Tribunal
Constitucional «não elenca a inutilidade da decisão do Tribunal Cons-
titucional [ . . . ] como fundamento do não conhecimento do objecto
do recurso», não podendo este Tribunal pronunciar-se, «depois de
admitido o recurso, sobre se o mesmo pode produzir efeitos na decisão
recorrida». O recorrente considera, por outro lado, que não existe
«prioridade» entre os fundamentos da decisão recorrida, tendo, antes,
sido determinante para a formação da decisão impugnada a norma
do artigo 328.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, uma vez que
se referiu então que, «tendo, anteriormente, o Acórdão do mesmo
Tribunal de 12 de Fevereiro de 1998 decidido apenas que se anulasse
o acórdão da 1.a instância [. . . ] já se estava a interpretar o mencionado
artigo 328.o, n.o 6, como só tendo aplicação à continuidade da audiên-
cia», pelo que «não contou — na fundamentação da decisão — essen-
cialmente a questão da arguição de nulidade aquando da leitura do
acórdão do Tribunal do Círculo de Paredes, mas a prévia decisão»,
que ao anular o 1.o acórdão daquele Tribunal já estava a interpretar
o artigo 328.o, n.o 6, do Código de Processo Penal. O recorrente
refere, ainda, não ser pacífico o entendimento expresso pelo Supremo
Tribunal de Justiça relativo à questão da arguição de nulidade, invo-
cando arestos dos Tribunais das Relações do Porto e Évora, afirmando,
noutra linha argumentativa, que caberia ao Supremo Tribunal de Jus-
tiça decidir «sobre o que fazer» depois do julgamento da questão
de constitucionalidade, sendo «prematuro» apreciar agora a utilidade
do recurso, tanto mais que o Tribunal recorrido proferiu uma decisão
de admissão. Consequentemente, requereu o deferimento da recla-
mação.

O Ministério Público pronunciou-se no sentido da improcedência
da reclamação.

Por seu turno, Alberto Rui Soares da Silva pronunciou-se, igual-
mente, pela improcedência da reclamação.

2 — O artigo 78.o-A da Lei do Tribunal Constitucional não elenca
os casos de não conhecimento do objecto do recurso, uma vez que
não contém qualquer norma taxativa. Nessa medida, todos os fun-
damentos de não conhecimento do objecto do recurso são natural-
mente abrangidos, entre os quais, e no que respeita ao recurso de
constitucionalidade, se encontra a inutilidade do recurso, em virtude
de a norma impugnada não constituir a ratio decidendi da decisão
recorrida (cf., entre muitos, o Acórdão n.o 155/95, de 15 de
Março — Diário da República, 2.a série, de 20 de Junho de 1995).

Por outro lado, se é verdade que, nos termos do artigo 76.o, n.o 1,
da Lei do Tribunal Constitucional, cabe ao tribunal que tiver proferido
a decisão recorrida apreciar a admissão do respectivo recurso, também
é certo que a decisão que admite o recurso não vincula o Tribunal
Constitucional (n.o 3 do mesmo preceito). Assim, o Tribunal Cons-
titucional tem competência para decidir sobre a admissibilidade do
recurso (e, portanto, sobre a sua utilidade), não obstante o mesmo
ter sido admitido pelo tribunal a quo.

3 — O reclamante afirma que o acórdão do Supremo Tribunal de
Justiça se funda na prévia decisão que anulou o primeiro acórdão
do tribunal de 1.a instância, interpretando já o artigo 328.o, n.o 6,
do Código de Processo Penal.

Ora, o reclamante pretende, no presente processo, a repetição da
prova, invocando, para tanto, a aplicação do disposto no artigo 328.o,
n.o 6, do Código de Processo Penal. O Supremo Tribunal de Justiça
entendeu, porém, que o arguido tinha de arguir a nulidade decorrente
da omissão da repetição da prova antes de o acto de leitura da decisão
da 1.a instância ter terminado. Uma vez que tal arguição não se veri-
ficou, considerou a nulidade sanada.

Não compete ao Tribunal Constitucional apreciar a bondade de
tal solução (pelo que a invocação de arestos discordantes é irrelevante).
Apenas se retira desta fundamentação que, no contexto da decisão

recorrida, um eventual juízo de inconstitucionalidade sobre a norma
questionada (norma que não impõe a produção da prova no caso
dos autos) sempre teria a sua eficácia in casu prejudicada pela sanação
da nulidade decorrente da omissão da repetição da prova. Uma vez
que o reclamante não questionou as normas subjacentes a este último
fundamento, aquele juízo de inconstitucionalidade seria, portanto, inú-
til, como se referiu, aliás, na decisão sumária reclamada.

O reclamante procura, contudo, atribuir um carácter essencial à
parte da fundamentação que se refere à aplicação, pelo anterior acór-
dão do Supremo Tribunal de Justiça, da norma impugnada. No
entanto, e este é o aspecto decisivo, tal circunstância em nada colide
com o que se deixou dito acerca da inutilidade do juízo de incons-
titucionalidade sobre a norma questionada, uma vez que, como se
demonstrou, subjazem às fundamentações em apreço normas dife-
rentes, as quais justificam autonomamente a decisão recorrida.

Conclui-se, assim, pela improcedência da presente reclamação.
4 — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional decide indeferir

a presente reclamação, confirmando, consequentemente, a decisão
sumária a fls. 744 e segs.

Custas pelo reclamante, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 10 de Novembro de 1999. — Maria Fernanda Palma (rela-
tora) — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 621/99/T. Const. — Processo n.o 1142/98. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Ministério Público veio, «ao abrigo do disposto nos arti-
gos 280.o, n.o 1, alínea a), do Constituição da República Portuguesa
(CRP) e 70.o, n.o 1, alínea a), 71.o, n.o 1, 72.o n.os 1, alínea a) e
3, da Lei do Tribunal Constitucional (Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
alterada pelas Leis n.os 143/85, de 26 de Novembro, 85/89, de 7 de
Setembro, e 88/95, de 1 de Setembro), interpor recurso para o Tribunal
Constitucional da sentença [. . . ], por a mesma se ter recusado a apli-
cação, por inconstitucionalidade, dos despachos normativos, profe-
ridos pelo Secretário de Estado da Segurança Social, n.os 31/83 (Diário
da República, 1.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 1983), 168/84
(Diário da República, 1.a série, n.o 277, de 29 de Novembro de 1984)
e 1/86 (Diário da República, 1.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1986),
por violação dos artigos 106.o, n.o 2, e 168.o, n.o 1, alínea i) da CRP
[correspondentes aos artigos 103.o, n.o 2, e 165.o, n.o 1, alínea i),
na versão de 1997]».

E é certo que nessa sentença do Tribunal Tributário de 1.a Instância
de Leiria de 12 de Outubro de 1998, julgando-se «procedente a opo-
sição» e, em consequência, ordenando-se «a extinção da execução
instaurada contra a aqui oponente» (a ora recorrida Araújo & San-
tos, L.da, sociedade comercial com sede na Nazaré), o M.mo Juiz a
quo, depois de demarcar o tratamento da questão de fundo — «saber
se os despachos normativos em causa padecem ou não de incons-
titucionalidade, o que previamente exige que se averigue saber se
as contribuições patronais para a segurança social devem ou não ser
consideradas como impostos» —, deu-lhe a seguinte e resumida
resposta:

«Tendo nós acima considerado as contribuições em causa como
impostos, há que concluir, como se conclui, no sentido de que as
normas (os mencionados despachos normativos) com base nas quais
se pretende a cobrança coerciva padecem, face ao que vem de dizer-se,
de inconstitucionalidade orgânico-formal.»

2 — Nas suas alegações, concluiu assim o Ministério Público:
«1.o As contribuições para a segurança social que têm como sujeito

passivo as entidades patronais estão sujeitas ao princípio da legalidade
tributária e da reserva de lei.

2.o Os despachos normativos a que se reporta o presente recurso,
ao estabelecerem uma espécie de ‘benefício mínimo presumido’ para
as prestações de alimentação e alojamento, facultadas em espécie
pelas entidades patronais aos seus trabalhadores, para efeitos de cál-
culo das referidas contribuições para a previdência, exorbitam cla-
ramente do quadro normativo precedente, já que nenhum dos diplo-
mas que regulamentavam tais contribuições previa o estabelecimento
pela Administração de tal ‘presunção’.

3.o Inovando, deste modo, substancialmente em matéria relevante
para — reflexamente — fixar os valores sobre que irá incidir o tributo
em causa, invadem matéria inserida no âmbito da ‘Constituição fiscal’.

4.o Tais despachos são ainda formalmente inconstitucionais, por
violação do n.o 5 do artigo 115.o da Constituição da República Por-
tuguesa (na redacção então em vigor), já que traduzem exercício de
uma tarefa de interpretação e integração autêntica da lei, vedada
constitucionalmente à Administração.

5.o Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

3 — A recorrida Araújo & Santos, L.da, não apresentou alegações.
4 — Tudo visto, cumpre decidir.
Sobre a mesma matéria, e relativamente aos mesmos despachos

normativos, em processo em tudo idêntico aos presentes autos, com
o n.o 1143/98, vindo também do Tribunal Tributário de 1.a Instância
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de Leiria e com as mesmas partes, foi já apresentado hoje e assinado
um acórdão com o n.o 620/99, com o julgamento de inconstitucio-
nalidade das normas contidas nos Despachos Normativos n.os 31/83,
de 27 de Janeiro, 168/84, de 29 de Novembro, e 1/86, de 3 de Janeiro,
que estabelece valores mínimos presumidos das prestações relativas
à alimentação dos trabalhadores, por violação do disposto no
artigo 168.o, n.o 1, alínea i) (em articulação com o artigo 106.o, n.o 2),
da Constituição.

Transcreve-se desse acórdão a fundamentação a que se arrima:
«II — Fundamentação. — 4 — Os despachos impugnados têm a

seguinte redacção:
Despacho Normativo n.o 1/86:
‘1 — Para efeitos de contribuição para a segurança social e sub-

sequente cálculo dos benefícios, devem ser atribuídos à alimentação
e ao alojamento os valores mensais a seguir indicados, sempre que
em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho não sejam
fixados quantitativos superiores:

Alimentação — 3300$;
Alojamento — 2200$:
Alojamento e alimentação — 4500$.’

Despacho Normativo n.o 168/84:
‘1 — Para efeitos de contribuição para a segurança social e sub-

sequente cálculo dos benefícios, devem ser atribuídos à alimentação
e ao alojamento, quando integram a remuneração do trabalho, os
valores mensais a seguir indicados, sempre que em instrumento de
regulamentação colectiva de trabalho não sejam fixados quantitativos
superiores:

a) Alimentação — 5100$;
b) Alojamento — 3500$;
c) Alojamento e alimentação 7000$.’

Despacho Normativo n.o 31/83:
‘1 — Para efeitos de contribuição para a segurança social e sub-

sequente cálculo dos benefícios, devem ser atribuídos à alimentação
e ao alojamento, quando integram a remuneração do trabalho, os
valores mensais a seguir indicados, sempre que em instrumento de
regulamentação colectiva de trabalho não sejam fixados quantitativos
superiores:

a) Alimentação — 6120$;
b) Alojamento — 4200$;
c) Alojamento e alimentação — 8400$.’

O Tribunal a quo, concluindo que as contribuições para a segurança
social têm natureza tributária, considerou tais normas inconstitucio-
nais, uma vez que criam impostos, com violação do princípio da lega-
lidade tributária, consagrado nos artigos 106.o e 168, n.o 1, alínea i),
da Constituição.

O recorrente, por seu turno, sustentou igualmente a inconstitu-
cionalidade das normas impugnadas, por violação da reserva de lei
[artigos 106.o, n.o 2, e 168.o, n.o 1, alínea i), da Constituição, na versão
em vigor à data da emissão dos despachos], invocando, por outro
lado, a violação do disposto nos artigo 115.o, n.o 5, da Constitução
na versão então vigente.

5 — A decisão da questão de constitucionalidade normativa em
apreciação no presente recurso pressupõe a sujeição do regime das
contribuições para a segurança social às garantias consagradas pela
Constituição em matéria fiscal nomeadamente à reserva de lei.

O Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 183/96 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 23 de Maio de 1996), considerou que ‘as con-
tribuições para a segurança social que têm como sujeito passivo a
entidade patronal [. . . ], quer sejam havidas como verdadeiros impos-
tos, quer sejam consideradas como uma figura contributiva de outra
natureza [. . . ] sempre deverão estar sujeitos aos mesmos requisitos
a que aqueles se encontram obrigados’, uma vez que ‘as prestações
pecuniárias em que estas contribuições se traduzem’ têm ‘carácter
definitivo e unilateral’ só podendo ‘ser restituídas quando indevida-
mente pagas, não admitindo reembolso e não implicando nenhuma
contrapartida por parte das entidades delas credoras’.

É esta a linha de entendimento que se seguirá no presente processo.
6 — Assim, importa averiguar se a matéria regulada em concreto

nos despachos normativos impugnados está abrangida pela reserva
de lei (ou seja, se tais despachos ‘criam’ algum imposto ou determinam
a ‘incidência’, a ‘taxa’, os ‘benefícios fiscais’ ou as ‘garantias dos
contribuintes’).

Nos termos do disposto no Decreto n.o 45 266, de 23 de Setembro
de 1963, nomeadamente nos artigos 112.o e 113.o (em conjugação
com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 103/80, de 9 de Maio), as entidades
patronais concorriam para as caixas de previdência com as percen-
tagens legalmente estabelecidas sobre as remunerações pagas e rece-
bidas, considerando-se como ‘remunerações’ ‘a remuneração base,
que compreende a prestação pecuniária e prestações em géneros,
alimentação ou habitação’ [artigo 113.o , alínea a)].

Posteriormente, o Decreto Regulamentar n.o 12/83, de 12 de Feve-
reiro, veio também incluir na noção de remuneração as referidas
prestações.

Os despachos normativos impugnados vieram, por seu turno, fixar
um valor mínimo das prestações relativas à alimentação e alojamento
prestados em espécie, para efeito de contribuições para a segurança
social. De acordo com tais diplomas, independentemente dos valores
das prestações para alimentação e alojamento acordados nos respec-
tivos contratos de trabalho e nas convenções colectivas, as prestações
para a segurança social incidentes sobre uma parte da remuneração
teriam de ser sempre determinadas, no mínimo (ou seja, no caso
de os valores acordados serem inferiores), de acordo com os montantes
fixados nos despachos.

Assim, é claro que as normas em apreciação não delimitam nem
definem o âmbito da incidência das contribuições patronais para a
segurança social. Com efeito, a incidência de tais contribuições sobre
os valores das prestações relativas à alimentação e alojamento, resulta,
como se demonstrou de outros preceitos legais (das disposições que
incluem na noção de remuneração as prestações em causa), que não
integram o objecto do presente recurso de constitucionalidade. Toda-
via, consagrando as normas questionadas um rendimento ou benefício
presumido mínimo, para efeito do cálculo das contribuições devidas
à previdência, que se sobrepõe ao conteúdo concreto e casuístico
dos instrumentos de regulamentação colectiva, será constitucional-
mente admissível que tais presunções constem de normas de origem
regulamentar?

7 — O Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 348/97 (Diário da
República, 2.a série, de 25 de Julho de 1997), considerou que ‘da
Constituição [. . . ] não se pode retirar a conclusão de ser vedada
entre nós a tributação dos rendimentos presumidos com a utilização
de presunções na determinação da base tributável’. Porém, entende-se
que tais presunções hão-de ser estabelecidas por lei (como acontecia,
aliás, na situação apreciada pelo Tribunal).

Afixação da matéria colectável constitui um momento central da
determinação do montante do imposto, pois influencia decisivamente
o apuramento do respectivo quantum (interferindo, consequente-
mente, nas garantias do contribuinte). Nessa medida, consubstancia
um elemento estruturante da obrigação tributária, integrando, desse
modo, o núcleo fundamental do conjunto de matérias cobertas pelas
normas constitucionais de âmbito fiscal.

Por outro lado, cabe sublinhar que as normas em apreciação, de
fonte regulamentar, não constituem mero desenvolvimento de um
regime legal prévio (nomeadamente, do constante dos diplomas refe-
ridos supra). Com efeito, a fixação do valor mínimo das prestações
para a segurança social não se confunde com a inclusão das mesmas
no conceito de remuneração uma vez que a qualificação de deter-
minado benefício como remuneração corresponde a uma tarefa qua-
lificativa prévia, ao passo que o estabelecimento do valor exacto da
prestação é já um juízo posterior de determinação quantitativa da
matéria colectável. Deste modo, as normas impugnadas apresentam
uma feição inovatória em face do regime que inclui as prestações
para a segurança social na noção de remuneração, pois se referem
aos critérios quantitativos que fixarão o montante sobre o qual incidirá
a tributação.

Assim, a criação, de modo inovatório, de critérios gerais e abstractos
que permitam a fixação do montante sobre o qual incidirá a taxa
do imposto está abrangida pela reserva de lei (nesse sentido cf. Alberto
Xavier, Manual de Direito Fiscal, vol. I, 1974, p. 253, onde se afirma
que tal matéria há-de ser criada por lei).

8 — Conclui-se, consequentemente que as normas regulamentares
impugnadas, por regularem inovatoriamente matéria atinente às
garantias dos contribuintes, são inconstitucionais, por violação do dis-
posto no artigo 168.o , n.o 1, alínea i) (em articulação com o artigo
106.o , n.o 2), da Constituição.

9 — Alcançada esta conclusão torna-se inútil apreciar a alegada
violação do artigo 115.o, n.o 5, da Constituição (correspondente ao
actual artigo 112.o, n.o 6).»

Não havendo razão para divergir de tal entendimento há apenas
que extrair a mesma consequência do juízo de inconstitucionalidade
das normas em questão, repetindo aqui a decisão constante do citado
acórdão.

5 — Termos em que, decidindo:

a) Julgam-se inconstitucionais as normas contidas nos Despachos
Normativos n.os 31/83, de 27 de Janeiro, 168/84, de 29 de
Novembro, e 1/86, de 3 de Janeiro, que estabelecem valores
mínimos presumidos das prestações relativas à alimentação
dos trabalhadores, por violação do disposto no artigo 168.o,
n.o 1, alínea i) (em articulação com o artigo 106.o, n.o 2),
da Constituição; e

b) Em consequência, nega-se provimento ao recurso.

Lisboa, 10 de Novembro de 1999. — Guilherme da Fonseca — Paulo
Mota Pinto — Maria Fernanda Palma Bravo Serra — Luís Nunes de
Almeida.
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Acórdão n.o 628/99/T. Const. — Processo n.o 548/99. — Acor-
dam em plenário no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Na sequência da elaboração de auto de notí-
cia por verificação da não prestação de contas, imposta nos termos
do artigo 25.o da Lei n.o 72/93, de 30 de Novembro, por parte da
lista de cidadãos eleitores Pelo Progresso de Prozelo, concorrente
à Assembleia de Freguesia de Prozelo, concelho de Amares, foi o
seu primeiro proponente, João Paulo Silva Martins, notificado da
contra-ordenação que lhe foi, nesses termos, imputada e da sanção
em que incorria.

Frustrada a notificação postal, foi solicitada a intervenção da
Guarda Nacional Republicana, que logrou informar o ora recorrente
do processo de contra-ordenação contra ele instaurado, tendo este
comunicado, por escrito, que nunca se envolvera ou participara «em
qualquer acção política (mandatário)», nem nunca se inscrevera «em
qualquer lista eleitoral».

Solicitada ao Tribunal Judicial da Comarca de Amares «fotocópia
do documento de subscrição do referido proponente», foi esta junta
aos autos e subsequentemente enviada ao ora recorrente para, «no
prazo de cinco dias se pronunciar sobre aquelas provas, contraditando
os factos apurados ou dizendo se os aceita».

Em resposta veio o ora recorrente comunicar à Comissão Nacional
de Eleições, na pessoa do seu presidente, que «não fazia parte da
lista de candidatos da lista independente Pelo Progresso de Prozelo,
apenas era proponente como tantos outros, ignorando ser o primeiro
proponente, e nessa qualidade ser [. . . ] o responsável pela apresen-
tação de contas» e que, contactados os candidatos da lista, estes o
informaram ‘que a respectiva lista nomeou um mandatário para esse
fim [prestação de contas], mas em virtude de não haver contas a
prestar, não tendo havido receitas nem despesas, o mesmo pensou
não ser necessário se pronunciar sobre tal assunto’».

Por despacho de dia 20 de Julho de 1999, notificado por carta
registada a 19 de Agosto de 1999, o presidente da Comissão Nacional
de Eleições aplicou ao ora recorrente uma coima correspondente
a quatro salários mínimos nacionais (235 600$), considerando não
estarem «apuradas circunstâncias concretas que agravem ou atenuem
a sua responsabilidade», e que «não [era] abonatória a conduta do
arguido, que apenas aceitou o facto depois de confrontado com a
evidência dos documentos por si apresentados; e, mesmo assim, rei-
terando que não foi mandatário ou candidato, quando apenas estava
em causa ter sido o primeiro proponente, o que até é evidente pela
sua colocação na lista dos proponentes».

2 — Desta decisão trouxe o arguido recurso contencioso de anu-
lação para o Tribunal Constitucional, concluindo desta forma:

«1 — Os factos que fundamentam o presente processo de contra-
-ordenação encontram-se amnistiados pela Lei n.o 29/99, de 12 de
Maio.

2 — Na verdade, o presente processo refere-se a factos ocorridos
antes de 25 de Março de 1999 e não constituem ilícito antieconómico,
fiscal, aduaneiro, ambiental ou laboral, não tendo carácter doloso.

3 — Pelo que se encontram amnistiados.
4 — Por outro lado, o arguido não foi candidato, mandatário ou

deu autorização para ser primeiro proponente.
5 — Foi abordado por cidadãos eleitores que solicitaram a sua assi-

natura, a fim de apoiar a constituição de uma lista de cidadãos
independentes.

6 — Esses cidadãos eram já portadores de outras assinaturas.
7 — Nunca mais teve qualquer intervenção política, apenas apa-

recendo no local próprio para exercer o seu direito de voto.
8 — Nunca teve conhecimento de que era o primeiro proponente,

nem das contas da lista I.
9 — Pelo que não estava obrigado a apresentar as contas à CNE.
10 — Violou assim a CNE e o seu presidente a lei, nomeadamente

o disposto no artigo 7.o, alínea b), da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio,
e o disposto nos artigos 19.o e 25.o da Lei n.o 72/93, de 30 de
Novembro.»

Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Dispõe o artigo 20.o da Lei n.o 72/93,

de 30 de Novembro (financiamento dos partidos políticos e das cam-
panhas eleitorais), que, «no prazo máximo de 90 dias a partir da
data da proclamação oficial dos resultados, cada candidatura presta
contas discriminadas da sua campanha eleitoral à Comissão Nacional
de Eleições».

Com esta norma dá-se expressão ao imperativo constitucional
(agora) constante do artigo 113.o, n.o 3, alínea d), da Constituição,
de fiscalização das contas eleitorais (desde a última revisão, também
de transparência), sendo desiderato de tal norma, segundo Gomes
Canotilho e Vital Moreira (Constituição da República Portuguesa Ano-
tada, 3.a ed., Coimbra, 1993, anotação XIV ao artigo 116.o, p. 522),
«não só garantir alguma moderação nos gastos eleitorais, mas também
defender um mínimo de igualdade de condições financeiras nas cam-
panhas eleitorais.»

4 — O recorrente invoca a amnistia concedida pela alínea d) do
artigo 7.o da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, sendo certo que a infracção
cometida tem carácter de contra-ordenação — cf. o n.o 1 do artigo 25.o
da Lei n.o 72/93, de 30 de Novembro — e não constitui «ilícito antie-
conómico, fiscal, aduaneiro, ambiental e laboral» (que, nos termos
do proémio do referido artigo 7.o da lei de perdão genérico e amnistia
de pequenas infracções estariam excluídos da amnistia). A terceira
condição para a subsunção do caso na previsão da norma — limite
máximo da coima aplicável não exceder 500 contos em caso de dolo
e 1000 contos em caso de negligência, nos termos da alínea b) do
mesmo artigo 7.o — já se não afigura líquida, na medida em que
a moldura sancionatória prevista para a não prestação de contas (10
salários mínimos mensais nacionais, nos termos do referido n.o 1 do
artigo 25.o da lei de financiamento dos partidos políticos e das campanhas
eleitorais) se situa entre os dois valores limite fixados na última lei
da amnistia: a amnistia contemplou infracções punidas até um limite
de 500 contos, quando praticadas com dolo, ou até um limite de
1000 contos quando praticadas com negligência. O que torna, portanto,
relevante apurar o tipo de culpa definido ou pressuposto no artigo 25.o
da Lei n.o 72/93. Aliás, dada a redacção da norma da alínea b) do
referido artigo 7.o (que se refere «às contra-ordenações cujo limite
máximo de coima aplicável não exceda 500 contos em caso de dolo
e 1000 contos em caso de negligência»), não releva que, no caso,
o montante da coima aplicada se situasse abaixo do limite estabelecido
para amnistia: o que esta visa é obstar à determinação da coima,
pelo que é em função da moldura aplicável que se aferem os limites
da amnistia.

Ora, a lei nada diz expressamente quanto à possibilidade de punir
a infracção cometida com negligência, como teria que fazer, face ao
disposto no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de
Outubro (regime geral das contra-ordenações e coimas) — segundo o
qual «só é punível o facto praticado com dolo ou, nos casos espe-
cialmente previstos na lei, com negligência». Pelo que pode concluir-se
que, indo a moldura da coima fixada no n.o 1 do artigo 25.o da Lei
n.o 72/93 até 10 salários mínimos mensais nacionais, a conduta em
causa se situa fora do âmbito da previsão da alínea b) do artigo 7.o
da lei de amnistia. Justamente porque a infracção imputada ao recor-
rente e punida pelo n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 72/93 o foi a
título de dolo, não pode valer a amnistia invocada.

5 — Alega o recorrente que desconhecia ser o primeiro proponente
da lista, dizendo:

«A ordem das assinaturas não foi da sua responsabilidade, nem
ninguém falou com o arguido sobre os andamentos ou organização
da referida lista. Assinou e nada mais, tal como o faria a qualquer
outro grupo de cidadãos que lhe merecessem a sua confiança ou
partido de seu agrado.

Na verdade, aquando da assinatura da proposta, existiam já diversas
outras assinaturas, e essa foi a sua única intervenção no dito acto
eleitoral.»

Semelhante desconhecimento foi já alegado, perante a Comissão
Nacional de Eleições, no caso que deu origem ao recurso julgado
por este Tribunal no Acórdão n.o 450/99 (inédito), não tendo, porém,
sido repetida no recurso da decisão da Comissão Nacional de Eleições.

Ora, perante esta alegação poderá suscitar-se a questão de saber
se efectivamente o recorrente agiu dolosamente ou se incorreu em
erro sobre elementos do tipo ou sobre a proibição — em particular,
a questão de saber se estamos não perante uma situação em que
«se põe o problema de saber se pode imputar-se à culpa do agente
um comportamento de cuja factualidade constitutiva ele teve cons-
ciência, quando todavia faltou a consciência da ilicitude», mas perante
uma situação em que «se põe o problema de saber se pode imputar-se
à culpa do agente um comportamento de cuja factualidade constitutiva
ele não teve consciência» (Jorge Figueiredo Dias, O Problema da Cons-
ciência da Ilicitude em Direito Penal, Coimbra, 4.a ed., 1995, p. 14).
Na verdade, segundo o artigo 8.o, n.o 2, do citado Decreto-Lei
n.o 433/82, «o erro sobre elementos do tipo, sobre a proibição ou
sobre um estado de coisas que, a existir, afastaria a ilicitude do facto
ou a culpa do agente exclui o dolo» (o artigo 9.o, por sua vez, prevê
a falta de consciência da ilicitude do facto, que exclui a culpa, se
o erro não for censurável ao agente).

À Comissão Nacional de Eleições, o ora recorrente começou por
responder que «nunca me envolvi ou participei em qualquer acção
política (mandatário) e nem me inscrevi em qualquer lista eleitoral».
Posteriormente, porém, veio sustentar que foi proponente da lista
em causa mas ignorava ser primeiro proponente.

Ora, é inequívoco que a identificação e a assinatura do recorrente
são de facto as primeiras de entre os proponentes da lista em questão.
Por outro lado, consultando os autos verifica-se não existirem, para
além da afirmação do recorrente, quaisquer elementos susceptíveis
de levar à conclusão de que ele desconhecia ser o primeiro subscritor,
também não tendo sido fornecida prova documental nem solicitada
produção de outro meio de prova nesse sentido (cf. o artigo 102.o-C,
n.o 1, da Lei do Tribunal Constitucional).
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Aparecendo, pois, incontestavelmente, a identificação do recorrente
no lugar de primeiro proponente da lista em questão — qualidade
que lhe foi atribuída também pelo juiz do Tribunal Judicial da Comarca
de Amares e pela Comissão Nacional de Eleições —, tendo o recor-
rente assinado a lista de proponentes por baixo da sua identificação
e antes dos nomes dos restantes proponentes e não havendo elementos
que apontem em sentido contrário, há que inferir destes elemen-
tos — como o fez a Comissão Nacional de Eleições —, e dar como
provado, que o recorrente conhecia aquela sua qualidade.

6 — Relativamente ao dever de apresentação de contas em questão,
pode ler-se no despacho de aplicação da coima sob recurso:

«Houve a preocupação desta Comissão de fazer chegar ao conhe-
cimento de todos os intervenientes a necessidade de cumprimento
deste dever. Antes de iniciado o prazo de apresentação de candi-
daturas, enviou para os tribunais onde elas se verificariam um folheto
explicativo da necessidade de serem prestadas contas, ainda que não
tivessem sido movimentadas verbas de receitas e despesas, com o
pedido de esses tribunais entregarem a cada uma das candidaturas
cópias desse folheto.

Evidentemente que mesmo que a lista I — Pelo Progresso de Pro-
zelo não tenha tido receitas nem tenha feito despesas, nem por isso
estaria desobrigada de comunicar esse facto à Comissão Nacional
de Eleições, já que a lei não fala apenas nessa obrigatoriedade para
os casos de haver receitas e despesas a lançar.

A obrigação de apresentação de contas tem que ser cumprida, ainda
que não tenha havido verbas a lançar em coluna de receitas e em
coluna de despesas; em tal caso, as contas até seriam bem simples,
com o apuramento final de zero.

Esta lei tem nitidamente a finalidade de permitir o controlo, por
órgão isento, das receitas e despesas feitas durante as campanhas
eleitorais, e, por isso, mesmo a não as ter havido, é sempre necessária
a comunicação do facto, para que esse controlo, na forma de que
não houve despesas e receitas lançadas, possa ser exercido.»

E, como se escreveu no Acórdão n.o 451/99 (no mesmo sentido,
para casos análogos, podem ver-se também os Acórdãos n.os 450/99,
452/99 e 516/99, ainda inéditos, como o primeiro):

«Não dispõe o Tribunal de elementos que desmintam esta fac-
tualidade e, considerando o normal funcionamento das instituições,
não se põe em dúvida que a CNE tenha procedido da forma indicada.

Isto significa, desde logo, que, mesmo admitindo que os tribunais
não tivessem feito chegar ao conhecimento dos cidadãos envolvidos
nas candidaturas o folheto remetido pela CNE, a recorrente poderia
ser adequadamente informada — se o solicitasse — das obrigações
legais que sobre ela recaíam.

E se o não fez foi porque não quis, omitindo o cumprimento de
um dever em termos que a sujeitam a um juízo de reprovação.

Na verdade, ao subscrever, em primeiro lugar, a lista do grupo
de cidadãos eleitores em causa, a arguida alcandorou-se à condição
de titular e de defensora do interesse público, identificado este com
o projecto eleitoral subjacente da lista do grupo de cidadãos eleitores
Progresso de Penascais [no caso, Pelo Progresso de Prozelo], situação
em que se colocou voluntariamente e no exercício de um direito cívico
mais exigente do que o direito de voto.

O direito de participação na vida política, traduzido na subscrição
em primeiro lugar da lista do grupo de cidadãos eleitores, que a
arguida quis exercer, não estando a tal legalmente obrigada, exige
da parte desta o esclarecimento necessário do conteúdo (mínimo)
desse direito e das inerentes consequências, dado tratar-se de um
acto político revestido de dignidade, solenidade e responsabilidade
diferentes do mero acto de votar.

Na verdade, se por um lado a crescente consciencialização dos
direitos cívicos dos cidadãos portugueses tem levado a que estes par-
ticipem mais activamente na vida política nacional e local — mor-
mente autárquica, em que a intervenção política é mais apelativa —,
não pode, por outro, deixar de se reforçar a ideia dos correspondentes
deveres de cidadania, em que assume especial relevo o da informação
e conhecimento das consequências dos actos praticados, em especial,
os de carácter político, particularmente por quem não limita a sua
intervenção política ao acto de votar.»

Ao subscrever uma lista concorrente às eleições autárquicas, e como
primeiro proponente, o recorrente destacou-se do conjunto dos elei-
tores pelo exercício do direito cívico de participação na vida política
de uma forma mais intensa e, portanto, exigente, incluindo-se desta
forma na categoria de destinatários específicos da norma que prevê
a obrigação de prestação de contas, constante de diploma publicado
(artigos 19.o, n.o 1, e 20.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93, de 30 de Novembro)
e cuja inobservância é considerada ilícito de mera ordenação social
(artigo 25.o, n.o 1, do citado diploma; sobre o erro sobre a proibição
no ilícito de mera ordenação social, v. Frederico Costa Pinto, «O
ilícito de mera ordenação social», Revista Portuguesa de Ciência Cri-
minal, n.o 7, 1997, pp. 76-77). O alheamento pelo recorrente, nestas
circunstâncias, do cumprimento de tal dever não pode, pois, deixar
de incluir-se na previsão do citado artigo 25.o, n.o 1.

7 — Ocorre, porém, que no presente recurso, tal como nos decididos
pelos citados Acórdãos n.os 450/99, 451/99, 452/99 e 516/99, são cor-
respondentemente aplicáveis os fundamentos aí invocados para con-
cluir no sentido de que, «não deixando de se afirmar a censura da
omissão de prestar contas [. . . ], crê-se estarem reunidos os pressu-
postos para aplicar a dispensa de pena prevista no artigo 74.o do
Código Penal, aplicável subsidiariamente ao caso por força do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro» (Acórdão
n.o 451/99).

Tal como nesses casos, foi «a primeira vez em que receberam apli-
cação as normas que impõem a obrigação de prestação de contas
nas eleições para os órgãos autárquicos. Tal circunstância alguma
influência terá tido no comportamento dos proponentes de candi-
daturas de cidadãos eleitores, que ainda não teriam apreendido na
íntegra as consequências das suas omissões, e alguma relevância há-de
merecer» (Acórdão n.o 452/99). Da mesma forma que nesses arestos
«o circunstancionalismo aceite por este órgão de administração da
justiça aconselha que [. . . ] lance ele mão do poder de dispensar a
aplicação da pena, tal como se encontra prescrito no n.o 1 do artigo 74.o
do Código Penal, até porque daquele condicionalismo se extrai a
concorrência das situações indicadas nas diversas alíneas da men-
cionada disposição» (Acórdãos n.os 450/99 e 516/99).

Nestes termos, pode, ao abrigo do artigo 74.o, n.o 1, do Código
Penal, dispensar-se o recorrente da coima correspondente ao ilícito
que praticou.

III — Decisão. — Pelo exposto, o Tribunal Constitucional decide:

a) Ponderado o disposto nos artigos 1.o, 8.o, n.o 1, 9.o, n.o 2,
e 32.o, todos do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro
(com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 356/89, de 17 de Outubro, e 244/95, de 14 de Setembro),
e no artigo 74.o, n.o 1, do Código Penal, conceder provimento
parcial ao recurso, considerando o recorrente João Paulo Silva
Martins autor do ilícito previsto e punido nas disposições
conjugadas dos artigos 19.o, n.o 1, 20.o, n.o 1, e 25.o, n.o 1,
todos da Lei n.o 72/93, de 30 de Novembro, dispensando,
todavia, a coima correspondente a tal ilícito;

b) Condenar o recorrente em custas, com 1 UC de taxa de justiça.

Lisboa, 17 de Novembro de 1999. — Paulo Mota Pinto — Alberto
Tavares da Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida — Maria
Helena Brito — Artur Maurício — Messias Bento — Vítor Nunes de
Almeida — Maria Fernanda Palma (vencida nos termos de declaração
de voto junta) — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza (vencida por enten-
der que, não sendo punível a negligência, não foram obtidos elementos
probatórios suficientes para concluir no sentido da existência de dolo,
sendo certo que não pode o Tribunal presumi-lo) — Guilherme da
Fonseca (vencido, conforme declaração de voto da conselheira Maria
Fernanda Palma) — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto. — Votei vencida neste processo não só pelas
razões que expendi nos Acórdãos do Tribunal Constitucional
n.os 450/99, 451/99 e 516/99, para os quais remeto, mas, mais con-
victamente ainda, por não me parecer ter sido provado o próprio
dolo do facto, isto é, o conhecimento e vontade de o agente ser
primeiro proponente da lista, apoiando-se a aplicação da coima numa
inferência duvidosa entre o facto de a assinatura do arguido ter surgido
no primeiro lugar de uma folha de assinaturas e o facto de o agente
ter representado que seria o primeiro proponente da lista. O problema
que o acórdão teria que resolver coloca-se, assim, a montante da
qualificação como erro sobre a proibição que exclui o dolo ou mera
falta de consciência da ilicitude. Neste caso, não há sequer prova
razoável sobre o conhecimento pelo agente da factualidade típica,
isto é, o conhecimento de que o agente estava a assumir a posição
de primeiro proponente da lista e de candidato de uma lista eleitoral.

É, pois, ainda e tão-só uma questão de puro erro sobre a factualidade
típica (eventualmente evitável) que aqui se coloca e que a Comissão
Nacional de Eleições, como entidade que acusou, não curou de escla-
recer. A dificuldade de prova não pode, por seu lado, justificar uma
presunção de dolo, mas apenas a prevalência do princípio in dubio
pro reo, na própria formulação de acusação e na aplicação da
coima. — Maria Fernanda Palma.

Acórdão n.o 645/99/T. Const. — Processo n.o 506/98. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — José Maria Ferreira e António da Conceição Barata, soldados
da Guarda Fiscal, com os sinais identificadores dos autos, vieram
interpor recurso para este Tribunal Constitucional, «nos termos da
alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
na redacção dada pela Lei n.o 85/79, de 7 de Setembro», do Acórdão
do pleno da Secção do Contencioso Administrativo do Supremo Tri-
bunal Administrativo de 12 de Março de 1998, que negou provimento
ao recurso jurisdicional por eles interposto, confirmando, «em con-
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sequência, o Acórdão da 1.a Subsecção datado de 11 de Maio de
1995», pretendendo «ver apreciada a inconstitucionalidade do n.o 2
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 386/76, de 22 de Maio, alterado
pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 40/82 e outros direitos cons-
titucionais».

Posteriormente, a convite do Relator, vieram esclarecer o seguinte:
«1) Pretendem que seja apreciada a norma do n.o 2 do artigo 9.o

do Decreto-Lei n.o 386/76, de 22 de Maio, e a que lhe deu nova
redacção pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 40/82. Tendo em conta,
nomeadamente, o conteúdo do artigo 60.o do Estatuto do Militar
da Guarda Fiscal, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 374/85, de 20 de
Setembro.

2) Foram violados os princípios previstos nos artigos 13.o, 18.o,
115.o e 122.o da CRP.

3) As inconstitucionalidades foram alegadas em todas as peças pro-
cessuais pelos recorrentes, especialmente nas alegações para o
Supremo Tribunal Administrativo nos n.os 22 a 30 e nas conclusões
13.a a 19.a».

2 — Nas suas alegações os recorrentes vieram sustentar que o
«douto acórdão recorrido violou por erro de interpretação e de apli-
cação o disposto nos artigos 13.o, 18.o, 20.o, 115.o e 122.o da CRP,
12.o do CPC, 60.o e 61.o do EMGF, Decreto-Lei n.o 85/91 e Decre-
to-Lei n.o 374/85, de 20 de Setembro», acrescentando: «por evidente
inconstitucionalidade das normas infringidas».

Dessa peça processual, aliás, menos clara e explícita do que as
alegações apresentadas perante o tribunal a quo, pode respigar-se
o seguinte, com interesse para o caso:

«[No preâmbulo do Decreto-Lei n.o 40/82, de 6 de Fevereiro] pre-
tende-se retirar o que tinha sido concedido a sargentos e soldados,
anteriormente [e], ao retirar-se a uns, o que foi dado a outros ele-
mentos em igualdade de circunstâncias, é manifesto que esses foram
prejudicados e os outros beneficiados, o que é inconstitucional, por
colidir com o princípio da igualdade, previsto no artigo 13.o da CRP,
o que para os devidos efeitos se alega.

No âmbito do artigo 9.o do Decreto-Lei 386/76, de 22 de Maio,
aos recorrentes foi-lhes baixado o escalão, o que afectou a sua retri-
buição, que lhes tinha sido atribuído por diploma legal.

Com efeito, foram afectados os direitos adquiridos dos recorrentes.
Com efeito, os recorrentes foram discriminados, prejudicados,

enquanto outros portugueses com funções idênticas e no âmbito de
funcionários públicos foram beneficiados, o que tipifica e afecta o
princípio da igualdade, previsto no artigo 13.o da CRP, [e a] afectação
desse princípio é inconstitucional, o que para todos os efeitos se alega.

Por outro lado, não só foi violado o artigo 13.o da CRP como
também os artigos 18.o, 115.o e 122.o do mesmo Código, como se
alegará.

[Finalmente, o] douto acórdão recorrido vedou o acesso ao direito,
ao julgar válido o cálculo de uma pensão com base numa norma
revogada, o que é do conhecimento oficioso, constitui uma ilegalidade
e inconstitucionalidade, o que para os devidos efeitos se alega, por
a lei não ter efeitos retroactivos, nos termos do artigo 12.o do CPC.»

3 — Também apresentou alegação o recorrido Ministro da Admi-
nistração Interna, concluindo que «o douto acórdão recorrido não
incorreu na violação de qualquer dos normas constitucionais assi-
naladas pelos recorrentes».

4 — Tudo visto, cumpre decidir, começando pela história do caso.
4.1 — José Maria Ferreira e António da Conceição Barata, soldados

da Guarda Fiscal na situação de reserva, interpuseram, em 3 de Junho
de 1993, recurso contencioso de anulação do despacho do Ministro
da Administração Interna, datado de 7 de Abril de 1993, que negou
provimento aos recursos hierárquicos por ambos interpostos do des-
pacho do comandante-geral da Guarda Fiscal, que lhes indeferiu,
por sua vez, requerimentos nos quais pediam que, para efeito de
desbloqueamento de escalões e consequente cálculo da pensão de
reserva, fosse tido em conta todo o tempo de serviço por si prestado
não só na Guarda Fiscal — o primeiro em Angola e o segundo em
Moçambique — como todo o tempo de serviço prestado ao Estado,
designadamente o tempo de serviço prestado em polícias não fiscais
[Polícia de Segurança Pública de Lisboa (José Ferreira) ou 6.a Com-
panhia Móvel de Lisboa (António Barata), destacada no então Minis-
tério do Ultramar, e ainda Polícia de Segurança Pública de Angola
(o recorrente José Ferreira)].

4.2 — Da matéria de facto dada como provada nas instâncias e
que resulta dos autos constata-se que, sendo o recorrente José Ferreira
agente da Guarda Fiscal, passou há reserva em 10 de Julho de 1991,
ao abrigo da alínea d) do artigo 50.o do Estatuto Militar da Guarda
Fiscal, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 374/85, de 20 de Setembro.

Ao passar a esta situação, foi aquele recorrente José Ferreira posi-
cionado no 8.o escalão e, em Setembro de 1991, foi-lhe desbloqueado
um escalão, ficando assim posicionado no 9.o escalão.

Nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 41 654, de 28 de Maio
de 1958, e a partir daquela data, foi-lhe atribuída a pensão mensal
de 136 817$ com base em 36 anos, 1 mês e 7 dias de serviço.

Por sua vez, aquele António Barata, também agente da Guarda
Fiscal que, ao abrigo do mesmo preceito legal e do mesmo Estatuto,
passou à reserva em 7 de Novembro de 1989, foi posicionado no
6.o escalão, tendo-lhe sido desbloqueados dois escalões, em Junho
de 1990.

Em Setembro de 1991, foi-lhe desbloqueado um novo escalão,
ficando também posicionado no 9.o escalão.

A partir desta data, foi-lhe atribuída a pensão mensal de 142 000$
com base em 36 anos, 2 meses e 15 dias de serviço, nos termos do
mesmo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 41 654.

Ao dito escalão correspondia o índice 175, para efeitos remu-
neratórios.

Contudo, no mês de Dezembro seguinte, ambos viram o seu posi-
cionamento reduzido para o 7.o escalão (a que corresponde o
índice 155) e, consequentemente, reduzidas as suas pensões.

Considerando que, na base dessa redução estaria a não contagem
do referido tempo de serviço prestado em polícias não fiscais, enten-
dem que este tempo é, no entanto, relevante para a determinação
do escalão e índices aplicáveis e que a revogação que está implícita
na redução do escalão de 9 para 7, com a redução da pensão, «viola
o princípio dos direitos adquiridos».

Entendem ainda que, além de violar o referido «princípio», o «des-
pacho recorrido» discrimina os recorrentes, pois que a colegas seus
e a outros agentes de segurança foram atribuídos os mesmos escalões
deles e nunca lhes foram retirados.

Os recorrentes foram atingidos por um acto discriminatório que
contraria o tratamento a que a Administração Pública está obrigada
a ter em casos semelhantes, designadamente para os funcionários
públicos.

Nos termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, não pode alterar-se a situação que os funcionários
públicos já detêm, quando esta os possa prejudicar.

4.3 — Em síntese, foram estas as conclusões das alegações dos recor-
rentes para o pleno do Supremo Tribunal Administrativo (muito mais
claras, explícitas, como já se disse, do que as apresentadas perante
este Tribunal Constitucional):

«13.a Os escalões retirados aos recorrentes tiveram por base o
artigo 9.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 386/76, de 22 de Maio, alterado
pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 40/82, de 6 de Fevereiro, o qual
é inconstitucional por violar direitos adquiridos dos recorrentes;

14.a É também violador do princípio da igualdade consignado no
artigo 13.o da CRP e no Decreto-Lei n.o 85/91, na medida em que
os recorrentes foram alvo de um tratamento discriminatório por parte
da Administração Pública por sempre terem estado ao serviço desta
e esse tempo ter obrigatoriamente de ser contado para a sua
antiguidade;

15.a Deste modo, o Decreto-Lei n.o 40/82 é inconstitucional por
violador do princípio da igualdade;

16.a Aos recorrentes foram-lhe retirados direitos já adquiridos, o
que contraria o disposto na CRP, e não lhes foi assegurado o princípio
da igualdade por a outros seus colegas na mesma situação não lhes
terem sido reduzidos os escalões;

17.a Nos termos do artigo 280.o da CRP, para todos os eventuais
efeitos necessários, suscita-se a inconstitucionalidade quanto à apli-
cação, ainda que implícita, de qualquer norma que fundamente decisão
de indeferimento, deste pedido (ou recurso), contendo interpretação
(artigo 80.o, n.o 3, da LOFPTC) da lei em desconformidade com
o sentido, favorável aos recorrentes, dos textos legais citados nestas
alegações;

18.a E ainda, em particular, sem prejuízo da generalidade anterior,
relativamente a normas ou a interpretações da lei explícita ou impli-
citamente aplicadas, suscita-se que:

a) Existe inconstitucionalidade e ilegalidade por violação da
LOGF, com a aplicação do artigo 9.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 386/76, de 22 de Maio (fls. 108, 115 e 116), e em virtude
dessa norma estar revogada;

b) Existe inconstitucionalidade por violação do princípio dos
direitos adquiridos, tendo em conta que o escalão foi reduzido
em desconformidade com o artigo 18.o da LOSTA, com a
redacção determinada pelos artigos 134.o, 28.o, alínea a), e
55.o da LPTA, 13.o, 18.o, 115.o e 122.o da CRP, tendo também
em conta que essa interpretação é desconforme com o Decre-
to-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 40.o) e com o Decre-
to-Lei n.o 143/85, de 8 de Maio;

19.a Com o devido respeito pela opinião em contrário, foram infli-
gidas as disposições dos artigos 22.o, n.o 1, da LOGF, 60.o do EMGF,
18.o da LOSTA, 28.o, alínea a), e 134.o da LPTA, 3.o do Decreto-Lei
n.o 374/85, de 20 de Setembro, 40.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, e 13.o, 18.o, 115.o e 122.o da CRP e do Decreto-Lei
n.o 85/91.

Nestes termos e nos mais de direito deve:

a) Revogar-se o douto acórdão e consequentemente atribuir-se
aos recorrentes o 9.o escalão, dentro da escala remuneratória
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competente, restituindo-se os montantes em dívida no valor
de 20 300$ mensais desde a data em que lhes foi retirada
essa importância até integral pagamento;

b) Declarar-se inconstitucional o n.o 2 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 386/76, de 22 de Maio, alterado pelo artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 40/82, por violar os direitos adquiridos.»

A Secção (1.a Subsecção) do Contencioso Administrativo do
Supremo Tribunal havia negado provimento aos recursos, o mesmo
sucedendo com o pleno da Secção que confirmou o anteriormente
decidido, por via do acórdão ora recorrido.

4.4 — Em termos de direito aplicável, e no que aqui pode interessar,
refere o acórdão recorrido, relativamente à questão da inconstitu-
cionalidade suscitada:

«Na conclusão 17.a da sua alegação de recurso para este TP vieram
os recorrentes, nos termos do artigo 280.o da CRP, para todos os
eventuais efeitos necessários, suscitar a inconstitucionalidade quanto
à aplicação, ainda que implícita, de qualquer norma que fundamente
a decisão de indeferimento deste pedido (ou recurso) contendo inter-
pretação (artigo 80.o, n.o 3, da LOFPTC) da lei em desconformidade
com o sentido, favorável aos recorrentes, dos textos legais citados
nas alegações [sic].

Ainda, na conclusão 18.a, acrescentam que em particular, sem pre-
juízo da generalidade anterior, relativamente a normas ou a inter-
pretações da lei explícita ou implicitamente aplicadas suscita-se que:

a) Existe inconstitucionalidade e ilegalidade por violação da
LOGF, com a aplicação do artigo 9.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 386/76, de 22 de Maio, [ . . . ] e em virtude dessa norma
estar revogada;

b) Existe inconstitucionalidade por violação do princípio dos
direitos adquiridos, tendo em conta que o escalão foi reduzido
em desconformidade com o artigo 18.o da LOSTA, com a
redacção determinada pelos artigos 134.o, 28.o, alínea a), e
55.o da LPTA e 13.o, 18.o, 115.o e 122.o da CRP [. . . ] devendo
ainda;

c) Declarar-se inconstitucional o n.o 2 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 386/76, de 22 de Maio, alterado pelo artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 40/82 por violar os direitos adquiridos [sic].

[ . . . ]
Com excepção da aventada violação do princípio da igualdade e

daquele que os recorrentes apelidam de ‘princípio dos direitos adqui-
ridos’ — pretensos vícios do acto administrativo já arguidos no seio
do recurso contencioso — a suscitação de todas as restantes supostas
‘inconstitucionalidades’ apresenta-se como manifestamente inovatória
em sede de recurso para este TP, porque totalmente silenciada pelos
recorrentes no seio do recurso contencioso, pelo que se poderá desde
já questionar se este tribunal de recurso dela agora poderia conhecer.

A jurisprudência deste Supremo Tribunal tem vindo tradicional-
mente a entender que o acto que aplique norma inconstitucional se
encontra viciado de erro dos pressupostos de direito integrador do
vício de violação de lei, por isso gerador de mera anulabilidade (salvo
se a norma aplicada for violadora do cerne ou do conteúdo essencial
de um direito fundamental, ofensa neste caso geradora da nulidade
do acto) [. . . ]

Deste modo, porque, no caso sub specie, o acto alegadamente inqui-
nado e os aludidos vícios suscitados ‘ex-novo’ já eram do conhecimento
dos recorrentes aquando da interposição do recurso contencioso, e
porque não oportunamente suscitados do seio desse recurso, jamais
poderiam os mesmos ser invocados em sede de recurso jurisdicional.

É certo que os tribunais não podem, dos termos do artigo 207.o
da CRP, ‘aplicar ou coonestar a aplicação de normas que infrinjam
o disposto da Constituição ou os princípios nela consagrados’ [ . . . ]

Mas há aqui que abrir um parêntesis de advertência relativo aos
poderes de cognição do Supremo Tribunal Administrativo.

Na realidade, não cabe dentro desses poderes a sindicabilidade
em sede abstracta da inconstitucionalidade dos diplomas legislativos
dimanados quer da Assembleia da República quer do Governo.

O citado artigo 207.o da CRP foi concebido tendo em vista simples
questões de fiscalização judicial difusa — que é necessariamente uma
fiscalização concreta e material, tal como obtemperam G. Canotilho
e V. Moreira, in Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed.
rev., p. 796 — e que o tribunal tem incidentalmente de decidir, mas
apenas na medida em que a aplicação de uma determinada norma
ou normas possa afectar, de modo substancial, a situação material
subjacente . . . Não pretende, pois, tal preceito instituir um controlo
obrigatório sistemático e global da constitucionalidade, como parecem
pretender os recorrentes.

Se os tribunais comuns ou especiais devessem, em cada feito con-
creto submetido à sua apreciação, proceder a uma indagação oficiosa
acerca da eventual inconstitucionalidade dos diplomas cujos preceitos
se reflictam, com maior ou menor grau de incidência na relação mate-
rial controvertida, então poder-se-ia afirmar que o incidente de incons-

titucionalidade era de suscitação oficiosa necessária, passando a ser
um incidente ‘normal’ ou ‘típico’ de todo e qualquer processo, com
todos os reflexos negativos para a marcha normal e célere da respectiva
tramitação. E arvorar-se-iam, por essa via, os diversos tribunais inte-
grados em qualquer ordem em verdadeiras instâncias constitucionais
de 1.a instância.

Nesta linha de pensamento, [ . . . ] ‘não compete ao Supremo Tri-
bunal Administrativo a fiscalização abstracta da inconstitucionalidade
de normas; se a eventual procedência de uma questão de incons-
titucionalidade de norma suscitada no processo não tiver incidência
na legalidade do acto recorrido, não deve o tribunal conhecer dessa
questão’ [sic].

Mas há mais: ainda que devendo a decisão surtir, em princípio,
os seus efeitos exclusivamente no seio do processo em que se decidir
o incidente de inconstitucionalidade, então, por uma questão de coe-
rência, o tribunal deveria recusar-se a aplicar, in futurum toda e qual-
quer norma dos diplomas legislativos em apreço e em todo e qualquer
feito submetido à sua apreciação — com ou sem reflexo directo na
legalidade intrínseca dos actos sindicados, com os inevitáveis riscos
para a solução atempada dos diferendos, e, consequentemente, para
a justiça material.

[ . . . ]
De qualquer modo, ainda que devesse coonestar a desaplicação

de todo o bloco normativo em causa, então parece que deveria ter-se
por repristinado o diploma anteriormente regulador da matéria, e,
consequentemente, aferir-se por este último a legalidade do acto puni-
tivo impugnado [. . . ]. Só que as normas ordinárias concretas em causa
[. . . ] são de cariz manifestamente inovatório por respeitarem à intro-
dução de um novo sistema retributivo e de um novo processo ascen-
sional-funcional na carreira da guarda fiscal.

Termos em que não se conhece da matéria nova da inconstitu-
cionalidade suscitada nas citadas conclusões 17.a, 18.a e 19.a»

5 — Antes de mais, convém dizer que, independentemente de saber
se o pleno a quo poderia e deveria conhecer da questão de (in)cons-
titucionalidade, pelas razões no acórdão invocadas, no ponto em que
considera «matéria nova», e não parecendo que os recorrentes tenham
pretendido (como aliás o confirmam nas suas alegações para este
Tribunal — cf. n.os 6, 7 e 8) que o Supremo Tribunal Administrativo
se pronunciasse em sede de fiscalização abstracta da constituciona-
lidade — entendendo-se a referência a «declarar-se inconstitucional»
e não a «julgar-se inconstitucional» a uma má técnica de linguagem
jurídica —, o certo é que, como este Tribunal, por diversas vezes,
tem acentuado, o juízo de (in)constitucionalidade por si formulado
baseia-se nos dados objectivos do processo, designadamente sobre
a forma, que deve ser clara, perceptível e coerente, como foi submetida
a questão em causa perante a instância recorrida.

Ora, os recorrentes suscitaram a inconstitucionalidade da norma
do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 376/76, de 22 de Maio,
na redacção dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 40/82, de 6 de
Fevereiro, nas alegações para o pleno do STA [conclusão 18.a, alí-
neas a) e b), do pedido final].

O requerimento de interposição de recurso de constitucionalidade
para este Tribunal é o acto idóneo para a fixação do objecto deste
e, se a parte recorrente nele especificar as normas a fiscalizar, não
pode já, nas subsequentes alegações, ampliar a outras normas aquele
objecto (cf. o Acórdão n.o 366/96, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Maio de 1996).

E o certo é que os recorrentes, convidados ao abrigo do artigo 75.o-A
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, aditado pelo artigo 2.o da
Lei n.o 25/89, de 7 de Setembro, e na redacção do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 13-A/89, de 26 de Fevereiro, a especificar claramente
a norma ou normas que consideravam inconstitucionais, vieram escla-
recer que se tratava da norma contida no n.o 2 do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 386/76, de 22 de Maio, na redacção dada pelo artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 40/82, de 6 de Fevereiro, «tendo em conta, nomea-
damente, o conteúdo do artigo 60.o do Estatuto do Militar da Guarda
Fiscal, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 374/85, de 20 de Setembro»
(v. ponto 1).

Por isso, só sobre a apreciação daquela norma pode o Tribunal
debruçar-se e não sobre outras pretensas questões de (in)constitu-
cionalidade, levantadas pelos recorrentes nas suas alegações, desig-
nadamente a invocação da violação do «acesso ao direito» e da violação
do «princípio da igualdade», quando se reportam ao acórdão recor-
rido, exprimindo-se assim: «O acórdão recorrido, ao não conhecer
da norma em concreto, vedou o acesso ao direito aos recorrentes»,
e «o douto acórdão recorrido vedou o acesso ao direito, ao julgar
válido o cálculo de uma pensão com base numa norma revogada»
[não sem se deixar de dizer que, dada a forma como tal questão
foi suscitada, ao atribuir-se ao acórdão recorrido a violação do «acesso
ao direito» e a violação «ao princípio da igualdade» (cf. o ponto II,
n.o 9, das alegações), bem como dizer-se que o «acórdão recorrido
violou» (cf. o ponto II, n.o 30)] — nunca o Tribunal Constitucional
poderia conhecer destas questões, dado que, como, reiteradamente,
tem afirmado, na sua jurisprudência, o vício de inconstitucionalidade
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reporta-se a normas e não a decisões (cf. os acórdãos n.os 282/95
e 20/96, publicados, respectivamente, no Diário da República, 2.a série,
de 20 e de 16 de Maio de 1996).

Assim, repete-se, objecto de recurso para este Tribunal é tão-só
a norma do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 386/76, de 22
de Maio, na redacção do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 40/82, de 6
de Fevereiro.

6 — Importa, por isso, agora transcrever o que dispõe a referida
norma, fazendo-se, porém, uma referência prévia a alguns dos diplo-
mas pertinentes para a decisão.

O Estatuto do Militar da Guarda Fiscal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 374/85, de 20 de Setembro, estabeleceu as situações em que os
respectivos alistados se poderiam encontrar, em função da sua dis-
ponibilidade para o serviço.

O seu artigo 60.o, n.o 2, invocado pelos recorrentes, manda contar
«o tempo de serviço prestado ao Estado, para efeitos do cálculo das
pensões de reserva e reforma», abrangendo «o tempo de exercício
de funções militares ou públicas» (n.o 1).

O Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, que veio estabelecer
os princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações
e gestão de pessoal da função pública, estabeleceu também as regras
sobre o estatuto remuneratório dos oficiais, sargentos e praças da
Guarda Nacional Republicana e da Guarda Fiscal e a estrutura das
remunerações base dos postos que integram as respectivas carreiras,
por se considerarem integrados corpos especiais, além do mais, as
forças e os serviços de segurança [artigo 16.o, n.os 1, alínea c), e
2, alínea c)].

A remuneração é determinada pelo índice correspondente à cate-
goria e escalão em que o funcionário ou agente está posicionado
(artigo 17.o, n.o 1, desse Decreto-Lei n.o 184/89).

O Decreto-Lei n.o 85/91, de 23 de Fevereiro, veio, por sua vez,
estabelecer o regime a aplicar no desbloqueamento dos escalões do
novo sistema retributivo do pessoal das forças de segurança (GNR
e GF), tendo fixado, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 59/90, de 14 de Fevereiro (este diploma foi editado
no desenvolvimento do regime jurídico do citado Decreto-Lei
n.o 184/89), o número de anos de serviço para integração nos escalões
desbloqueados.

Determinante para o cálculo da pensão de reserva dos recorrentes
é a remuneração base mensal do respectivo posto (no activo), cuja
determinação depende do escalão e do índice em que o interessado
esteja inserido.

Assim, determina o artigo 5.o do citado Decreto-Lei n.o 59/90:
«1 — A remuneração base mensal correspondente a cada posto

e escalão referencia-se por índices cuja determinação é feita através
de uma escala remuneratória com um índice de referência igual a 100.

2 — A remuneração base mensal correspondente ao índice 100,
bem como as respectivas actualizações, é fixada por portaria do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro das Finanças» (cf., também, os artigos
n.os 19.o, 21.o, 22.o e 26.o desse diploma).

A estrutura das remunerações base da função pública — repete-se —
integra, além do mais, escalas indiciárias para os corpos especiais [artigo
16.o, n.o 1, alínea c)], considerando-se integrados em corpos especiais,
também, além do mais, as forças e os serviços de segurança [respec-
tivamente, n.os 1 e 2, alínea c)].

Por sua vez, o artigo 40.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 40/82, de 6
de Fevereiro dispõe:

«Em caso algum pode resultar da introdução do novo sistema retri-
butivo redução da remuneração que o funcionário ou agente já aufere
ou diminuição das expectativas de evolução decorrentes quer da car-
reira em que se insere quer do regime de diuturnidades vigente.»

O artigo 9.o, n.o 2.o, do Decreto-Lei n.o 386/76, de 22 de Maio,
na redacção que lhe foi dada pelo citado Decreto-Lei n.o 40/82, a
norma aqui questionada, estabelece:

«Na integração dos militares do quadro paralelo, deverá ser obser-
vado, quanto à sua antiguidade na Guarda Fiscal, o seguinte critério:

1) Para os oficiais do quadro de complemento, é a antiguidade
do Exército do porto de integração;

2) Para os restantes militares, é a antiguidade do último posto
que tinham na Guarda Fiscal de Moçambique e nas polícias
fiscais dos demais territórios descolonizados, posto que serviu
de base à respectiva equivalência de integração.»

7 — Como salienta o acórdão recorrido:
«O punctum saliens da controvérsia entre os recorrentes e a entidade

recorrida centra-se em aqueles reivindicarem e esta denegar a rele-
vância para efeitos de determinação do escalão e índices aplicáveis,
do tempo de serviço prestado em polícias não fiscais.»

E também como salienta a entidade recorrida:
«Os recorrentes alicerçam toda a sua argumentação sobre um equí-

voco: não se trata aqui de saber se o tempo em que permanecerem
em serviço fora das ‘polícias fiscais’ deve ou não contar para eleitos
de antiguidade de serviço, mas de saber se esse tempo pode ser contado
para efeitos de progressão na carreira.»

Ora, a progressão na carreira obedece a regras próprias especi-
ficamente previstas na lei: Decretos-Leis n.os 386/76, 40/82, 59/90 e
85/91, atrás identificados.

«O Supremo Tribunal Administrativo entendeu sempre que o des-
pacho recorrido fez correcta interpretação e aplicação do preceito
do artigo 9.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 386/76, na redacção do Decre-
to-Lei n.o 40/82, porquanto são as datas de 1 de Julho de 1972 (para
José Ferreira) e 1 de Junho de 1972 (para António Barata) que se
deveria ter tido em conta para início da contagem da sua antiguidade
na Guarda Fiscal.

Não haverá muito mais a acrescentar àquilo que nas instâncias
se reafirmou: na verdade não se trata de saber se o tempo em que
os recorrentes (enquanto militares) permaneceram ao serviço em fun-
ções estranhas ao âmbito fiscal deve ou não contar para efeitos de
antiguidade de serviço, mas sim de saber se esse tempo pode ser
contado para efeitos de progressão na carreira e, consequentemente,
se deve relevar para efeitos de remuneração.

Como esclarecidamente se pode ver no acórdão da Secção, con-
firmado pelo acórdão recorrido, «a lei não definia directamente quais-
quer critérios para a determinação da antiguidade dos agentes em
causa, abandonando a decisão de cada caso a despachos do Ministro
das Finanças. Não conferindo, assim, a lei quaisquer direitos a deter-
minada contagem de antiguidade, não se pode afirmar que o Decre-
to-Lei n.o 40/82, ao definir regras nessa matéria, mandando relevar
para a antiguidade na Guarda Fiscal a antiguidade no último posto
que os interessados tinham na Guarda Fiscal de Moçambique e nas
polícias fiscais dos demais territórios descolonizados, tenha vindo reti-
rar ou restringir direitos legalmente adquiridos aos interessados».

E mais à frente: «o facto de o despacho impugnado não ter atendido
ao tempo de serviço prestado pelos recorrentes antes do respectivo
ingresso na polícia fiscal de Angola e da Guarda Fiscal de Moçambique
não assentou na circunstância de não atribuir valor à certificação
desse tempo de serviço que eventualmente haja sido feita ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 143/85, mas antes em haver entendido que esse
tempo não podia relevar por força do disposto no artigo 9.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 386/76, de 22 de Maio, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 40/82, de 6 de Fevereiro».

8 — Ora, viola este entendimento, como sustentam os recorrentes,
o princípio da igualdade?

Este princípio, como este Tribunal tem repetidamente afirmado,
impõe não só que situações iguais sejam tratadas igualmente, mas
também que situações desiguais sejam tratadas desigualmente.

Não proíbe tratamentos diferenciados desde que se trate de dife-
renciações não puramente arbitrárias e impõe, inclusivamente, uma
obrigação de diferenciação como forma de compensar desigualdades
de oportunidades.

Enquanto proibição do arbítrio e de discriminação, tal princípio
só é violado quando as medidas legislativas, contendo diferenciações
de tratamento, se apresentam arbitrárias, por carecerem de funda-
mento legal bastante.

Mas as diferenças de tratamento não são ilegítimas se as situações
materiais ou realidades da vida forem objectivamente diferentes.

Usando uma vez mais as palavras do acórdão da Secção, «se se
compreende que, para efeitos de antiguidade do pessoal da Polícia
de Segurança Pública, releve todo o tempo de serviço prestado nessa
força de segurança ou noutras forças com idênticas funções, já não
é imposto pelo princípio da igualdade que, para efeitos de antiguidade
do pessoal da Guarda Fiscal, releve o tempo de serviço prestado
na Polícia de Segurança Pública em funções não fiscais. É a própria
diferença da natureza das funções em causa que justifica a diferen-
ciação de tratamento».

E no acórdão recorrido concluiu-se:
«Situações objectivamente diferentes que merecem por parte do

legislador ordinário tratamento legislativo naturalmente também dife-
renciado, não se detectando nos respectivos diplomas legais qualquer
discriminação ilegítima de grupos sociais e ou sócio-funcionais em
termos geradores de qualquer violação ao princípio constitucional
da igualdade contemplado no n.o 1 ao artigo 13.o da Constituição
de 1976. Isto sendo sabido que as diferenciações de tratamento por
via legal podem ser legítimas quando se baseiam numa distinção objec-
tiva das situações e se revelem necessárias, adequadas e proporcio-
nadas à satisfação dos respectivos fins ou objectivos (cf., neste sentido,
G. Canotilho e V. Moreira, Constituição da República Portuguesa Ano-
tada, 3.a ed., p. 128).»

Assim sendo, como é, e não merecendo o assunto maiores desen-
volvimentos, não sofre o artigo 9.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 386/76,
de 22 de Maio, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 40/82, de
6 de Fevereiro, do vício de inconstitucionalidade invocado.

9 — «E quanto à aventada violação do ‘princípio dos direitos adqui-
ridos’?» — é a pergunta feita no acórdão recorrido.

A resposta, na esteira do acórdão da Secção, vem a seguir:
«Não pode por afirmar-se — como alvitram os recorrentes — que

o Decreto-Lei n.o 40/82 tenha vindo retirar ou restringir direitos con-
feridos pelo Decreto-Lei n.o 386/76. Este diploma, que criou na Guarda
Fiscal ‘um quadro paralelo ao respectivo quadro privativo’, em que
puderam ‘ingressar os agentes afectos às congéneres corporações dos
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territórios descolonizados’, ocupava-se da antiguidade dos agentes
desse quadro paralelo do seu artigo 10.o (correspondente ao artigo 9.o
na redacção do Decreto-Lei n.o 40/82), que dispunha:

‘Para efeitos de integração funcional e promoção, a antiguidade
dos agentes da Guarda Fiscal dos territórios descolonizados que vie-
rem a integrar o quadro paralelo criado pelo presente diploma será
definida por despacho do Ministro das Finanças, sob proposta do
comandante-geral da Guarda Fiscal.’

O que tudo significa que a lei não definia directamente quaisquer
critérios para a determinação da antiguidade dos agentes em causa,
deixando antes, e neste particular, a decisão de cada caso ao alvedrio
do Ministro das Finanças. Não conferindo, portanto, a lei quaisquer
direitos a determinada contagem de antiguidade, não se pode afirmar
que o Decreto-Lei n.o 40/82, ao definir regras estritas nessa matéria,
mandando relevar para a antiguidade da Guarda Fiscal a antiguidade
do último posto que os interessados tinham na Guarda Fiscal de
Moçambique e nas polícias fiscais dos demais territórios descolonizados
tenha vindo retirar ou restringir direitos legalmente adquiridos aos
interessados.» (Dele decorrendo como resultado lógico que se não
«pode dar, pois, como violado o princípio da protecção da confiança,
que os recorrentes rotulam de ‘princípio dos direitos adquiridos’».)

Assim, não se estando perante direitos estatutares já subjectivados,
por não resultar do sistema legal quaisquer direitos a determinada
contagem de antiguidade, não pode detectar-se na norma questionada
a tal afectação de «direitos adquiridos dos recorrentes».

Com o que também não procede neste ponto a alegação dos
recorrentes.

10 — Quanto, finalmente, aos artigos 115.o e 122.o, a que os recor-
rentes se referem no n.o 23 das suas alegações (ter-se-á querido dizer
da Constituição, e não «do mesmo código»), não se vê em que podem
eles ser relevantes para a sua tese, nem como podem relacionar-se
com ela (e, como diz a autoridade recorrida, nem sequer foram apre-
sentados os argumentos que prometeram vir a apresentar).

Reportando-se a tais normas — na versão anterior à revisão de
1997, sendo agora os artigos 112.o e 119.o — aos actos normativos
e à publicidade dos actos, não se imagina onde se possa localizar
a violação delas por parte do preceito legal aqui questionado, e nem
os recorrentes adiantaram algo que concretiza a mera afirmação feita.

11 — Termos em que, decidindo, nega-se provimento ao recurso
e condenam-se os recorrentes nas custas, com a taxa de justiça fixada
em 15 unidades de conta para cada um deles.

Lisboa, 24 de Novembro de 1999. — Guilherme da Fonseca (rela-
tor) — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — Maria Fernanda Palma —
Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 647/99/T. Const. — Processo n.o 39/99. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Ministério Público veio interpor recurso para este Tribunal
Constitucional, «ao abrigo do disposto nos artigos 70.o, n.o 1, alínea a),
72.o, n.os 1, alínea a), e 3, 75.o, n.o 1, e 75.o-A, n.o 1, da Lei n.o 28/82,
de 19 de Novembro», do Acórdão da Secção de Contencioso Tributário
do Supremo Tribunal Administrativo (4.a Secção) de 4 de Novembro
de 1998, «porquanto foi declarado inconstitucional o § 1.o do
artigo 65.o do CIC».

Na verdade, nesse aresto, acolhendo-se a pretensão do recorrente
e ora recorrido Júlio Inácio Ramires Soares Torre, com os sinais
identificadores dos autos, acordou-se:

«a) Em julgar inconstitucional, por violação do princípio da igual-
dade, previsto no artigo 13.o da Constituição, o § 1.o do artigo 65.o
do CIC, na medida em que restringe os juros indemnizatórios a favor
do contribuinte apenas às situações em que haja, na liquidação, erro
de facto imputável aos serviços;

b) Em reconhecer, no caso, serem devidos juros indemnizatórios
ao recorrente;

c) Em conceder provimento ao recurso interposto pelo recorrente,
revogando-se a sentença, na parte em que não considerou a sua pre-
tensão quanto a juros indemnizatórios.»

O acórdão recorrido, depois de definir que a «questão a decidir
é se o recorrente tem direito a juros indemnizatórios», tratou a matéria
em causa com o seguinte discurso:

«Está hoje em vigor o artigo 24.o do CPT, que dispõe haver lugar
a juros indemnizatórios a favor do contribuinte quando, em reclamação
graciosa ou processo judicial, se determine que houve erro imputável
aos serviços (n.o 1), ou quando não seja cumprido o prazo legal de
restituição oficiosa dos impostos, também por motivo imputável aos
serviços (n.o 2).

Quer dizer, hoje há lugar a juros indemnizatórios a favor do con-
tribuinte quando se determine que houve erro imputável aos serviços,
quer se trate de um erro de facto, quer se trate de um erro de direito.

Porém, esta norma não tem aplicação à hipótese dos autos, pois a
questão sob apreciação ocorreu em momento anterior à vigência do CPT.

É certo que o artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 154/91, de 23
de Abril (que aprovou o CPT), estatuiu que tal Código entraria em

vigor em 1 de Julho de 1989, aplicando-se aos processos pendentes,
em tudo que não fosse contrariado por tal decreto-lei.

Porém, e como é orientação reiterada deste Tribunal, tal preceito
deve considerar-se reportado às normas de natureza adjectiva e nunca
às normas de natureza substantiva.

Daqui decorre que a norma a atender é a do artigo 65.o, § 1.o,
do CIC, que dispõe:

‘Contar-se-ão juros de 18 % ao ano a favor do contribuinte sempre
que, estando pago o imposto, a Fazenda seja convencida, em processo
gracioso ou judicial, de que na liquidação houve erro de facto impu-
tável aos serviços.’

Deverá esta disposição ser interpretada no sentido de se restringir
ao erro de facto imputável aos serviços (como decorre expressamente
da letra da lei) o direito ao ressarcimento, por parte deste, através
dos competentes juros indemnizatórios?

Diga-se desde já que não se aceita a construção jurídica engendrada
pelo recorrente à volta do artigo 65.o, § 1.o, do CIC.

Como vimos, defende o recorrente que a expressão erro de facto
deve ser entendida como erro e efectivamente imputável aos serviços,
abrangendo pois qualquer tipo de erro, seja de facto, seja de direito.

Mas tal interpretação não colhe, como anota o EPGA, ao repor-
tar-se ao artigo 44.o do CIC, no qual se faz referência expressa a
erros de facto ou de direito.

De cotejo de ambas as disposições se pode depreender que o legis-
lador quis realmente restringir, no artigo 65.o, § 1.o, do CIC, o direito,
por parte do contribuinte, a juros indemnizatórios, no caso de estar
em causa um erro de facto imputável à Fazenda Pública.

Mas será que este preceito (interpretado, como vimos, no sentido
de consagrar o direito, por parte do contribuinte, a juros indemnizatórios,
apenas no caso de erro de facto — na interpretação acima descrita —
imputável à Administração) viola qualquer norma constitucional?

O recorrente sustenta que sim, adiantando que uma tal interpre-
tação (a seu ver restritiva) viola os artigos 1.o, 2.o, 266.o, n.o 2, 106.o
e 22.o, todos da CRP.

Vejamos então.
Como é bom de ver, não se entende qual a razão por que o legislador

consagra o direito a juros indemnizatórios a favor do contribuinte
se o erro for de facto, mas já não assim se se estiver perante um
erro de direito.

Como bem refere o EPGA, ‘perante uma norma que tem por objec-
tivo compensar um particular dos prejuízos que provavelmente supor-
tou devido a uma actuação lesiva imputável à Administração, o que
releva para averiguar se há ofensa do princípio da igualdade é verificar
se há identidade de lesão’.

Ora, como é óbvio, há identidade de lesão quando o contribuinte
sofre prejuízos, quer seja por um erro de facto, quer seja por um
erro de direito.

Assim, a norma que atribui juros indemnizatórios ao contribuinte
apenas quando há erro de direito da Administração e já não quando
há erro de facto da Administração é uma norma puramente arbitrária.
Logo inconstitucional, por violação do princípio de igualdade, previsto
no artigo 13.o da Constituição.

Por outro lado, o próprio Código trata de uma forma diversa a
Administração e o contribuinte.

Na verdade, dispunha o artigo 38.o do citado CIC:
‘Sempre que, por facto imputável ao contribuinte, for retardada

a liquidação de parte ou da totalidade do imposto devido, a este
acrescerá o juro de 24 % ao ano [. . . ]’

A lei não distingue aqui entre erro de facto e erro de direito,
devendo interpretar-se esta disposição como abrangendo qualquer
espécie de erro, quer de facto, quer de direito.

Ora, daqui decorre, como imanência do princípio de igualdade,
que sendo, como são, devidos juros indemnizatórios ao Estado por
erro de direito imputável ao contribuinte, devem ser igualmente devi-
dos juros indemnizatórios ao contribuinte quando, estando pago o
imposto, ocorrer erro de direito imputável aos serviços.

Assim sendo, o § único do artigo 65.o do CIC, na medida em
que restringe os juros indemnizatórios devidos ao contribuinte apenas
em caso de haver erro de facto na liquidação imputável aos serviços,
é inconstitucional, por violação do princípio da igualdade, previsto
no artigo 13.o da Constituição da República Portuguesa.

É assim de desaplicar tal preceito.»
2 — Nas suas alegações, concluiu assim o Ministério Público

recorrente:
«1.o A norma que constava do artigo 65.o, § 1.o, do Código do

Imposto de Capitais, na interpretação que restringe o direito ao con-
tribuinte a haver juros moratórios apenas às situações em que o acto
tributário tenha na sua base um erro de facto imputável aos serviços
— excluindo-o quando tal se deva a manifesto erro de direito impu-
tável à administração fiscal —, traduz consagração de solução legis-
lativa arbitrária e desrazoável, como tal violadora do princípio cons-
titucional da igualdade.

2.o Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

3 — O ora recorrido não apresentou alegações.
4 — Tudo visto cumpre decidir.



3682 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 45 — 23 de Fevereiro de 2000

A norma já transcrita e desaplicada no acórdão recorrido, do § 1.o
do artigo 65.o, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 197/82, de 21
de Maio, restringia o crédito de juros indemnizatórios à situação de
verificação de «erro de facto imputável aos serviços» [o direito a tais
juros está reconhecido no artigo 30.o, n.o 1, alínea e), do Decreto-Lei
n.o 398/98, de 17 de Dezembro, que aprovou a lei geral tributária].

Decorre do seu teor literal que a interpretação a seguir deve repor-
tar-se exclusivamente ao erro sobre elementos de facto e não ao erro
de direito (interpretação e aplicação perfilhadas pelas instâncias).

O que, aliás, bem se compreende.
Na verdade, constata-se que o artigo 44.o do mesmo Código faz

referência expressa a «erros de facto ou de direito» e que o artigo 38.o
do mesmo, no que concerne a juros a favor da Fazenda, por erro
imputável ao contribuinte, não faz qualquer restrição ao erro de facto.

O mesmo sucede em vários outros códigos, que contêm normas
paralelas, em que há uniformidade na referência ao «erro de facto»
como suporte da contagem de juros a favor do contribuinte e omissão
de qualquer referência desse tipo quanto à contagem de juros a favor
da Fazenda, para além da indicação cumulativa do «erro de facto
ou de direito» no que concerne à efectivação de liquidação adicional:
por exemplo, tal sucede com os artigos 36.o, 38.o, § 1.o, e 57.o, § 1.o,
do Código do Imposto Profissional, 42.o, 44.o e 62.o, § 2.o, do Código
do Imposto Complementar, 90.o, 93.o e 140.o, § 1.o, do Código da
Contribuição Industrial, 239.o, 241.o e 293.o, § 1.o, do Código da Con-
tribuição Predial, e 26.o, 29.o e 45.o, § 1.o, do Código do Imposto
de Mais-Valias.

Estas normas levam a concluir, desde logo, que, quando o legislador
pretende referir-se a erros de facto e de direito, refere-o expressa-
mente, pelo que, perante uma referência apenas a erro de facto, não
será viável, em termos de razoabilidade, concluir que se pretende
abranger também os erros de direito.

Sendo isto assim, e perante tal interpretação, a norma questionada
patenteia um vício de inconstitucionalidade, por violação do princípio
constitucional da igualdade consagrado no artigo 13.o, n.o 1, da
Constituição.

E, tal-qualmente fez o Ministério Público nas suas alegações, é de
aderir «inteiramente à argumentação expendida no douto acórdão
recorrido, já que efectivamente a norma que constitui objecto do pre-
sente recurso — quando interpretada restritivamente, em termos pura-
mente literais, de modo a excluir qualquer direito do contribuinte a
juros moratórios quando haja ocorrido manifesto erro de direito da
administração fiscal na liquidação do imposto de capitais, demonstrado
em processo gracioso ou judicial — viola, de forma gravosa e des-
proporcionada, o princípio da igualdade, constituindo solução legis-
lativa arbitrária e, portanto, viciada de evidente inconstitucionalidade».

«Na verdade, tal interpretação — acrescenta ainda o Ministério
Público — traduz-se em privar o contribuinte de qualquer ressarci-
mento, relativamente ao atraso na restituição de quantias ilegalmente
arrecadadas pelo Estado, com base no tipo de erro que esteve sub-
jacente à indevida liquidação do imposto, sendo inquestionável que
ocorreu erro manifesto, exclusivamente imputável à administração
fiscal, não se vê efectivamente qualquer razão ou fundamento material
que leve a desconsiderar, para tal efeito, o erro manifesto de direito,
relativamente ao erro sobre a matéria de facto imputável aos serviços.»

Assinale-se, aliás, que o erro de direito tanto pode ser praticado
pela administração fiscal, como pelo próprio contribuinte, nomea-
damente nos casos em que proceda a autoliquidação, sendo certo
que só ao contribuinte é imposta a obrigação de pagar juros indem-
nizatórios, nos termos legais.

Está tudo dito no acórdão recorrido, não se impondo mais con-
siderações (diga-se apenas que a solução do questionado § 1.o do
artigo 65.o está hoje ultrapassada pelas regra do artigo 24.o do Código
de Processo Tributário como também se regista no acórdão).

5 — Termos em que, decidindo:

a) Julga-se inconstitucional o artigo 65.o, § 1.o, do Código do
Imposto de Capitais, na parte em que exclui o direito do
contribuinte a juros indemnizatórios quando haja ocorrido
manifesto erro de direito da administração fiscal;

b) E, em consequência, nega-se provimento ao recurso.

Lisboa, 24 de Novembro de 1999. — Guilherme da Fonseca (rela-
tor) — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — Maria Fernanda
Palma — Luís Nunes de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 4314/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade de Lisboa:

Licenciada Valentina Maria Azinheira Matoso, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Ministério da Educa-

ção — nomeada directora de serviços em regime de substituição,
pelo período de seis meses, no quadro dos Serviços de Acção Social
da Universidade de Lisboa, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000,
em virtude de ter cessado no dia anterior o exercício de funções
no cargo de directora de serviços que vinha exercendo em comissão
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Luís Alberto Nasci-
mento Fernandes.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 3504/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado o
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, que revoga o Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, ao abrigo do qual foi publicado o aviso
n.o 753/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2000, a p. 947, referente ao concurso interno geral de acesso para
técnicos de diagnóstico e terapêutica de análises clínicas e de saúde
pública, se anula, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido
pelo vice-reitor da Universidade de Lisboa, no uso da sua competência
delegada, o aviso de abertura do concurso acima referido.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, J. Martins e Silva.

Despacho n.o 4315/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 7 de Fevereiro de 2000, por delegação do reitor:

Isabel Maria Maciel Torres Ortega Ramalho, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria — nomeada,
por comissão de serviço de um ano, precedido de concurso, esta-
giária da carreira técnica superior da área funcional de actividades
técnico-científicas no âmbito de apoio ao ensino e investigação,
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, com efeitos
à data do termo de aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho n.o 4316/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 8 de Fevereiro de 2000, por delegação:

Isabel Leonor Falcão da Cunha Cameirinha e Pedro João Rodrigues
Pereira Dantas Martins — nomeados definitivamente técnicos pro-
fissionais de 1.a classe da carreira técnico-profissional do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa, precedido de concurso, considerando-se rescindidos os
contratos de trabalho a termo certo, na mesma categoria, na data
da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 3505/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de Janeiro
de 2000 do administrador para Acção Social da Universidade do
Minho, foi assinado contrato individual de trabalho, a partir de 15
de Fevereiro de 2000, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
com José Francisco Pereira e Silva, auxiliar de alimentação, escalão 1,
índice 120. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

Aviso n.o 3506/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Janeiro
de 2000 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho.

Carlos Manuel Campos Rocha, auxiliar de alimentação, escalão 3,
índice 140, em regime de contrato individual de trabalho, ao abrigo
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio — reclas-
sificado como cozinheiro, escalão 1, índice 145, a partir de 1 de
Março de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 4317/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Doutora Maria Helena Carvalho dos Santos Oliveira Lopes, professora
auxiliar desta Faculdade, durante o período compreendido entre
7 e 27 de Fevereiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 3507/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Licenciada Aida da Graça Cleto da Silva Vitória, assistente desta
Faculdade — rescindido o contrato, com efeitos a partir de 15 de
Janeiro de 2000. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 3508/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Janeiro de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutora Benilde Simões Mendes, professora associada — no período
de 27 de Janeiro a 3 de Fevereiro de 2000.

Doutor José Filipe dos Santos Oliveira, professor catedrático — nos
períodos de 24 a 25 de Janeiro e de 27 de Janeiro a 3 de Fevereiro
de de 2000.

Doutor Manuel Américo de Jesus Gonçalves da Silva, professor cate-
drático — no período de 16 a 19 de Fevereiro de 2000.

Licenciada Carmen Pires Morgado, assistente — no período de 20
a 24 de Janeiro de 2000.

Licenciado Fernando Manuel Pereira da Costa Brito e Abreu, assis-
tente — no período de 15 a 23 de Janeiro de 2000.

Licenciado João Manuel Gonçalves Couceiro Feio de Almeida, assis-
tente — no período de 20 a 24 de Janeiro de 2000.

Licenciado Rui Filipe Pereira Marques, assistente — no período de
20 a 24 de Janeiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

Aviso n.o 3509/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Licenciado Nuno Filipe Marcelino Martins — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço
como assistente estagiário, por um ano, renovável por três vezes,
com efeitos a partir de 25 de Janeiro de 2000, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 100, a que
se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 3510/2000 (2.a série). — Por despachos de 28 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por
delegação de competências, Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
15 de Fevereiro de 1999):

Maria Fernanda Branco Fagulha, técnica profissional especialista da
carreira técnico-profissional na área de biblioteca e documentação
de nomeação definitiva do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lis-
boa — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional espe-
cialista principal de nomeação definitiva do quadro da mesma Facul-
dade, ficando exonerada do cargo anterior a partir da data da acei-
tação do lugar.

Maria Fernanda Brás Fernandes, técnica profissional especialista da
carreira técnico-profissional na área de apoio técnico-administrativo
às actividades de ensino e investigação de nomeação definitiva do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, precedendo

concurso, técnica profissional especialista principal de nomeação
definitiva do quadro da mesma Faculdade, ficando exonerada do
cargo anterior a partir da data da aceitação do lugar.

Maria de Lurdes Ribeiro Fernandes Guerreiro, técnica profissional
de 1.a classe da carreira técnico-profissional na área de biblioteca
e documentação de nomeação definitiva do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa — nomeada, precedendo concurso, técnica pro-
fissional principal de nomeação definitiva do quadro da mesma
Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior a partir da data
da aceitação do lugar.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despachos de 1 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa (por delegação de competências, Diário
da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1999):

Maria da Encarnação Doroteia Margarida Teixeira, técnica profis-
sional especialista da carreira técnico-profissional na área de biblio-
teca e documentação de nomeação definitiva do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa — nomeada, precedendo concurso, técnica pro-
fissional especialista principal de nomeação definitiva do quadro
da mesma Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior a partir
da data da aceitação do lugar.

Ana Rita Andrade Torres, auxiliar administrativa de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa da carreira de assistente
administrativo, em comissão de serviço por um ano no quadro desta
Faculdade, findo o qual ficará automaticamente exonerada do lugar
anterior se a presente nomeação se converter em definitiva.

Sandra Cristina Martinho Dinis, auxiliar de manutenção de nomeação
definitiva do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa — nomeada,
precedendo concurso, assistente administrativa da carreira de assis-
tente administrativo, em comissão de serviço por um ano, no quadro
desta Faculdade, findo o qual ficará automaticamente exonerada
do lugar anterior se a presente nomeação se converter em definitiva.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 3511/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e para efeitos
do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 13.o do ECDU, anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao da publicação
do presente edital, concurso documental para o recrutamento de um
assistente estagiário para exercer funções docentes e de investigação,
em regime de dedicação exclusiva, na Secção de Mecânica Estrutural
do Departamento de Engenharia Mecânica e Industrial desta Facul-
dade.

2 — São admitidos ao concurso licenciados em Engenharia Mecâ-
nica, com média final de curso não inferior a 14 valores.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Ciências e Tecnologia, Quinta
da Torre, 2825-114 Monte de Caparica, entregue pessoalmente na
respectiva Secção de Pessoal ou enviado pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo constar
a identificação completa, (nome, data e local de nascimento, morada,
número de telefone, nacionalidade, elementos referentes ao bilhete
de identidade, residência e código postal), concurso a que se candidata
e documentos que anexa.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação, devidamente autenticada, sob
pena de exclusão:

a) Curriculum vitae;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão de habilitações literárias;
d) Certidão de classificação das disciplinas do curso;
e) Documentos comprovativos de possuir os requisitos gerais

para o exercício de funções públicas, designadamente os refe-
ridos nas alíneas d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

4.1 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
na alínea e) do n.o 4, desde que os candidatos declarem, sob com-
promisso, a situação em que se encontram relativamente às condições
exigidas.
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5 — Para melhor esclarecimento, poderão os interessados contactar
a referida Repartição de Pessoal, nas horas normais de expediente,
através do telefone 212958300 (extensão 12104).

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 3512/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa (por delegação de competências,
Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1999):

De 3 de Fevereiro de 2000:

Susana Paula Barreto Correia, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, precedendo con-
curso, estagiária da carreira técnica superior de informática, em
regime de comissão de serviço, por um ano, no quadro desta Facul-
dade, findo o qual ficará automaticamente exonerada do lugar ante-
rior, se a presente nomeação se converter em definitiva.

Hugo Miguel Rodrigues Guimarães, técnico profissional de 1.a classe
da carreira técnica profissional, na área de planeamento e gestão
universitária, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa — nomeado, precedendo concurso, estagiário da
carreira técnica superior de informática, em regime de comissão
de serviço, por um ano, no quadro desta Faculdade, findo o qual
ficará automaticamente exonerado do lugar anterior, se a presente
nomeação se converter em definitiva.

Eduardo Manuel Hipólito Pires Mateus e Helena Maria dos Anjos
Lopes Pereira Muelle, técnicos de 2.a classe da carreira técnica,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lis-
boa — nomeados, precedendo concurso, estagiários da carreira téc-
nica superior, na área de análises laboratoriais, em regime de comis-
são de serviço, por um ano, no quadro desta Faculdade, findo o
qual ficarão automaticamente exonerados dos lugares anteriores,
se as presentes nomeações se converterem em definitivas.

De 7 de Fevereiro de 2000:

António Octávio Vieira Galha, estagiário da carreira de operador
de sistemas do quadro de pessoal não docente da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa — nomeado
definitivamente operador de sistemas de 2.a classe da referida car-
reira, ficando exonerado do lugar de assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo, de nomeação definitiva, do
quadro de pessoal do Instituto Português da Qualidade, a partir
da data da publicação.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 3513/2000 (2.a série). — Informam-se todos os inte-
ressados de que se encontra afixada no átrio deste Instituto a lista
de antiguidade referente ao pessoal existente em 31 de Dezembro
de 1999.

O prazo de 30 dias consecutivos para reclamação, previsto no
artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, começa a
contar a partir da data da publicação do presente aviso.

7 de Fevereiro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução (extracto) n.o 32/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 37/99/PL, do plenário do senado, em sua reunião de 16 de Dezem-
bro de 1999, foi aprovado o seguinte elenco das áreas científicas a
considerar para efeitos de concursos e provas para ingresso e acesso
na carreira de investigação científica do quadro de pessoal de inves-
tigação da Faculdade de Engenharia, desta Universidade:

Engenharia Civil;
Engenharia de Minas;
Engenharia Mecânica;
Engenharia Electrotécnica e de Computadores;

Engenharia Química;
Engenharia Metalúrgica e de Materiais;
Ciências de Engenharia;
Engenharia.

10 de Janeiro de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4318/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria de Fátima Gonçalves Séneca Correia Car-
doso — contratada como assistente estagiária além do quadro da
Faculdade de Belas-Artes desta Universidade, com efeitos a partir
de 15 de Dezembro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4319/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Raquel Alexandra Geada e Paulino — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como monitora além do quadro da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir
de 23 de Dezembro de 1999 e até 22 de Setembro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4320/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Pedro Baltazar Vasconcelos, assistente além do quadro da
Faculdade de Engenharia desta Universidade — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 31 de Dezem-
bro de 1999. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4321/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Sandra Maria Soares Santos, assistente convidada além
do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia
desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4322/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Arminda Costa Alves, professora auxiliar além do
quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universidade —
nomeada definitivamente professora associada do Departamento
de Engenharia Química, área de Engenharia Química, da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho n.o 4323/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Fevereiro de 2000, da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça
Castro Pinto, proferido por delegação de competência conferida por
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despacho reitoral de 28 de Setembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 1998, foi cons-
tituído pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o
título de agregado do 4.o grupo (História) da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto requeridas pelo Doutor Jorge Fernandes
Alves:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor José Maria Amado Mendes, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor José Viriato Eiras Capela, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Minho.

Doutor Humberto Carlos Baquero Moreno, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Luís António de Oliveira Ramos, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Cândido Augusto Dias dos Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Eugénio Francisco dos Santos, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Luís Alberto Adão da Fonseca, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Fernando Alberto Pereira de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Aurélio de Araújo Oliveira, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Vítor Manuel de Oliveira Jorge, professor catedrá-
tico da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor José Marques, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Francisco Ribeiro da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Armando Luís Gomes de Carvalho Homem, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Letras da Universi-
dade do Porto.

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Despacho (extracto) n.o 4324/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Filipe Alexandre de Sá Santos — denunciado o contrato
como assistente convidado além do quadro, com 30 % do venci-
mento, do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta
Universidade, com efeitos a partir de 9 de Março de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.).

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4325/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Paulo José Moura Marques da Silva — denunciado o con-
trato como assistente convidado além do quadro, com 30 % do
vencimento, do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
desta Universidade, com efeitos a partir de 9 de Março de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4326/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Adélio Miguel Magalhães Mendes, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — nomeado definitivamente professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Química, área de Engenharia Química,
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,

considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4327/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Joaquim Luís Bernardes Martins de Faria, professor auxiliar
além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — nomeado definitivamente professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Química, área de Engenharia Química,
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.).

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4328/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Alexandra Maria Pinheiro da Silva Ferreira Rodrigues Pinto,
professora auxiliar além do quadro da Faculdade de Engenharia
desta Universidade — nomeada definitivamente como professora
associada do Departamento de Engenharia Química, área de Enge-
nharia Química, da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4329/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor José Joaquim de Melo Órfão, professor auxiliar além do qua-
dro da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeado
definitivamente como professor associado do Departamento de
Engenharia Química, área de Engenharia Química, da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 4330/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Alberta Paula Lobo Machado Gameiro dos Santos —
nomeada definitivamente professora auxiliar além do quadro da
Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir
de 13 de Janeiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 3514/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, de acordo
com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.
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Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 4331/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria da Conceição Branco da Silva Mendonça Montenegro,
professora associada desta Faculdade — concedida equiparação a
bolseiro fora do País de 20 de Fevereiro a 7 de Março de 2000.

8 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 3515/2000 (2.a série):

Albertina Filomena de Carvalho, operadora de caixa do quadro dos
Serviços de Acção Social da Universidade Técnica de Lis-
boa — nomeada, em comissão de serviço, após aprovação em con-
curso, auxiliar administrativa do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, ficando des-
ligada do cargo anterior a partir da data da aceitação do novo
cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 3516/2000 (2.a série):

Filomena Maria Cassamo Zacarias Afonso, auxiliar de manutenção
do quadro deste Instituto — nomeada em comissão de serviço, após
aprovação em concurso, auxiliar administrativa do quadro de pes-
soal não docente do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas, ficando desligada do cargo anterior a partir da data da acei-
tação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Fevereiro de de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 3517/2000 (2.a série):

Maria de Fátima Andrade Cruz de Jesus Vital de Castro, auxiliar
de alimentação do quadro dos Serviços da Acção Social da Uni-
versidade Técnica de Lisboa — nomeada, em comissão de serviço,
após aprovação em concurso, auxiliar administrativa do quadro de
pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências Sociais e
Políticas, ficando desligada do cargo anterior a partir da data da
aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 3518/2000 (2.a série):

Isabel Maria Ribeiro dos Santos Almeida, auxiliar de manutenção
do quadro deste Instituto — nomeada em comissão de serviço, após
aprovação em concurso, telefonista do quadro de pessoal não
docente do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, ficando
desligada do cargo anterior a partir da data da aceitação do novo
cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 4332/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Licenciado António Pedro Gonçalves Dias — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em acumulação (30 %), para a Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na

lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999 até 14 de Fevereiro de 2000.

9 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 4333/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 20 de
Janeiro de 2000:

Elisabete Patrício Esteves Candeias — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, precedendo concurso, como estagiária, com
vista ao preenchimento do lugar de técnico de 2.a classe da carreira
técnica para a área de contabilidade, para o Instituto Politécnico
de Castelo Branco, auferindo o vencimento mensal previsto na lei
geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir da data desta
publicação no Diário da República.

9 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 642/2000:

António da Silva Rocha — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 643/2000:

Diana Margarida Pinheiro de Aguiar — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 644/2000:

Sebastião António Andrade Casaca — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 16 de Outubro
de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 645/2000:

Alfredo António Paulino — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 646/2000:

Alfredo José Sarmento de Almeida Oliveira — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 647/2000:

Maria Teresa Ribeiro Pereira — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, a tempo par-
cial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.
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Contrato (extracto) n.o 648/2000:

Benjamim Manuel Ferreira de Sousa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (30 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 16
de Outubro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 649/2000:

José Martins dos Anjos Henriques — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 650/2000:

José Tomás Veiga Soares de Albergaria — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 651/2000:

João Pedro Amaral Cardoso Rebello de Andrade — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente,
a tempo parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 2 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 652/2000:

Adriano Manuel de Almeida Santos — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 653/2000:

Maria de Fátima Teixeira da Silva de Oliveira — renovado o contrato
administrativo de provimento como encarregada de trabalhos,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 654/2000:

João Paulo Meixedo dos Santos Silva — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente, válido por três anos, com
efeitos a partir de 5 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 655/2000:

Helena Cristina Mendes Brás Silva — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente, válido por três anos, com
efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 656/2000:

Luiz Felipe Rocha de Faria — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente, válido por três anos, com efeitos
a partir de 2 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 657/2000:

Amélia Cristina Duque Caldeira Matos — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente, válido por três anos, com
efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 658/2000:

Américo António Ferreira dos Santos — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 2 de
Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 659/2000:

Carlos Filipe da Silva Coutinho — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 660/2000:

Nélson Manuel Faria Freire — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 661/2000:

Paulo Manuel de Madureira Salgado Rodrigues — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente,
a tempo parcial (20 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 2 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 662/2000:

Maria da Conceição de Almeida Leite — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 663/2000:

Natércia Maria Pereira Machado Lima — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de
2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 664/2000:

José Manuel Martins Soares de Sousa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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